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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 003/2019 (Cargos Gerais sem Prova Prática) 

 

A Prefeitura Municipal Santa Cruz do Sul - RS, pessoa jurídica de direito público, com sede na 

Praça da Bandeira/Palacinho, Centro, Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, neste ato representado 

pelo Prefeito Municipal, Senhor TELMO KIRST, no uso de suas atribuições legais, torna público que 

estarão abertas as inscrições para o CONCURSO PÚBLICO, destinado às vagas declaradas para os 

cargos do seu quadro de pessoal, instituído por meio das Leis Municipais Lei Complementar nº. 737, 

de 04 de abril de 2019, Lei Complementar nº. 738, de 04 de abril de 2019, Lei nº. 8.181, de 24 abril de 

2019, Decreto no. 10.131, 30 de agosto de 2018, Decreto no. 10.318, 02 de maio de 2019, Decreto no. 

10.318-A, 02 de maio de 2019, que estabelecem o Quadro de Cargo de Provimento Efetivo, conforme 

vagas indicadas no ANEXO I, que é parte integrante deste Edital e adotando o Regime Jurídico Único 

dos Servidores Públicos Municipais. 

A prova seletiva teórico-objetiva, objeto do presente edital, é eliminatória e classificatória e terá a 

coordenação técnico-administrativa do INSTITUTO CONSULPAM – Consultoria Público-Privada. O 

Concurso Público reger-se-á nos termos da legislação vigente, em obediência ao Inciso II do artigo 37 

da Constituição Federal Brasileira, e pelas normas contidas neste Edital.  

 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1. O Concurso será regulado pelas normas do presente EDITAL e seus Anexos que, juntos, compõem 

o Manual do Candidato(a), cujo teor terá peso de Lei para a Administração Pública e para os 

candidato(a)s, além de serem respeitados os princípios gerais do Direito Administrativo. 

Acompanham o presente Edital, sendo dele partes componentes os seguintes anexos: 

 

a) ANEXO I – Número de vagas, salário, carga horária e requisito para ingresso nos 

cargos. 

b) ANEXO II - Quadro de Provas. 

c) ANEXO III - Programa de Provas. 

d) ANEXO IV - Atribuições dos Cargos. 

e) ANEXO V - Fórmulas - Pontuação Final. 

f) ANEXO VI - Formulário para Recursos. 

g) ANEXO VII - Requerimento para Isenção de Pagamento das Inscrições. 

 

2. O concurso destina-se ao preenchimento das vagas existentes no quadro funcional permanente da 

Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul/RS, cujo o número de vagas, código do cargo, carga 

horária, vencimentos e requisitos para investidura constam no Anexo I. 

 

3. O prazo de validade do concurso será de 2 (dois) anos contados da data de sua homologação, 

podendo, por ato expresso do Chefe do Poder Executivo, ser prorrogado uma única vez por igual 

período, desde que não vencido o primeiro prazo, conforme o artigo 37, inciso III, da Constituição 

Federal. 

 

4. O Cronograma das atividades se desenvolverá com a estimativa de datas previstas no quadro a 

seguir. Esse Cronograma poderá ser alterado em detrimento em face de motivação de caso fortuito 

ou de força maior. 
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5. CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES 

 

ATIVIDADE DATAS E PRAZOS* 

Período de inscrição.  
05 de dezembro de 2019 a 05 de janeiro de 

2020. 

Local de inscrição. www.consulpam.com.br 

Solicitação de isenção. 05 e 06 de dezembro de 2019. 

Resultado do pedido de isenção. 16 de dezembro de 2019. 

Recursos contra o pedido de isenção. 17 a 19 de dezembro de 2019. 

Resultado do recurso contra o pedido de 

isenção. 

23 de dezembro de 2019. 

Homologação dos candidato(a)s pagos e 

relação dos candidato(a)s inscritos como 

pessoa com deficiência e negra. 

 

10 de janeiro de 2020. 

Recursos contra homologação dos 

candidato(a)s pagos, contra a relação dos 

candidato(a)s inscritos como pessoa com 

deficiência, correções de dados, negra e 

informações do 

candidato(a). 

13 a 15 de janeiro de 2020. 

Resultado dos recursos contra a homologação 

dos candidato(a)s pagos, contra a relação dos 

candidato(a)s inscritos como pessoa com 

deficiência, negra, correções de dados e 

informações do candidato(a). 

17 de janeiro de 2020. 

Data das provas objetivas e entrega de títulos.  15 e 16 de fevereiro de 2020. 

Horário da Prova. A ser divulgado 

Gabaritos preliminares da prova objetiva.  17 de fevereiro de 2020. 

Recursos contra os gabaritos preliminares. 18 a 20 de fevereiro de 2020. 

Resultado dos recursos contra o gabarito 

preliminar. 
06 de março de 2020. 

Relação dos candidato(a)s aprovados nas 

provas objetivas e títulos. 
10 de março de 2020. 

Recursos contra a relação dos aprovados. 11 a 13 de março de 2020. 

Resultado final 17 de março de 2020. 

* Todas as datas são passíveis de serem alteradas. 

 

 

CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES  

 

1. As inscrições estarão abertas no período compreendido de acordo com o CAPÍTULO I – item 5, 

CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES no site www.consulpam.com.br. 

 

1.1. DA TAXA DE INSCRIÇÃO: 
1.1.1. O valor da taxa de inscrição para os Cargos de Nível Fundamental é de R$ 60,00. 

1.1.2. O valor da taxa de inscrição para os Cargos de Nível Médio é de R$ 92,00. 

1.1.3. O valor da taxa de inscrição para os Cargos de Nível Técnico é de R$ 95,00. 

1.1.4. O valor da taxa de inscrição para os Cargos de Nível Superior é de R$ 130,00. 

http://www.consulpam.com.br/
http://www.consulpam.com.br/
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1.1. O pagamento da taxa de inscrição somente poderá ser feito em espécie, por meio de pagamento 

de boleto bancário gerado no site www.consulpam.com.br. O boleto somente poderá ser 

gerado no período de inscrições. 

 

2. O candidato(a), ao realizar o preenchimento da inscrição e respectivo pagamento do boleto 

bancário, estará tacitamente declarando, sob as penas da Lei, satisfazer as seguintes condições: 

 

a) Ser brasileiro, nato ou naturalizado. 

b) Ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos no ato da nomeação. 

c) Ter a situação regularizada com as obrigações perante o serviço militar, se do sexo masculino. 

d) Ter a situação regularizada perante a Justiça Eleitoral. 

e) Conhecer, atender e aceitar as condições estabelecidas neste edital. 

f) Estar em pleno gozo dos seus direitos políticos e civis. 

g) Ter aptidão física e mental e não ser pessoa com deficiência incompatível com o exercício do 

cargo. 

h) Não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade incompatível com a investidura em 

Cargo Público, prevista na Lei Federal 8.429 de 02 de junho de 1992. 

i) Não ser nem ter sido condenado judicialmente por prática criminosa. 

j) Para os cargos: Arquiteto, Eletricista, Eletricista Automotivo, Engenheiro Civil, Engenheiro de 

Meio Ambiente, Engenheiro Mecânico, Fiscal, Instalador Hidráulico, Médico Veterinário, 

Químico, Técnico em Construção Civil, Técnico em Geoprocessamento, Técnico de Estradas 

e Topografia, os candidatos devem portar no ato da posse carteira de habilitação categoria B.  

 

3. As exigências contidas no item 2 e seus subitens deverão ser obrigatoriamente comprovadas por 

ocasião da apresentação do candidato(a) convocado para assumir o Cargo Público para o qual foi 

aprovado. 

 

3.1.  Caso não sejam comprovadas as referidas exigências, o candidato(a) convocado será 

automaticamente eliminado do certame. 

 

4. Para se inscrever, o candidato(a) deverá, no período das inscrições, assim proceder: 

 

4.1. Antes de efetuar o pagamento do boleto bancário, certificar-se de que preenche todos os 

requisitos dispostos neste Edital. 

4.2. Preencher seu cadastro no site www.consulpam.com.br e gerar boleto bancário para 

pagamento. 

4.3. Responsabilizar-se pelas informações prestadas no cadastro para inscrição, fica o Instituto 

Consulpam no direito de excluí-lo do processo caso se comprove a não veracidade dos dados 

fornecidos. 

4.4. Estar ciente de que a isenção, a inscrição e o valor pago referente à taxa do processo seletivo 

são pessoais e intransferíveis. 

4.5. Caso seja um candidato(a) sabadista, declarar sua condição no formulário de inscrição para 

que lhe seja assegurado tratamento diferenciado para a realização das provas. 

4.6. No momento da realização de solicitação de inscrição, enviar, via upload, fotografia 

individual, tirada, preferencialmente, no ano corrente, em que necessariamente apareça a sua 

cabeça descoberta e o seu tronco. 
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5. As informações constantes no Formulário Eletrônico de Inscrição fornecidas pelo candidato(a) são 

de sua inteira responsabilidade, eximindo-se a Administração Municipal e o Instituto 

CONSULPAM de quaisquer atos ou fatos decorrentes de informações incorretas, endereço inexato 

ou incompleto ou código incorreto referente ao cargo pretendido, bem como a informação referente 

a pessoa com deficiência, dentre outros. 

 

6. No dia estabelecido no CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES para homologação das inscrições, 

o candidato(a) deverá acessar o link ÁREA DE INSCRIÇÃO, disponível no site 

www.consulpam.com.br, para verificar se sua inscrição foi validada. Caso o candidato(a) perceba 

algum problema com sua inscrição ou inconsistência nos dados informados, este deverá entrar em 

contato com o setor de Coordenação de concursos do Instituto Consulpam Consultoria Público-

Privada nos telefones (85) 3224-9369 e (85) 99746-2050 (WhatsApp), no chat ou no e-mail 

indicados no edital que será baixado especificamente para fins de informação acerca dos recursos. 

 

7. Depois de confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo candidato(a) no Formulário 

Eletrônico de Inscrição, não serão aceitos: 

 

a) Alteração do cargo indicado pelo candidato(a) no Formulário Eletrônico de Inscrição. 

b) Transferências de inscrições ou da isenção do valor da taxa de inscrição entre pessoas. 

c) Transferências de pagamentos de inscrição entre pessoas. 

d) Alteração de locais de realização das provas. 

e) Alteração da inscrição do concorrente na condição de candidato(a) da ampla concorrência para 

a condição de pessoa com deficiência. 

 

8. A Administração Municipal e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por inscrições não 

recebidas por falhas de comunicação. Eventuais equívocos provocados por operadores das 

instituições bancárias, assim como no processamento do boleto bancário. Congestionamento das 

linhas de comunicação. Falhas de impressão. Problemas de ordem técnica nos computadores 

utilizados pelos candidato(a)s, bem como por outros fatores alheios que impossibilitem a 

transferência dos dados e impressão do boleto bancário ou da 2ª (segunda) via do boleto bancário, 

ressalvado, para tanto, quando a responsabilidade for atribuível exclusivamente aos organizadores 

do Concurso. 

 

9. Ao candidato(a), pertence a irrestrita e total responsabilidade pelo correto preenchimento do 

Formulário de Inscrição, bem como pelas informações nele prestadas. 

 

10. No dia da prova, o candidato(a) deve apresentar o documento de identificação utilizado no 

preenchimento do formulário de inscrição, sob pena de não ter direito a permanecer no local de 

prova. 

 

11. Efetivado o pagamento da taxa de inscrição, em nenhuma hipótese, mesmo diante de caso fortuito 

ou de força maior, serão aceitos pedidos de devolução do valor pago, salvo em caso de 

cancelamento do certame por força judicial ou por conveniência da Administração Pública. 

 

12. Compete ao candidato(a) manter sob sua guarda o comprovante de pagamento da inscrição. 

 

13. Para os efeitos deste concurso público, aplicando-se a todos os atos de identificação do 

candidato(a), inclusive na inscrição, acesso ao local da prova e convocação, no caso de aprovação, 
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SÃO CONSIDERADOS DOCUMENTOS DE IDENTIDADE: as carteiras e/ou cédulas de 

identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pelo 

Ministério das Relações Exteriores e pelas Polícias Militares. Carteira nacional de habilitação, 

expedida na forma da Lei Federal nº. 9.503/97, e passaporte, além das Carteiras Profissionais 

expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por Lei têm validade como documento de 

identidade como por exemplo, as carteiras de identidade do CREA, da OAB, do CRC, do CRP, 

além da carteira de trabalho (CTPS) que contenha o número do RG. 

 

13.1. Uma vez indicado no Formulário de Inscrição um dos documentos de identificação descritos 

acima, o candidato(a) obriga-se a apresentá-lo no dia da prova e em todas as etapas do certame.  

13.2. O fato de ser considerado documento de identificação válido conforme este edital, a 

apresentação aleatória de qualquer um destes não garante ao candidato(a) o acesso ao local de 

prova, salvo se for o mesmo indicado no Requerimento de Inscrição.  

 

14. Para os efeitos deste concurso, aplicando-se a todos os atos de identificação do candidato(a), 

inclusive na inscrição, acesso ao local da prova e convocação, no caso de aprovação, NÃO SERÃO 

ACEITOS COMO DOCUMENTO DE IDENTIDADE: certidões de nascimento, títulos eleitorais, 

CPF, documento de alistamento militar, certificado de reservista, carteiras de motoristas expedidas 

antes da Lei Federal nº. 9.503/97, carteira de trabalho (CTPS) que não contenha o número do RG 

e foto, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos 

ilegíveis, não identificáveis ou danificados. Este item também se aplica à identificação do eventual 

procurador do candidato(a). 

 

15. É de inteira responsabilidade do candidato(a) acompanhar as publicações de todos os atos 

concernentes ao Concurso Público, que serão realizadas no Paço Municipal e nos sites 

http://www.santacruz.rs.gov.br/ e www.consulpam.com.br, de acordo com cada caso. 

 

16. Não será aceita inscrição fora do horário e período estabelecidos no item 1 deste Capítulo. 

 

17.  Os candidato(a)s poderão solicitar ISENÇÃO do pagamento da Taxa de inscrição se: 

Conforme DECRETO MUNICIPAL Nº 10.131, DE 30 DE AGOSTO 2018, que regulamenta e 

Lei Municipal n. 8.008, de 24 de julho de 2018: 

17.1. Comprovarem ser Doadores de Medula Óssea cadastradas como doador no período não 

inferior a 2 (dois) meses anteriores à data da inscrição no referido concurso público municipal 

e/ou processo seletivo. Para tanto, deverão preencher normalmente a ficha de inscrição e 

anexar ao formulário a cópia do RG e CPF e imagem do documento oficial (carteirinha de 

doador) emitido pelo Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea. 

17.2. Caso o candidato(a) utilize outro meio que não o estabelecido neste Edital ou não cumpra os 

prazos estipulados, terá indeferido o seu pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição. 

17.3. Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos após a entrega da 

devida documentação. 

17.4. O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do pagamento da taxa de 

inscrição será divulgado no site www.consulpam.com.br em tempo hábil para que o 

candidato(a), cuja isenção foi indeferida, possa efetuar o pagamento do boleto bancário, caso 

assim deseje. 

http://www.santacruz.rs.gov.br/
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18. É de inteira responsabilidade do candidato(a) acompanhar as publicações de todos os atos 

concernentes ao Concurso Público que serão realizadas no site www.consulpam.com.br. Não 

nos responsabilizamos por informações postadas em outros sites. 

 

19. A qualquer tempo, mesmo depois de homologado o concurso, poder-se-ão anular a prova e a 

nomeação do candidato(a), desde que seja verificada a falsidade de suas declarações ou dos 

documentos apresentados, bem como a existência de fraude na realização das provas, sem prejuízo 

da sua responsabilização civil, penal e administrativa. 

 

20. A declaração falsa ou inexata dos dados do formulário de isenção (Anexo VII) do valor da taxa de 

inscrição fornecidos pelo candidato(a) ou a apresentação de documentos falsos ou inexatos que 

evidencie má fé, determinará o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos decorrentes, 

em qualquer época, sujeitando-se o requerente às sanções civis, criminais e administrativas 

cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

21.  Não será concedida isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição ao candidato(a) que: 

 

a) Deixar de anexar a documentação solicitada dentro do período fixado ou o fizer por meios 

distintos daqueles previstos neste edital. 

b) Omitir informações e/ou torná-las inverídicas. 

c) Fraudar e/ou falsificar documento. 

 

22. No dia estabelecido no CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES para a HOMOLOGAÇÃO DAS 

INSCRIÇÕES dos candidato(a)s isentos, o interessado deverá acessar o site 

www.consulpam.com.br, no link ÁREA DO CANDIDATO(a) para averiguar se sua isenção foi 

DEFERIDA. Caso a isenção conste como INDEFERIDA, o candidato(a) poderá entrar com pedido 

de recurso dentro da própria ÁREA DO CANDIDATO(a).  

 

23. Se julgar necessário, o candidato(a) pode entrar em contato com o setor de Coordenação de 

Concurso do Instituto Consulpam nos telefones (85)3224-9369 e (85)99746-2050 (WhatsApp) ou 

pelo chat disponível no nosso site www.consulpam.com.br. 

 

24. Nos casos em que as isenções permaneçam INDEFERIDAS após recurso, os candidato(a)s que 

desejarem, deverão pagar o boleto bancário dentro dos prazos estabelecidos neste Edital para 

concluírem suas inscrições. 

 

25. INSCRIÇÕES PARA LACTANTES 

 

25.1. Fica assegurado às lactantes o direito de participarem do concurso público, nos critérios e 

condições estabelecidos pelos artigos 227 da Constituição Federal, artigo 4º da Lei Federal n.º 

8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), artigos 1º e 2º da Lei Federal n.º 10.048/2000 

e Lei nº 13.872, de 17 de setembro de 2019.  

 

25.2. A candidata que seja mãe lactante de bebê de até 6 (seis) meses de idade deverá requerer, no 

ato da inscrição, local reservado para amamentação. 

 

25.3. A prova da idade do infante será feita mediante declaração anexada no ato de inscrição para 

o concurso e apresentação da respectiva certidão de nascimento durante sua realização. A 

candidata que não apresentar a solicitação no período de inscrição, poderá não ter a solicitação 

http://www.consulpam.com.br/
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atendida por questões de não adequação das instalações físicas do local de realização das 

provas. 

 

25.4. Deferida a solicitação, a mãe deverá, no dia da prova ou da etapa avaliatória, indicar uma 

pessoa acompanhante que será a responsável pela guarda da criança durante o período 

necessário. 

 

25.5. A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 

30 (trinta) minutos, por filho. A mãe poderá retirar-se, temporariamente, da sala em que estiver 

sendo realizadas as provas, para atendimento ao seu bebê, em sala especial a ser reservada 

pela Coordenação. 

 

25.6. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova, em 

igual período. 

 

25.7. Para a amamentação, o bebê deverá permanecer no ambiente determinado pela Coordenação. 

 

25.8. A criança deverá estar acompanhada somente de um maior de 18 (dezoito) anos, capaz, 

responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata), e a permanência 

temporária desse adulto, em local apropriado, será autorizada pela Coordenação deste 

Concurso Público. O acompanhante do infante não poderá utilizar celulares ou outros 

equipamentos eletrônicos. 

 

25.8.1. A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das provas até o horário 

estabelecido para fechamento dos portões e ficará com a criança em sala reservada para 

essa finalidade, próxima ao local de aplicação das provas. 

 

25.9. A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma “fiscal” do 

Instituto Consulpam, sem a presença do responsável pela guarda da criança, que garantirá que 

sua conduta esteja de acordo com os termos e condições deste Edital. 

 

25.10. A candidata nesta condição que não levar acompanhante não realizará as provas. 

 

25.11. O Instituto Consulpam não disponibilizará acompanhante para a guarda de crianças. 

 

26. DO CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO: 

 

26.1. A data, o horário e o local da realização das avaliações serão disponibilizados em até 05 

(cinco) dias antes da data do certame, no endereço eletrônico www.consulpam.com.br, no link 

ÁREA DO CANDIDATO(a). O cartão de identificação NÃO será enviado pelos Correios ou 

outros meios de comunicação. 

 

26.2. O candidato(a) não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de 

realização das provas, para fins de justificativa de sua ausência. 

 

26.3. É de exclusiva responsabilidade do candidato(a) tomar ciência do trajeto até o local de 

realização das provas, a fim de evitar eventuais atrasos, sendo aconselhável ao candidato(a) 

visitar o local com antecedência. 

 

http://www.consulpam.com.br/


 

10 

26.4. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 

ausência do candidato(a). 

 

26.5. O não comparecimento às provas, por qualquer motivo, caracterizará a desistência do 

candidato(a) e resultará em sua eliminação deste concurso. 

 

26.6. O candidato(a) que, por qualquer motivo, não tiver seu nome constante na Convocação para 

as Provas Objetivas, mas que apresente os comprovantes de inscrição, boleto bancário e seu 

comprovante de pagamento, efetuados nos moldes previstos neste Edital, terá acesso ao local 

de prova. 

 

26.7. Para ser incluído nos locais de prova de forma efetiva e segura, o candidato(a) deverá entrar 

em contato com o Instituto Consulpam imediatamente após a publicação dos referidos locais 

de prova através dos telefones (85)3224-9369 e (85)99746-2050 (WhatsApp), 

 

26.8. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato(a) será automaticamente 

cancelada, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

 

26.9. Eventuais erros de digitação ocorridos no nome do candidato(a), na sua data de nascimento, 

no número do documento de identidade utilizado na inscrição ou na sigla do órgão expedidor 

constantes no Cartão de Identificação, deverão ser comunicados imediatamente ao Instituto 

Consulpam.  

 

26.10. Caso o candidato(a) não comunique sobre o erro de digitação no Requerimento de Inscrição 

antes da prova ao Instituto Consulpam, arcará com o prejuízo advindo de tal erro. 

 

26.11. Em nenhuma hipótese serão efetuadas alterações e/ou retificações nos dados informados 

pelo candidato(a) no Formulário Eletrônico de Inscrição ou de Isenção, relativa ao cargo e 

nem quanto à condição em que concorre. 

 

 

27. DO CANDIDATO(a) TRAVESTI OU TRANSEXUAL: 

 

27.1. O(A) candidato(a) travesti ou transexual (pessoa que se identifica e quer ser reconhecida 

socialmente, em consonância com sua identidade de gênero) que desejar atendimento pelo 

NOME SOCIAL deverá: 

 

a) Preencher, integralmente, o Requerimento de Inscrição no endereço eletrônico 

www.consulpam.com.br informando o nome social.  

b) Imprimir o Requerimento de Inscrição e enviá-lo via Sedex, ou por carta com Aviso de 

Recebimento, ou ainda entregar pessoalmente no Instituto Consulpam, situado à Av. Evilásio 

Almeida Miranda, 280. Bairro Edson Queiroz – Fortaleza/CE. CEP: 60.834-486, acompanhado 

de Declaração com firma reconhecida em cartório, feita a punho que deseja ser tratado(a) pelo 

nome social. Na declaração deve haver o nome constante nos documentos civis e o nome pelo 

qual deseja ser tratado(a). 

 

27.2. O requerimento e a documentação referidos no item anterior deverão ser encaminhados para 

o Instituto Consulpam, no período de inscrição previsto nesse edital. 

 

27.3. O Instituto Consulpam analisará cada requerimento e atenderá à solicitação de utilização do 
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nome social na realização das provas, obedecendo aos critérios de viabilidade e de 

razoabilidade. 

 

 

CAPÍTULO III - DAS INSCRIÇÕES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

LEI MUNICIPAL Nº 738, DE 4 DE ABRIL DE 2019. 

 

1. Em cumprimento Lei Municipal 738, de 4 de abril de 2019, à pessoa com deficiência é assegurado 

o direito de inscrição no presente Concurso Público, para preenchimento das vagas, cujas 

atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que é portador, sendo reservado um percentual 

de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas para o Cargo Público pretendido e das que vierem a 

ser criadas durante o prazo de validade do certame. 

 

2. Para os Cargos Públicos que exigem aptidão plena do candidato(a), será cumprido o que determina 

o artigo 38, item II, do Decreto Federal nº 3298, de 20 de dezembro de 1999. 

 

3. Para fins de identificação de cada tipo de deficiência, adotar-se-á a definição contida no art. 4º do 

Decreto Federal nº. 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamentou a Lei nº. 7.853, de 1989, 

com as alterações advindas do Decreto Federal nº. 5.296, de 2 de dezembro de 2004, bem como a 

Súmula 377 do STJ. 

 

4. As deficiências dos candidato(a)s, admitida a correção por equipamentos, adaptações, meios ou 

recursos especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para o 

cargo. 

 

5. Ressalvadas as condições especiais contidas no Decreto nº. 3.298/99, particularmente em seu art. 

40, participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidato(a)s 

no que concerne ao conteúdo das provas, à avaliação, ao dia, horário e local de aplicação das provas 

e à nota mínima exigida para os demais candidato(a)s e a todas as demais normas de regência do 

Concurso Público. 

 

6. A necessidade de intermediários permanentes para auxiliar na execução das atribuições da função 

Pública é obstativa à inscrição no certame. 

 

7. Não obsta à inscrição ou ao exercício das atribuições da Função Pública a utilização de material 

tecnológico de uso habitual. 

 

8. Nos termos do Decreto Federal nº 3.298/99, o candidato(a) inscrito como pessoa com deficiência 

deverá especificá-la no Requerimento de inscrição. 

 

9. O candidato(a) deverá anexar no Formulário Eletrônico de Inscrição, cópia do Laudo Médico 

atestando a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Internacional de Doenças - CID. 

 

10. No ato da inscrição, o candidato(a) que necessite de tratamento diferenciado nos dias das provas 

deverá requerê-lo, indicando as condições diferenciadas de que necessita para a realização das 

provas. 
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11. Previamente à nomeação, será aferida a condição de deficiência, momento em que os candidato(a)s 

serão submetidos, no prazo fixado pela Administração, quando ato de convocação, a exame médico 

oficial ou credenciado, o qual terá caráter definitivo sobre a qualificação do candidato(a) quanto à 

existência ou não da deficiência e o grau de compatibilidade da deficiência para o exercício das 

atribuições do Cargo Público. 

 

12. Se a deficiência for considerada incompatível com as atividades previstas, o candidato(a) terá seu 

nome excluído das listas de classificação em que figurar. 

 

13. Mesmo após o exame aludido neste capítulo, a compatibilidade entre as atribuições do Cargo 

Público e a deficiência do candidato(a) será reavaliada por equipe multiprofissional, durante o 

estágio probatório. 

 

14. Na falta de candidato(a)s aprovados para provimento das vagas reservadas para pessoas com 

deficiência, estas serão preenchidas pelos demais aprovados, com estrita observância à ordem 

classificatória. 

 

15. O candidato(a) com deficiência que, no ato de sua inscrição, não declarar essa condição nem anexar 

laudo médico, não poderá alegá-la como fundamento para obter qualquer tratamento diferenciado. 

 

16. O resultado final deste Concurso Público será publicado em duas listas, contendo, a primeira, a 

classificação de todos os candidato(a)s - ampla concorrência, inclusive com o nome dos 

candidato(a)s com deficiência e, a segunda, somente a classificação dos candidato(a)s que 

concorrem às vagas destinadas aos deficientes. 

 

17. Os candidato(a)s que não anexarem o CID ao Requerimento de Inscrição no período estipulado, 

não poderão fazê-lo em outro momento.  

 

18. O laudo médico terá validade somente para este Concurso Público. 

 

19. A ordem de convocação dos candidato(a)s com deficiência, relativa ao Cargo Público para o qual 

concorreu, dar-se-á da seguinte forma: a 1ª vaga a ser destinada à pessoa com deficiência será a 10ª 

vaga, a 2ª vaga será a 20ª vaga, a 3ª vaga será a 30ª vaga e assim sucessivamente, para futuras vagas 

destinadas às pessoas com deficiência e providas durante o prazo de validade do certame. 

 

20. O candidato(a) que, após a avaliação médica, não for considerado deficiente nos termos do Decreto 

Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal 5.296, de 2 de 

dezembro de 2004, bem como a Súmula nº 377, do Superior Tribunal de Justiça – STJ, de 22 de 

abril de 2009, permanecerá somente na lista de ampla concorrência de classificação do cargo 

público para o qual se inscreveu. 

 

21. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência previstas neste Edital, 

assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, o candidato(a) que: 

 

a) Não anexar o laudo médico ou o fazer fora do prazo estabelecido. 

b) Apresentar o laudo médico sem data de expedição.  

c) Apresentar laudo médico que não contenha a expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Internacional de Doença – CID. 
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d) Apresentar laudo médico que não contenha informações que permitam caracterizar a 

deficiência nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal n° 3298, de 20 de 

dezembro de 1999, combinado com o enunciado da Súmula nº 377, do STJ, de 22 de abril de 

2009. 

 

22. Após a nomeação do candidato(a), a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão 

de aposentadoria. 

 

23. A pessoa com deficiência que precisar de auxílio para transcrição das respostas da prova deverá 

indicar essa necessidade no ato da inscrição. Neste caso, o candidato(a) terá o auxílio de um fiscal, 

não podendo a Administração Municipal e o Instituto Consulpam serem responsabilizados, sob 

qualquer alegação por parte do candidato(a), por eventuais erros de transcrição cometidos pelo 

fiscal. 

 

24. A pessoa com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas, além de 

indicar essa necessidade no Formulário Eletrônico de Inscrição, deverá anexar o laudo médico 

acompanhado de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, que justificará a 

necessidade do tempo adicional solicitado pelo candidato(a), nos termos do § 2º do art. 40, do 

Decreto Federal nº 3.298/1999.  

 

25. A pessoa com deficiência visual (cega ou com baixa visão) poderá solicitar prova especial em 

Braille ou ampliada. Neste último caso, serão oferecidas provas com tamanho de letra 

correspondente a corpo 16. 

 

26. Conforme norma contida no Decreto de nº 9.508/2018, à pessoa com deficiência auditiva que 

solicitar condições especiais será oferecido intérprete de libras somente para tradução das 

informações e/ou orientações para realização da prova. Será permitido o uso de aparelhos auditivos 

no interior do local de prova, sendo este aparelho submetido a inspeção e a aprovação pela 

autoridade responsável pelo certame. 

 

27. A pessoa com deficiência que não requerer as condições especiais no prazo e forma previstas neste 

Edital, sejam quais forem os motivos alegados, terá exclusiva responsabilidade na opção de realizar 

ou não a prova sem as condições especiais não solicitadas. 

 

CAPÍTULO IV - DA RESERVAS DE VAGAS ÀS PESSOAS NEGRAS 

 

LEI MUNICIPAL Nº 8.181, DE 24 DE ABRIL DE 2019. 

 

1. As pessoas negras ficam assegurada reserva de vagas neste Concurso Público, na proporção de 20% 

(vinte por cento) das vagas oferecidas, em obediência ao disposto na Lei Municipal nº 8.181, de 24 

de abril de 2019. 

 

1.1. A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no concurso público 

for igual ou superior a 03 (três). 

 

2. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a pessoas negras, esse 

será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 

0,5 (cinco décimos), o quantitativo será arredondado para o número inteiro imediatamente superior, 

e em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos), o quantitativo será arredondado para o primeiro 

número inteiro imediatamente inferior. 
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3. A ordem de convocação das pessoas negras, relativa ao Cargo Público para o qual concorreu, dar-

se-á da seguinte forma: a 1ª vaga a ser destinada à pessoa negra será a 3ª vaga, a 2ª vaga será a 8ª 

vaga, a 3ª vaga será a 13ª, a 4ª vaga será a 18ª vaga e assim sucessivamente, para futuras vagas 

destinadas às pessoas negras e providas durante o prazo de validade do certame. 

 

4. Poderão concorrer às vagas reservadas a pessoas negras aqueles que se auto declararem pretos ou 

pardos no ato da inscrição do concurso público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

 

5. A opção pela participação no Concurso Público por meio da reserva de vagas é facultativa. 

 

6. Na hipótese de constatação falsa, o candidato(a) será eliminado do concurso e, se houver sido 

nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após 

procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis. 

 

7. As pessoas negras concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas a 

ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. 

 

8. As pessoas negras aprovadas dentro do número de vagas oferecidas para ampla concorrência, não 

serão computados para efeito de preenchimento das vagas reservadas. 

 

9. Em caso de desistência e/ou impedimento de pessoa negra aprovado em vaga reservada, a vaga será 

preenchida pela pessoa negra posteriormente classificado. 

 

 

10. Na hipótese de não haver número de pessoas negras aprovados suficientes para ocupar as vagas 

reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas 

pelos demais candidato(a)s aprovados, observada a ordem de classificação. 

 

11. Os candidato(a)s que optarem por concorrer às vagas reservadas às pessoas negras, ainda que 

tenham obtido nota suficiente para aprovação na ampla concorrência, e satisfizerem as condições 

de habilitação estabelecidas em edital deverão se submeter ao procedimento de 

HETEROIDENTIFICAÇÃO. 

 

12. O procedimento de HETEROIDENTIFICAÇÃO será promovido sob a forma presencial e ocorrerá 

antes do edital de nomeação. 

 

13. Serão eliminados do concurso público os candidato(a)s cujas autodeclarações não forem 

confirmadas em procedimento de HETEROIDENTIFICAÇÃO, ainda que tenham obtido nota 

suficiente para aprovação na ampla concorrência e independentemente de alegação de boa-fé. A 

eliminação de candidato(a) por não confirmação da autodeclaração não enseja o dever de convocar 

suplementarmente candidato(a)s não convocados para o procedimento de heteroidentificação.  

 

14.  A Secretaria Municipal de Administração providenciará Comissão para verificação da veracidade 

do pertencimento racial neste concurso público. 

 

15. O Edital de Convocação para heteroidentificação à reserva de vagas a pessoa negra será publicado 

no site da Prefeitura e Jornal local de grande circulação no Município. 

 

16. Os candidato(a)s NÃO receberão avisos e convocações individuais via correio ou E-mail, sendo o 

acompanhamento das publicações, editais, avisos, comunicados referentes ao Concurso Público de 

sua inteira responsabilidade. 
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17. A comissão avaliadora fará entrevista com o candidato(a) convocado, ocasião em que serão 

verificados os traços negroides da fenotípica, principalmente a cor da pele e aspectos predominantes 

da fisionomia, tais como: lábios, nariz e cabelos crespos. 

 

18. O candidato(a) que não comparecer ao procedimento de heteroidentificação será eliminado do 

concurso público, dispensada a convocação suplementar de candidato(a)s não habilitados.  

 

19. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato(a) será considerado não habilitado e 

imediatamente eliminado do Concurso Público. 

 

20. As pessoas negras concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à 

ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no Concurso Público. 

 

21. A convocação para admissão dos candidato(a)s aprovados respeitará os critérios de alternância e 

proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas total e o número de vagas 

reservadas aos candidato(a)s com deficiência e a pessoa negra. 

 

22. Uma vez convocado para ocupar vaga destinada à reserva para pessoas negras, o candidato(a) será 

automaticamente excluído da lista geral, o mesmo ocorrendo em caso inverso. 

 

23. O candidato(a) que não declarar, no ato da inscrição, sua opção para concorrer às vagas reservadas 

para pessoas negras, não poderá interpor recurso em favor de sua situação. 

 

 

CAPÍTULO V – DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO 

 

1. O concurso constará de:  

1.1.1. Prova Objetiva de caráter eliminatório e classificatório. 

1.1.2. Prova de Títulos de caráter classificatório para os cargos de Orientador Educacional, 

Professor (todas as áreas), Psicopedagogo e Supervisor Escolar.  

 

 

CAPÍTULO VI – DA PROVA OBJETIVA  

 

1. A prova objetiva será realizada na cidade de Santa Cruz do Sul - RS, conforme descrito 

abaixo: 

1.1. A Administração Municipal de Santa Cruz do Sul - RS e o Instituto Consulpam não assumem 

qualquer responsabilidade quanto ao transporte, alojamento e alimentação dos candidato(a)s 

residentes ou domiciliados em Santa Cruz do Sul - RS ou em outro município, que exijam o 

deslocamento para a realização das provas. 

 

2. O candidato(a) somente poderá realizar as provas em data, local e horário definidos no Cartão de 

Identificação. 

 

2.1.1. Ao candidato(a) que se declarar, no ato da inscrição, como sabadista serão asseguradas 

condições especiais para a realização de sua prova. 

2.1.2. O candidato(a) que necessitar de tratamento diferenciado nos dias das provas em 

decorrência de problema de saúde deverá requerê-lo, indicando as condições diferenciadas 

de que necessita via e-mail: santacruzdosul@consulpam.com.br em até 72h antes do início 

da prova. 
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3. O candidato(a) não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de realização 

das provas, para fins de justificativa de sua ausência. 

 

4. O candidato(a) deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com sessenta 

minutos de antecedência, munido do documento de identificação informado no ato da inscrição e 

o cartão de identificação emitido na área do candidato(a), disponível no site 

www.consulpam.com.br, sem os quais não terá acesso ao local da prova. 

 

5. Nos locais de realização das provas, após o fechamento dos portões, em horário a ser divulgado 

pelo Instituto, não será permitido o ingresso de candidato(a)s, em hipótese alguma, sendo eliminado 

o candidato(a) que se apresentar após este momento. 

 

6. Há 20 (vinte) minutos do horário previsto para o início das provas, os portões serão fechados 

e não será permitida a entrada de nenhum candidato(a). 

 

7. Os candidato(a)s somente poderão ausentar-se do recinto de realização das provas decorrida 

uma hora do tempo de duração previsto. 

 

8. O candidato(a) que, por qualquer motivo, se recusar a permanecer em sala durante o período 

mínimo estabelecido no item 7 terá o fato consignado em ata e será automaticamente eliminado do 

Concurso Público. 

 

9. Os 3 (três) últimos candidato(a)s em sala somente poderão deixar a sala de provas juntos, após 

verificarem o correto armazenamento dos cadernos de provas e cartão-resposta em invólucros 

específicos, além de assinarem Atas com os respectivos números de lacres, atestando a idoneidade 

da aplicação das provas. 

 

10. O candidato(a) que não cumprir o disposto no item 7, insistindo em sair da sala de realização das 

provas sem cumprir o determinado no item anterior, deverá assinar o Termo de Recusa constando 

os motivos do descumprimento. Esse documento será enviado à Comissão do Concurso para 

providências e o candidato(a) poderá ser eliminado do certame, garantidos o contraditório e a ampla 

defesa. Caso o candidato(a) se negue a assiná-lo, este poderá ser assinado e testemunhado por 

outros candidato(a)s, pelos fiscais e/ou Coordenador de prédio local. 

 

11. A inviolabilidade dos malotes das provas será comprovada no momento do rompimento de seus 

lacres, mediante termo formal, na presença de testemunhas. 

 

12. A inviolabilidade dos pacotes das provas será comprovada no momento do rompimento do lacre 

dos pacotes, na presença de todos os candidato(a)s, nas salas de realização das provas. 

 

13. Durante o período de realização das provas não será permitida qualquer espécie de consulta ou 

comunicação entre os candidato(a)s ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, 

assim como não será permitido o uso de livros, códigos, manuais, impressos, anotações ou 

quaisquer outros meios. 

 

14. O candidato(a) não poderá fazer anotação de questões ou informações relativas às suas respostas 

em quaisquer outros meios que não os permitidos nesse Edital e seus anexos. 
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15. Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada e/ou permanência de pessoas não 

autorizadas pelo Instituto Consulpam. 

 

16. O candidato(a) deverá comparecer ao local de realização das provas com antecedência mínima de 

60 (sessenta) minutos do horário previsto para início de realização das provas, munido do original 

de documento de identidade oficial com foto, que tenha sido indicado no Formulário Eletrônico de 

Inscrição ou de Isenção, de caneta esferográfica (tinta preta ou azul), fabricada em material 

transparente e preferencialmente, do Cartão de Identificação e do boleto original quitado. 

 

17. Os candidato(a)s não poderão utilizar-se, em hipótese alguma, de lapiseira, lápis, borracha, 

corretivos, lápis, borracha ou outro material que não seja caneta de corpo transparente. 

 

18. Somente será admitido à sala de provas o candidato(a) que estiver previamente inscrito e munido 

de seu documento de identidade, sendo exigida a apresentação do documento original e válido, não 

sendo aceita cópia, mesmo que autenticada. 

 

19. Será obrigatória a apresentação de documento de identidade original no dia e no local das provas. 

No caso de perda, roubo ou na falta do documento de identificação com o qual se inscreveu neste 

Concurso, o candidato(a) poderá apresentar outro documento de identificação equivalente, 

juntamente com Boletim de Ocorrência (BO) informando a perda do documento de identificação 

emitido em até 30 dias antes da data da prova. 

 

20. O comprovante de pagamento de inscrição e o Cartão de Identificação, por si sós, não serão aceitos 

para a identificação do candidato(a). 

 

21. O documento de identificação apresentado no dia da prova deverá estar em perfeita condição, a fim 

de permitir, com clareza, a identificação do candidato(a), e deverá conter, obrigatoriamente, 

filiação, fotografia, data de nascimento e assinatura. 

 

22. Não serão aceitos documentos de identificação com prazos de validade vencidos, ilegíveis, não 

identificáveis e/ou danificados. 

 

23. O candidato(a) que não apresentar documento de identidade oficial e válido – o mesmo informado 

no formulário de inscrição eletrônica – não poderá fazer a prova. 

 

24. Uma vez dentro do prédio onde fará a prova, o candidato(a) não poderá manusear nenhum 

equipamento eletrônico, nem consultar ou manusear qualquer material de estudo ou de leitura 

enquanto aguarda o horário de início da prova, bem como somente poderá deixar a sala de 

realização da prova mediante consentimento prévio, acompanhado de um fiscal ou sob fiscalização 

da equipe de aplicação de provas. 

 

25. Dentro do prédio onde fará a prova, não será permitido o uso de óculos escuros, boné, chapéu, 

gorro, lenço, abafadores auriculares, tampões e/ou similares, brincos, piercing, bem como fazer uso 

ou portar, mesmo que desligados, telefone celular, pagers, bip, relógios de qualquer tipo, agenda 

eletrônica, calculadora, walkman, notebook, palmtop, ipod, tablet, gravador, transmissor/receptor 

de mensagens de qualquer tipo ou qualquer outro equipamento eletrônico, qualquer espécie de 

consulta ou comunicação entre os candidato(a)s ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou 

por escrito, assim como não será permitido anotação de informações relativas às questões das 

provas e suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos, uso de notas, anotações, livros, 
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impressos, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro material literário ou visual. O 

descumprimento desta instrução poderá implicar na eliminação do candidato(a). 

 

26. Caso algum aparelho emita qualquer som no horário de prova, o candidato(a) será eliminado do 

certame. 

 

27. O candidato(a) que, durante a realização das provas, for encontrado portando qualquer um dos 

objetos não permitidos neste edital, mesmo que desligados, terá a ocorrência registrada em Ata, 

que será avaliada pela Comissão de Concursos, podendo ser eliminado do certame. 

 

28. É vedado o ingresso de candidato(a) na sala de provas portando arma de fogo ou objetos similares, 

mesmo que possua a respectiva autorização de porte. 

 

29. O Instituto Consulpam não se responsabiliza pela guarda de objetos dos candidato(a)s. Todos os 

pertences ficam de posse do candidato(a). Recomendamos que sejam levados apenas os objetos 

permitidos neste edital, quais sejam: documento de identificação com foto, cartão de identificação, 

comprovante de pagamento e caneta com corpo transparente. O Instituto e a Administração 

Municipal não se responsabilizam por perdas, extravios ou danos que eventualmente ocorram aos 

objetos dos candidato(a)s. 

 

30. Os objetos ou documentos perdidos durante a realização das provas, que porventura venham a ser 

entregues ao Instituto Consulpam, serão guardados pelo prazo de 30 (trinta) dias e encaminhados 

posteriormente à seção de Achados e perdidos da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-

ECT.  

 

31. Para garantir a segurança do concurso público, o candidato(a) será submetido a detector de metais 

dentro do prédio onde realizará as provas. 

 

32. Os candidato(a)s com cabelos longos devem comparecer com os cabelos presos, deixando as 

orelhas à mostra. Para fins de revista com detectores de metal, os candidato(a)s não poderão ter 

acesso ao local de prova usando brincos ou similares. 

 

33. Ao iniciarem os procedimentos operacionais relativos à aplicação das provas, serão observadas as 

condições abaixo: 

 

a) As instruções constantes nos cadernos de provas e no cartão-resposta, bem como as orientações 

e instruções expedidas pela Consulpam durante a realização das provas complementam este 

Edital e deverão ser rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato(a). 

b) O candidato(a) deverá assinar a lista de presença e o cartão-resposta de acordo com a assinatura 

constante no seu documento de identidade. 

c) A ausência da assinatura do candidato(a) no cartão-resposta poderá acarretar a eliminação do 

candidato(a). 

d) Uma vez fora da sala, o candidato(a) não poderá regressar para assinar no cartão-resposta. 

e) Somente serão permitidos assinalamentos nos cartões-resposta feitos pelo próprio 

candidato(a), com caneta esferográfica (tinta preta ou azul), fabricada em material transparente, 

sendo vedada qualquer participação de terceiros, respeitadas as condições solicitadas e 

concedidas às pessoas com deficiência ou com necessidade de atendimento especial. 
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f) Não haverá substituição do cartão-resposta por erro do candidato(a), salvo em situação que o 

Instituto Consulpam julgar necessário. 

g) O candidato(a) não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar seu 

cartão-resposta, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de sua 

correção. 

h) Será considerado nulo o cartão-resposta que estiver marcado ou escrito, respectivamente, a 

lápis, bem como com a presença de qualquer forma de identificação do candidato(a) fora do 

lugar especificamente indicado para tal finalidade. 

i) Ao terminar o tempo máximo determinado neste Edital para a realização das provas, o 

candidato(a) entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o caderno de provas e o cartão-

resposta, devidamente preenchidos e assinados. 

j) O candidato(a) poderá levar seu caderno de provas quanto faltar uma hora para o 

término da mesma. Para tanto, o material deve estar intacto, sem faltar nenhuma folha 

ou parte dela. A violabilidade da prova acarretará a eliminação do candidato(a). 

k) Nas provas objetivas, serão válidas apenas as respostas assinaladas no cartão-resposta. 

l) Na correção dos cartões-resposta será atribuída nota zero à questão sem opção assinalada, com 

mais de uma opção assinalada, que contenha emenda ou rasura ou cuja marcação não esteja 

condizente com a instrução fornecida no próprio cartão. O preenchimento no cartão-resposta 

fora do padrão instruído será desconsiderado, pois o leitor ótico não capta as marcações em 

desconformidade com o padrão de leitura do equipamento.  

m) Ao terminarem as provas, os candidato(a)s deverão se retirar imediatamente do local, não 

sendo possível nem mesmo a utilização dos banheiros. 

n) No dia da realização das provas, não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de 

aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das 

provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 

 

34. Poderá ser eliminado do Concurso Público, garantidos o contraditório e a ampla defesa, o 

candidato(a) que: 

 

a) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais determinados. 

b) Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado. 

c) Não apresentar o documento de identidade informado no Formulário Eletrônico de Inscrição 

ou quaisquer dos documentos oficiais equiparados juntamente com Boletim de Ocorrência no 

caso de perda ou roubo do documento informado no ato da inscrição. 

d) Após iniciada a prova, estabelecer comunicação, por qualquer meio, com outros candidato(a)s 

ou com pessoas estranhas a este Concurso Público. 

e) Portar arma(s) no local de realização das provas, ainda que de posse de documento oficial de 

licença para o respectivo porte. 

f) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal ou deixar o local de provas 

antes de do horário permitido.  

g) Fizer uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer 

outro material literário ou visual, salvo se expressamente admitido no Edital. 

h) For surpreendido usando e/ou portando algum dos objetos proibidos por este edital. 

i) Não prender os cabelos longos deixando à mostra as orelhas. 

j) Não entregar o caderno de questões e o cartão-resposta ao término do tempo de aplicação das 

provas. 

k) Fizer anotação de informações relativas às questões da prova e suas respostas (copiar gabarito) 

fora dos meios permitidos. 
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l) Ausentar-se da sala de prova portando o cartão-resposta e/ou caderno de questões. 

m) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 

terceiros em qualquer fase do certame. 

n) Não permitir a coleta de sua assinatura. 

o) Recusar a submeter-se ao sistema de detecção de metal. 

p) Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca do 

local da prova, da prova e de seus participantes. 

q) Desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar prejudicar outro candidato(a). 

r) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos durante a preparação ou realização das 

provas. 

s) Tratar com falta de urbanidade examinadores, auxiliares, fiscais ou autoridades presentes. 

t) Recusar-se a seguir as instruções dadas por membro da comissão organizadora, da banca 

examinadora, da equipe de aplicação e apoio às provas ou qualquer outra autoridade presente 

no local do certame. 

u) Deixar de atender às normas contidas nos cadernos de provas e no cartão-resposta e demais 

orientações/instruções fornecidas pelo Instituto Consulpam. 

 

35. Caso ocorra alguma das situações previstas neste capítulo, o Instituto Consulpam lavrará ocorrência 

e, em seguida, encaminhará o referido documento para a Administração Municipal, a fim de que 

sejam tomadas as providências cabíveis. 

 

36. Os gabaritos serão publicados no endereço eletrônico www.consulpam.com.br, até o 1º (primeiro) 

dia útil subsequente à realização das provas. 

 

37. A prova objetiva compreenderá questões de múltipla escolha – A, B, C, D, E – de acordo com 

conteúdo indicado no Anexo III. 

 

38. A duração da prova será de (3) três horas para os cargos de nível fundamental e 

médio/técnico e de (4) quatro horas para os cargos de nível superior, com exceção para os 

candidato(a)s com deficiência que houverem solicitado tempo adicional. O início e término 

das provas serão divulgados no Cartão de Identificação do candidato(a). 

 

39. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo de duração das provas e não serão 

fornecidas informações referentes ao conteúdo por qualquer membro da equipe da aplicação das 

provas e/ou pelas autoridades presentes. 

 

40. Considerar-se-á APROVADO o candidato(a) que obtiver total de pontos igual ou superior a 50% 

(cinquenta por cento) em cada prova objetiva (Conhecimentos gerais e Conhecimentos 

específicos), exceto para os cargos de nível fundamental que serão 50% do total geral de acertos. 

 

41. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas em razão de erro material serão atribuídos 

a todos os candidato(a)s que tiverem realizado a prova. 

 

42. Acarretará a eliminação do concurso, sem prejuízo das sanções cabíveis, a burla ou a tentativa de 

burla, por parte do candidato(a), a quaisquer das normas definidas neste edital e seus anexos, no 

Manual do Candidato(a) e/ou em outros editais complementares relativos ao certame, nos 

comunicados e/ou nas instruções constantes em cada prova, bem como o tratamento incorreto e/ou 

descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas. 
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43. Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do processo – o que é de interesse público e, em 

especial, dos próprios candidato(a)s – bem como a sua autenticidade, os candidato(a)s poderão se 

submeter a outros processos de segurança. 

 

CAPÍTULO VII – DA PROVA DE TÍTULOS 

 

 

1. A segunda etapa será constituída de Prova de títulos, de caráter classificatória, de formação 

acadêmica e concorrerão os candidato(a)s do cargo de Orientador Educacional, Professor (todas 

as áreas etapas e níveis), Psicopedagogo e Supervisor Escolar desde que aprovados na Prova 

Objetiva. 

 

2. A entrega dos documentos relativos à Prova de títulos, de caráter classificatório, é facultativa e 

será feita no dia da Prova Objetiva do candidato(a). O candidato(a) que não entregar títulos 

não será eliminado deste concurso público. 

 
3. Serão aceitos como documentos os títulos que forem representados por diplomas e certificados 

definitivos de conclusão de curso expedidos por instituição reconhecida pelo MEC ou órgão 

estadual competente, em papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e 

do responsável pela expedição do documento. 

4. Serão pontuados, conforme critérios de pontuação definidos nos Anexo II deste Edital, apenas:  

 

a) 3 (três) títulos de especialização lato sensu. 

b) 2 (dois) título stricto sensu Mestrado. 

c) 1 (um) título stricto sensu Doutorado. 

 

5. A comprovação de títulos observará os seguintes critérios: 

 

a) Especialização em nível lato sensu, mediante a apresentação de fotocópia autenticada em 

cartório, do certificado de conclusão, expedido por instituição superior reconhecida pelo MEC ou 

órgão estadual competente, com indicação da carga horária, acompanhado da fotocópia autenticada 

do Histórico escolar com os conteúdos ministrados. 

b) Especialização em nível stricto sensu (mestrado e doutorado), mediante a apresentação de 

fotocópias autenticadas em cartório, dos respectivos diplomas, expedidos por instituição superior 

reconhecida pelo MEC ou órgão estadual competente ou de fotocópias autenticadas em cartório 

das Atas das Bancas Examinadoras, devidamente assinadas, comprovando a aprovação das 

dissertações ou teses. Dever-se-á apresentar, ainda, a fotocópia autenticada do Histórico escolar. 

c) Os diplomas e/ou certificados expedidos por universidades estrangeiras somente serão 

considerados quando reconhecidos/validados por instituição brasileira legalmente competente 

para tanto.  

d) A entrega da documentação da prova de títulos ocorrerá no dia das provas objetivas, a um fiscal 

destinado a esse fim. 

 

e) O candidato(a) deverá apresentar a documentação em envelope, tamanho ofício, fechado e 

identificado, contendo externamente, em sua face frontal, os seguintes dados: 

 

CONCURSO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL - RS–EDITAL 

003/2019 

REFERÊNCIA: PROVA DE TÍTULOS  

NOME COMPLETO DO CANDIDATO(A):  

NÚMERO DE INSCRIÇÃO: 

CARGO PRETENDIDO: 

 

f) A documentação deverá ser entregue individualmente, sendo vedado, dentro de um mesmo 

envelope, haver títulos de mais de um candidato(a). 
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g) Todos os títulos deverão ser entregues de uma única vez, não se admitindo complementação, 

suplementação, inclusão e/ou substituição de documentos durante ou após os períodos 

estabelecidos neste Edital para entrega ou interposição de recursos. 

h) Não serão aceitos títulos entregues fora do prazo ou ainda por fax, por internet ou por qualquer 

outra forma não prevista neste Edital. 

i) Toda a documentação deverá ser apresentada mediante cópia legível devidamente autenticada 

em serviço notarial e de registros (Cartório de Notas) ou contendo código de verificação da 

autenticidade que permita a comprovação, quando se tratar de documentos obtidos junto a sites 

oficiais. Os documentos cujos versos estiverem em branco deverão receber um carimbo com a 

expressão “Em branco”. 

j) Não deverão ser enviados documentos ORIGINAIS. 

k) A prova de títulos se limitará ao valor máximo de 10 (dez) pontos. 

 

TÍTULO COMPROVAÇÃO VALOR DE 

CADA 

TÍTULO 

VALOR 

MÁXIMO 

Especialização 

Lato Sensu 

Certificado de Curso de pós-graduação em 

nível de especialização, devidamente 

registrado, com carga 

mínima de 360h, em área do conhecimento 

correlata com o CARGO pleiteado. Também 

será aceita a declaração de conclusão de 

especialização, desde que acompanhada do 

histórico escolar do 

curso. 

1,0 3,0 

Mestrado Certificado de Curso de pós-graduação em 

nível de Mestrado, devidamente registrado, em 

área do conhecimento correlata com o CARGO 

pleiteado. Também será aceita a declaração ou 

certificado de conclusão de mestrado desde 

que acompanhada da ata de defesa de 

dissertação/ histórico escolar 

2,0 4,0 

Doutorado Certificado de Curso de pós-graduação em 

nível de Doutorado devidamente registrado, 

em área do conhecimento correlata com o 

CARGO pleiteado. Também será aceita a 

declaração ou certificado de conclusão de 

mestrado desde que acompanhada da ata de 

defesa de dissertação/ histórico escolar. 

3,0 3,0 

TOTAL 10,00 

 

l) No somatório da pontuação de cada candidato(a), os pontos excedentes serão desprezados. 

m)  As cópias, autenticadas dos documentos entregues não serão devolvidas e nem serão 

disponibilizadas cópias da documentação entregue, sendo estas, parte integrante da 

documentação do certame.  

n) Será de inteira responsabilidade do candidato(a) a entrega da documentação referente a 

títulos nos termos deste Edital e seus anexos, sob pena desta não ser considerada pela banca 

examinadora. 

o) Serão recusados, liminarmente, os títulos que não atenderem às exigências deste Edital e seus 

anexos. 
p) Não serão pontuadas como título, graduação ou pós-graduação, quando exigidas como pré-

requisito. Quando o título apresentado se constituir em um dos pré-requisitos, a graduação deverá 

ser apresentada, sob pena de ser considerado pré-requisito e não título.  
q) Em que pese os títulos serem apresentados na data das provas, os pontos somente serão 

contados se o candidato obtiver a nota mínima para aprovação na prova objetiva. 



 

23 

 

 

CAPÍTULO VIII – DA CLASSIFICAÇÃO 

 

1. A classificação será feita em ordem decrescente do número de pontos obtidos pelos candidato(a)s, 

conforme as notas calculadas através das fórmulas previstas no Anexo V. 

 

2. A classificação dos aprovados será divulgada em ordem decrescente nas médias aritméticas obtidas 

no conjunto das provas, através de publicação no site www.consulpam.com.br 

 

3. Ocorrendo empate no total de pontos, o desempate beneficiará sucessivamente: 

a) O candidato(a) que tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste 

concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 

(Estatuto do Idoso). 

b) O candidato(a) que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos específicos. 

c) O candidato(a) que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos gerais. 

d) O candidato(a) de mais idade. 

 

4. Será eliminado o candidato(a) que não obtiver, em todas as avaliações, a pontuação mínima de 

50% (cinquenta por cento), em cada uma das provas tanto de conhecimentos gerais quanto 

conhecimentos específicos, exceto para os cargos de nível fundamental que serão 50% do total 

geral de acertos. 

 

 

CAPÍTULO IX – DOS RECURSOS 

 

1. Caberá recurso fundamentado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, dirigido em única e 

última instância à Comissão de Concurso da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul - RS contra 

todas as decisões proferidas no âmbito desse Concurso Público, que tenham repercussão na esfera 

de direitos dos candidato(a)s, tais como: 
 

a) Indeferimento de isenção do valor da taxa de inscrição. 

b) Indeferimento da inscrição ou dados pessoais digitados erroneamente. 

c) Indeferimento do pedido de atendimento especial e de concorrer na condição de pessoa com 

deficiência e negra. 

d) Questões da prova objetiva de múltipla escolha e gabaritos preliminares. 

e) Totalização dos pontos obtidos na Prova Objetiva de múltipla escolha, desde que se refira a 

erro de cálculo das notas e classificação preliminar. 

f) Demais decisões proferidas durante o concurso que tenham repercussão na esfera de direitos 

dos candidato(a)s. 

 

2. O prazo para a interposição de recursos será de 03 (três) dias úteis, contados do primeiro dia 

subsequente à data de publicação do objeto do recurso. 

 

3. O Instituto Consulpam informará no endereço eletrônico www.consulpam.com.br, todas 

as instruções para interposição dos recursos. 

 
4. No caso de recurso previsto contra indeferimento de inscrição por problemas ocasionados no 

pagamento da taxa de inscrição, o recurso deverá estar acompanhado, obrigatoriamente, da cópia 

legível do comprovante de pagamento do valor da taxa de inscrição, bem como de toda a 

documentação e as informações que o candidato(a) julgar necessárias à comprovação da 

regularidade do pagamento. 

 

http://www.consulpam.com.br/
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5. Os recursos da Prova Objetiva deverão apresentar argumentação lógica consistente e acrescido da 

indicação bibliográfica pesquisada (quando couber) pelo candidato(a) para fundamentar seus 

questionamentos. 

 

6. Cada candidato(a) poderá interpor apenas um recurso por questão/objeto, devidamente 

fundamentado. 

 

7. Serão indeferidos os recursos que:  

 

a) Não estiverem devidamente fundamentados. 

b) Não apresentarem argumentações lógicas e consistentes. 

c) Estiverem em desacordo com as especificações contidas neste Edital. 

d) Forem apresentados fora do prazo estabelecido. 

e) Apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não a selecionada para o recurso. 

f) Interpostos coletivamente. 

g) Cujo teor desrespeite a banca examinadora. 

h) Cópia idêntica de outro(s) recurso(s). 

i) Não fazer uso do Formulário para Recursos (Anexo VI). 

 

8. Não serão conhecidos os recursos ilegíveis. 

 

9. A decisão sobre o deferimento ou indeferimento do recurso será publicada conforme previsto neste 

Edital e disponibilizada no endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

 

10. A decisão de que trata o subitem acima terá caráter terminativo e não será objeto de reexame.  

 

11. A banca examinadora constitui única instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 

razão pela qual não caberão recursos adicionais.   

 

12. Se, do exame do recurso, resultar anulação da questão de múltipla escolha, os pontos a ela 

correspondentes serão atribuídos a todos os candidato(a)s, independentemente de interposição de 

recursos administrativos ou de decisão judicial.  

 

13. Se houver alteração do gabarito oficial, de ofício ou por força de provimento de recurso, as provas 

serão corrigidas de acordo com o gabarito revisado.  
 

14. Na ocorrência dos dispostos nos itens 12 e 13 deste Capítulo, poderá haver alteração da 

classificação inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou ainda, poderá ocorrer a 

desclassificação do candidato(a) que não obtiver a nota mínima exigida. 

 

CAPÍTULO X – DAS PUBLICAÇÕES 

 

1. A Administração Municipal de Santa Cruz do Sul publicará no Jornal local de grande circulação 

no Município e nos sites www.consulpam.com.br e http://www.santacruz.rs.gov.br/: 
 

1.1. Aviso de Edital N.003/2019 do concurso. 

1.2.  Decreto de homologação do concurso. 

 

2. A Administração Municipal e o Instituto Consulpam publicarão no site www.consulpam.com.br: 

 

2.1. Aviso de Editais complementares. 

2.2. Lista de candidato(a)s habilitados na 1ª fase do concurso. 

2.3. Lista de inscrições indeferidas/impedidas. 

2.4. Convocação dos candidato(a)s que tiverem suas inscrições deferidas para prestação da prova. 

2.5. Gabaritos. 

2.6. Resultado dos recursos. 

http://www.consulpam.com.br/
http://www.santacruz.rs.gov.br/
http://www.consulpam.com.br/
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2.7. Demais atos pertinentes ao certame. 

 

CAPÍTULO XI – DA HOMOLOGAÇÃO 

 

 

1. A Homologação do Concurso será feita por Ato da Administração Municipal de Santa Cruz 

do Sul - RS mediante relatório sobre as fases do mesmo, preparado pelo Instituto 

Consulpam.  

 

 

CAPÍTULO XII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

1. O provimento do cargo público de Guarda Municipal dependerá do atendimento às exigências 

legais para cada cargo e dar-se-á por nomeação do chefe do Poder Executivo, por ato individual, 

ou coletivo, a critério da Administração Pública, e obedecerá ao limite de vagas e a ordem de 

classificação dos candidato(a)s aprovados, conforme Edital de Classificação Final, publicado 

através dos sites www.consulpam.com.br e http://www.santacruz.rs.gov.br/. 

 

2. Os candidato(a)s aprovados serão nomeados a critério da administração, conforme o número de 

vagas disponíveis, obedecida a ordem classificatória. 

 

3. DOS EXAMES MÉDICOS PRÉ-ADMISSIONAIS (DECRETO 10.318-A DE 02 DE MAIO 

2019) 
 

3.1. Todos os candidato(a)s nomeados em decorrência de aprovação neste Concurso público 

deverão se submeter aos exames médicos pré-admissionais. 

3.2. Os exames laboratoriais e de imagem serão realizados às expensas do candidato(a). 

3.3. Os exames descritos neste Edital poderão ser realizados em laboratórios de livre escolha do 

candidato(a) e somente terão validade se realizados dentro de 30 (trinta) dias anteriores à 

nomeação e posse. 

 

4. Nos resultados dos exames descritos neste Edital e seus anexos, deverão constar o nome do 

candidato(a) e a identificação dos profissionais que os realizaram. 

 

5. Não serão aceitos resultados de exames emitidos pela internet sem assinatura digital, fotocopiados 

ou por fac-símile (fax). 

 

6. No exame de aptidão física e mental, todos os candidato(a)s deverão responder ao questionário 

de antecedentes clínicos. 

 

7. DOS EXAMES APLICÁVEIS AOS CANDIDATO(a)S INSCRITOS COMO PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA 

 

7.1. Os candidato(a)s inscritos como pessoa com deficiência, aprovados e nomeados neste Concurso 

público, além de apresentarem os exames médicos especificados no item 3 deste Capítulo, serão 

convocados para se submeter a perícia para a caracterização da deficiência, para a avaliação de 

aptidão física e mental. 

 

7.2. A critério da perícia poderão ser solicitados exames ou laudos complementares para a constatação 

da deficiência, da aptidão ou da compatibilidade com a função do cargo para a qual concorre. 

 

7.2.1. A perícia será realizada para verificar: 

 

a) Se a deficiência se enquadra na legislação vigente. 

b) Se o candidato(a) se encontra apto do ponto de vista físico e mental para o exercício das 

atribuições do cargo. 

http://www.consulpam.com.br/
http://www.santacruz.rs.gov.br/
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c) Se há compatibilidade entre a deficiência do candidato(a) e as atividades inerentes à função do 

cargo para a qual concorre. 

 

7.3. O candidato(a) somente será submetido à etapa da perícia médica se for considerado apto e 

com deficiência. 

7.4. Serão habilitados para ingressar nas vagas reservadas a pessoas com deficiência, os 

candidato(a)s que se enquadrarem no disposto deste Edital e seus anexos. 

7.5. Concluindo a perícia pela inexistência da deficiência ou por ser ela insuficiente para habilitar 

o candidato(a) a ingressar nas vagas reservadas, o candidato(a) será excluído da relação de 

candidato(a)s com deficiência, mantendo a sua classificação na lista de candidato(a)s de ampla 

concorrência, sendo assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

8. DO PROVIMENTO DO CARGO – NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 

 

8.1. Concluído o concurso público e homologado o resultado final, a nomeação dos candidato(a)s 

aprovados dentro do número de vagas ofertadas neste Edital obedecerá à estrita ordem de 

classificação, ao prazo de validade do certame e ao cumprimento das disposições legais 

pertinentes. 

 

9. O candidato(a)  nomeado será responsabilizado administrativamente por quaisquer informações 

inverídicas que vier a prestar, sendo assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

10. Deverão ser aceitos os protocolos de requerimento de certidões quando se verificar que, solicitadas 

a tempo, ainda não foram expedidas no prazo legal de 15 (quinze) dias, contados dos registros nos 

órgãos expedidores. 

 

11. Estará impedido de tomar posse o candidato(a) que deixar de comprovar qualquer um dos 

documentos especificados no subitem neste Edital e seus anexos. 

 

12. Serão exigidos pela Administração Municipal, no ato da posse, para a posse no cargo público efetivo: 

 

DOCUMENTOS 

01 FOTO 3X4 

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (RG, CNH, REGISTRO EM ÓRGÃO DE CLASSE) 

CPF – Cadastro de Pessoa Física 

CARTEIRA DE TRABALHO – FRENTE, VERSO E Nº PIS/PASEP 

COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE CONFORME O CARGO 

COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (ATUAL) 

TITULO DE ELEITOR (frente e verso) 

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL 

(http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral) 

CERTIDÃO DE RESERVISTA OU CERTIFICADO DE DISPENSA (masculino) 

CERTIDÃO  DE ANTECEDENTES, EMITIDO PELO INSTITUTO GERAL DE PERÍCIAS  

PARA CANDIDATO(a)S RESIDENTES NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, NOS 

ÚLTIMOS 05 (CINCO) ANOS, SENDO QUE, NO CASO DO CANDIDATO(a) QUE 

TENHA RESIDIDO   EM   OUTROS   ESTADOS   DA   FEDERAÇÃO   NESTE   

PERÍODO,   DEVERÁ   APRESENTAR   ATESTADO   DE ANTECEDENTES, EMITIDO 

PELO ÓRGÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, DO RESPECTIVO ESTADO 

https://www.pc.rs.gov.br/emitir-certidao-de-antecedentes-policiais 

ALVARÁ DE FOLHA CORRIDA DO PODER JUDICIÁRIO 

http://www.tjrs.jus.br/site/servicos/alvara_de_folha_corrida_cert2g 

http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral)
http://www.pc.rs.gov.br/emitir-certidao-de-antecedentes-policiais
http://www.pc.rs.gov.br/emitir-certidao-de-antecedentes-policiais
http://www.tjrs.jus.br/site/servicos/alvara_de_folha_corrida_cert2g
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CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL E CRIMINAL DE 1º GRAU DA JUSTIÇA ESTADUAL , 

INCLUINDO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS (FÓRUM) 

(http://www.tjrs.jus.br/site/servicos/alvara_de_folha_corrida_cert2g/) 

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL E CRIMINAL DA JUSTIÇA FEDERAL 

www2.trf4.jus.br/trf4/processos/certidao/index.php 

CERTIDÃO NEGATIVA CRIMINAL DA JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL 

(www.tjmrs.jus.br/certidoes/solicitar) 

CERTIDÃO NEGATIVA CRIMINAL DA JUSTIÇA MILITAR FEDERAL 

www.stm.jus.br/servicos-stm/certidao-negativa/emitir-certidao-negativa 

CERTIDÃO NEGATIVA CRIMINAL DA JUSTIÇA ELEITORAL 

http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-crimes-eleitorais 

COMPROVANTE DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL NO CPF 

(http://cpf.receita.fazenda.gov.br/situacao/defau

lt.asp) 

CERTIDÃO CASAMENTO OU CONTRATO UNIÃO ESTÁVEL– RG E CPF DO 

CÔNJUGE 

CARTEIRA DE VACINAÇÃO (Somente profissionais na área da saúde) 

CERTIDÃO DE NASCIMENTO C/ CARTEIRINHA DE VACINAÇÃO FILHOS MENORES 

6 ANOS 

RG E CPF DOS DEPENDENTES 

REGISTRO CONSELHO RESPECTIVA CATEGORIA – ANUIDADE DO ANO 

COMPROVANTE DE EXPERIÊNCIA QDO EXIGIDO NO EDITAL (experiência 

profissional comprovada mediante apresentação de CTPS, Certidão ou Atestado fornecido por 

órgão público ou pessoa Jurídica com atribuições do cargo, sendo estas compatíveis com o 

cargo pretendido) 
 
CURSO ESPECÍFICO QDO EXIGIDO NO EDITAL, comprovado por documento legal de 

pessoa jurídica. 

 

FORMULÁRIOS FORNECIDOS PELO DEPART DE GESTÃO DE 

PESSOAS 

DECLARAÇÃO DE BENS (c/firma reconhecida em cartório) 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ÁCUMULO DE CARGO 

DECLARAÇÃO DE ENCARGOS FAMILIA IMPOSTO DE RENDA 

TERMO DE RESPONSABILIDADE (salário-família) 

CADASTRAMENTO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

CONTA BANCÁRIA 

EXAME MÉDICO ADMISSIONAL 

 

13. Após tomar posse, o candidato(a) passará à condição de servidor público e deverá entrar em exercício 

no prazo de 5 dias, e permanecer no cargo por um período mínimo de 3(três) anos no serviço onde 

for designado no ato da contratação, só podendo ser transferido nesse período por interesse da 

administração. 

 

14. O candidato(a) que for nomeado na condição de pessoa com deficiência não poderá arguir ou 

utilizar essa condição para pleitear ou justificar pedido de relotação, alteração de carga horária, 

alteração de jornada de trabalho e limitação de atribuições para o desempenho da função. 

 

15. Entrando em exercício o candidato(a) aprovado nas vagas destinadas às pessoas com deficiência 

terá garantida a devida adaptação dos cursos de formação ofertados e do estágio probatório a ser 

http://www.tjrs.jus.br/site/servicos/alvara_de_folha_corrida_cert2g/)
http://www.tjmrs.jus.br/certidoes/solicitar)
http://www.stm.jus.br/servicos-stm/certidao-negativa/emitir-certidao-negativa
http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-crimes-eleitorais
http://cpf.receita.fazenda.gov.br/situacao/default.asp)
http://cpf.receita.fazenda.gov.br/situacao/default.asp)
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cumprido, conforme a deficiência apurada. 

 

16. O candidato(a) se obriga a manter atualizado seu endereço para correspondência, junto ao órgão 

realizador, após o resultado final. 

 

 

CAPÍTULO XIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

1. A Administração Municipal e o Instituto Consulpam eximem-se das despesas com viagens e 

estadia dos candidato(a)s para prestar as provas deste concurso público. 

 

2. Até a data da homologação, as informações e orientações a respeito deste Concurso Público 

poderão ser obtidas no Instituto Consulpam, Av. Evilásio Almeida Miranda, 280 – Edson 

Queiroz - Fortaleza- CE, no horário das 9h às 12h e das 13h 30min às 16h 30min (exceto 

sábados, domingos e feriados), ou pelo telefone (85)3224-9369 e (85)99746-2050 

(WhatsApp)  ou no endereço eletrônico www.consulpam.com.br.  

 

3. Após a data de homologação do concurso, os candidato(a)s deverão consultar informações 

e avisos sobre as nomeações dos candidato(a)s aprovados dentro do quantitativo de vagas 

oferecido pelo endereço eletrônico da Administração Municipal e do Instituto Consulpam. 

 

4. Não serão prestadas por telefone ou e-mail informações relativas a resultado, nota ou 

classificação deste concurso público. 

 

5. A eventual disponibilização de atos nos endereços eletrônicos da Administração Municipal e 

do Instituto Consulpam não isenta o candidato(a) da obrigação de acompanhar as publicações 

oficiais sobre este concurso público. 

 

6. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer atos complementares, avisos, 

comunicados e convocações relativos a este Concurso Público, que vierem a ser publicados 

pela Administração Municipal divulgados por meio do Diário Oficial ou no endereço 

eletrônico www.consulpam.com.br. 

 

7. O Instituto Consulpam e a Administração Municipal não emitirão certificado de aprovação 

neste concurso, valendo também, como tal, as publicações oficiais. 

 

8. Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os 

candidato(a)s, não havendo justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de 

quaisquer recursos, laudos e exames médicos, pedidos de isenção, títulos e de quaisquer outros 

documentos após as datas e nas formas estabelecidas neste Edital. 

 

9. A análise dos recursos será de responsabilidade do Instituto Consulpam. 

 

10. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer 

outros instrumentos similares cujo teor seja objeto de recurso apontado neste Edital. 

 

11. Para contagem do prazo de interposição de recursos e entrega pedidos de isenção, laudos 

médicos e títulos e/ou outros documentos, excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o 

último dia do prazo estabelecido neste Edital, desde que coincida com dia de funcionamento 

normal do Instituto Consulpam e da Administração Municipal. 

 

12. A comprovação da tempestividade dos pedidos de isenção, laudos médicos, títulos, recursos 

e/ou outros documentos será feita quando encaminhados por Sedex ou carta com AR, pela data 

de postagem constante no envelope e, quando entregues pessoalmente, por protocolo de 

recebimento atestando exclusivamente a entrega do envelope. No protocolo, constarão o nome 

do candidato(a), a inscrição, o nome e o código do cargo/processo para o qual concorre e a data 

http://www.consulpam.com.br/
http://www.consulpam.com.br/
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de entrega do envelope. O conteúdo do envelope entregue pessoalmente ou encaminhada via 

Correios é de exclusiva responsabilidade do candidato(a). 

 

13. A Administração Municipal e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por quaisquer 

cursos, textos, apostilas e outros materiais impressos ou digitais referentes às matérias deste 

Concurso público ou por quaisquer informações que estejam em desacordo com o disposto 

neste Edital. 

 

14. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do 

candidato(a), em todos os atos relacionados a este concurso público, quando constatada a 

omissão ou declaração falsa de dados ou condições, irregularidade de documentos, ou ainda, 

irregularidade na realização das provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

15. Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas neste capítulo, o candidato(a) estará 

sujeito a responder por falsidade ideológica de acordo com o art. 299 do Código Penal. 

 

16. É de inteira responsabilidade do candidato(a) manter seu cadastro (endereço e telefone) 

atualizado até a publicação do Resultado Final junto ao Instituto Consulpam e após 

homologação e validade do Concurso Público, junto à Administração Municipal, visando a 

eventuais convocações, não lhe cabendo qualquer reclamação, caso não seja possível convocá-

lo. 

 

17. A Administração Municipal e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por eventuais 

falhas no recebimento ou envio das correspondências, recebidas ou não, em decorrência de: 

 

a) Insuficiência, falta de atualização, equívoco ou alterações dos dados e endereço por ele 

fornecidos. 

b) Correspondência devolvida pelos Correios por razões diversas de fornecimento e/ou endereço 

errado do candidato(a). 

c) Correspondência recebida por terceiros. 

d) Falhas ou paralisações nos serviços dos Correios. 

 

18. A atualização de dados pessoais junto à Administração Municipal e ao Instituto Consulpam 

não desobriga o candidato(a) de acompanhar as publicações oficiais do concurso, não 

cabendo a este alegar perda de prazo por ausência de recebimento de correspondência. 

 

19. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, probabilístico, estatístico, visual, 

grafológico ou por investigação policial, ter o candidato(a) se utilizado de processo ilícito para 

obter aprovação própria ou de terceiros, sua prova será anulada e o candidato(a) será, 

automaticamente, eliminado do concurso, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

20. Será admitida a impugnação do Edital normativo do concurso interposta impreterivelmente, 

formalmente escrita, até o quinto dia corrido à data de publicação do Edital e será julgada pela 

Administração Municipal, ouvido o Instituto Consulpam, no que couber. 

 

21. A impugnação deverá ser dirigida ao Presidente da Comissão do Concurso e entregue ou 

enviada ao Instituto Consulpam em envelope fechado por uma das seguintes formas: 

 

a) Protocolada pessoalmente pelo candidato(a) ou por terceiro no endereço: Av. Evilásio Almeida 

Miranda, nº 280– Edson Queiroz - Fortaleza/CE, das 9h às 12h ou das 13h30min às 16h30min, 

de segunda a sexta-feira, exceto feriados ou protocolado, pessoalmente ou por terceiros, no 

endereço Avenida Paulista, 1765, 7º andar Conj. 72 -  Bela Vista, São Paulo, SP, CEP: 01311-

200 (exceto sábados, domingos e feriados). 

b) Via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), postada nas agências dos 

Correios, com custo por conta do candidato(a), endereçada à CONSULPAM no endereço: Av. 

Evilásio Almeida Miranda, 280 – Edson Queiroz – Fortaleza/CE – CEP: 60.834-486 ou para 
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Avenida Paulista, 1765, 7º andar Conj. 72 -  Bela Vista, São Paulo, SP, CEP: 01311-200. Nesse 

caso, a data da postagem deverá obedecer ao prazo estabelecido no cronograma das atividades. 

 

22. Ocorrendo fato ou situação não prevista, que dificulte ou impossibilite a realização das provas 

no dia, local e horário estabelecidos, a Administração Municipal reserva-se o direito de adiar 

o evento, efetuando a comunicação dessa decisão mediante publicação, na forma prevista neste 

Edital e divulgação no endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

 

23. Quaisquer casos de alterações orgânicas permanentes ou temporárias, tais como estados 

menstruais, indisposições, trabalhos de parto ou outros que impossibilitem o candidato(a) de 

submeter-se às provas, exames e/ou avaliações ou diminuam ou limitem sua capacidade física, 

mental e/ou orgânica não serão aceitos para fins de tratamento diferenciado por parte da 

coordenação na aplicação das provas, exames e/ou avaliações. 

 

24. A Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como as 

alterações em dispositivos de lei e atos normativos a ela posteriores não serão objeto de 

avaliação nas provas do Concurso. 

 

25. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto 

não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será 

comunicada em ato complementar ao Edital ou aviso a ser publicado na forma prevista neste 

Edital. 

 

26. Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido expressamente previstos no 

presente Edital serão resolvidos pela Comissão de acompanhamento do Concurso Público 

constituída pela Administração Municipal e pelo Instituto Consulpam, no que a cada um 

couber, sempre garantidos o contraditório e a ampla defesa ao candidato(a) . 

 

27. Os atos referentes a este Edital, quando praticados por meio de procurador, deverão ser 

acompanhados por instrumento público de procuração com poderes outorgados especialmente 

para o fim a que se destina.  

 

28. O presente Edital e eventuais alterações/atualizações serão publicados por meio da afixação nos 

quadros de avisos do saguão da Prefeitura Municipal e nos demais meios previstos neste Edital. 
 

Santa Cruz do Sul/RS, 02 de dezembro de 2019. 

 

 

 

 

Telmo Kirst 

Prefeito Municipal 

 

Vanir Ramos de Azevedo 

Secretário Municipal de Administração e 

Transparência  

  

http://www.consulpam.com.br/


 

31 
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EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 003/2019 

 

ANEXO I – RELAÇÃO DOS CARGOS DO CONCURSO PÚBLICO, NÚMERO DE VAGAS, 

SALÁRIO, CARGA HORÁRIA E ESCOLARIDADE. 

 

(NÍVEL SUPERIOR) 

Cód. Cargo 
Carga 

Horária 
semanal 

Requisitos/Escolaridade 
Vencimento 

Base (R$) 
AC CR PCD PN 

01 Advogado CREAS 40 h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 5.079,59 1 - - - 

02 

Analista e 

Desenvolvedor de 

Sistema 

40 h/s 

Ensino Superior 

específico na área de 

Tecnologia da informação 

devidamente registrado no 

Ministério da Educação e 

Cultura – MEC. 

R$ 5.079,59 - 1 - - 

03 Arquiteto 30 h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente e possuir 

carteira de habilitação 

categoria B. 

R$ 6.908,17 1 - - - 

04 Arquivista 40 h/s 

Ensino Superior em 

Arquivologia; habilitação 

legal para o exercício da 

profissão; registro no órgão 

de fiscalização competente. 

R$ 3.869,97 1 - - - 

05 
Assessor 

Administrativo 
40 h/s 

Ensino Superior em 

Administração, Ciências 

Contábeis, Direito, 

Ciências Econômicas ou 

Tecnologia em Gestão 

Pública e Secretariado 

Executivo. 

R$ 5.079,59 1 - - - 
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06 
Assessor de 

Comunicação 
40 h/s 

Ensino Superior 

Comunicação Social – 

Habilitação Relações 

Públicas; registro no órgão 

de fiscalização professional 

competente. 

R$ 5.079,59 1 - - - 

07 Assistente Social 30 h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 6.217,35 4 - - 1 

08 
Auditor Fiscal da 
Receita Municipal 

40 h/s 

Ensino Superior em 
Administração, Ciências 
Contábeis, Economia ou 
Direito. 

R$ 5.079,59* 
+50% Adicional(GAE) 

+35% Adicional Risco 

 

 

1 - - - 

09 Biólogo 40 h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 5.079,59 1 - - - 

10 
Cirurgião Dentista 

20HS 
20 h/s 

Ensino Superior em 

Odontologia; habilitação 

legal para o exercício da 

profissão de Odontólogo; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 3.454,09 2 - - 1 

11 
Cirurgião Dentista 

40HS 
40 h/s 

Ensino Superior em 

Odontologia; habilitação 

legal para o exercício da 

profissão de Odontólogo; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 6.908,17 2 - - - 

12 
Cirurgião Dentista 

Endodontia 
20 h/s 

Ensino Superior em 

Odontologia; título de 

Especialista na área de 

Endodontia; habilitação 

legal para o exercício da 

profissão; registro no órgão 

de fiscalização profissional 

competente. 

R$ 3.454,09 - 1 - - 
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13 
Cirurgião Dentista 
Prótese Dentária 

20 h/s 

Ensino Superior em 

Odontologia; título de 

Especialista na área de 

Prótese Dentária; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 3.454,09 - 1 - - 

14 Contador 40 h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 5.079,59 1 - - - 

15 Educador Físico 40 h/s 

Ensino Superior em 

Educação Física; habilitação 

legal para o exercício da 

profissão; registro no órgão 

de fiscalização profissional 

competente. 

R$ 3.460,11 2 - - - 

16 Enfermeiro 40 h/s 

Ensino Superior em 

Enfermagem; habilitação 

legal para o exercício da 

profissão de Enfermeiro; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 6.908,17 2 - - 1 

17 Enfermeiro Auditor 36 h/s 

Ensino Superior em 

Enfermagem; 

especialização em 

Auditoria; registro no órgão 

de fiscalização profissional 

competente. 

R$ 6.217,35* 

+50% Adicional(GAE) 

 

- 1 - - 

18 Engenheiro Civil 30 h/s 

Ensino Superior específico 

de Engenheiro Civil; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

Fiscalização profissional 

competente e possuir 

carteira de habilitação 

categoria B. 

R$ 6.908,17 1 - - - 
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19 
Engenheiro de Meio 

Ambiente 
30 h/s 

Ensino Superior de 

Engenharia Ambiental, 

Engenharia Química, 

Engenharia Bioquímica, 

Engenharia de 

Bioprocessos; habilitação 

legal para o exercício da 

profissão; registro no órgão 

de fiscalização profissional 

competente e possuir 

carteira de habilitação 

categoria B. 

R$ 6.908,17 1 - - - 

20 Engenheiro Mecânico 30 h/s 

Ensino Superior Específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente e possuir 

carteira de habilitação 

categoria B. 

R$ 6.908,17 1 - - - 

21 Farmacêutico 20hs 20 h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 3.454,09 - 1 - - 

22 Farmacêutico 40hs 40 h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 6.908,17 - 1 - - 
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123 

Fisioterapeuta 20 h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização professional 

competente. 

R$ 3.454,09 2 - - - 

24 Fonoaudiólogo 20 h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 3.454,09 1 - - - 

25 Geólogo 40 h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 6.908,17 1 - - - 
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26 Jornalista 40 h/s 

Ensino Superior específico; 

Registro Profissional no 

Ministério do Trabalho. 

R$ 5.079,59 1 - - - 

27 Médico Auditor 24h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 5.079,55* 
+100% Adicional(GAE) 

 
- 1 - - 

28 Médico Autorizador 24h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 5.079,55 2 - - - 

29 
Médico Saúde da 

Família 
40h/s 

Ensino Superior em 

Medicina; habilitação legal 

para o exercício da 

profissão; registro no órgão 

de fiscalização profissional 

competente. 

R$ 8.465,91* 
+60% Adicional(GF) 

 
13 - 1 4 

30 Médico Clínico Geral 24h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 5.079,55 1 - - - 

31 
Médico 

Endocrinologista 
24h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 5.079,55 - 1 - - 

32 
Médico 

Ginecologista/Obstetra 
24h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 5.079,55 - 1 - - 

33 Médico Infectologista 24h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 5.079,55 - 1 - - 
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34 Médico Pediatra 24h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 5.079,55 3 - - 1 

35 Médico Psiquiatra 24h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 5.079,55 2 - - 1 

36 
Médico 

Reumatologista 
24h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 5.079,55 - 1 - - 

37 Médico Sanitarista 24h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 5.079,55 - 1 - - 

38 
Médico 

Traumatologista 
24h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 5.079,55 - 1 - - 

39 Médico Veterinário 40 h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente e possuir 

carteira de habilitação 

categoria B. 

R$ 6.908,17 2 - - 1 

40 Nutricionista 40 h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício profissão; registro 

no órgão de fiscalização 

profissional competente. 

R$ 6.908,17 1 - - - 



 

38 

41 
Orientador 

Educacional 
40 h/s 

nível superior em curso de 

licenciatura de graduação 

plena e/ou pós-graduação 

específica para o exercício 

da função de suporte 

pedagógico. Habilitação: 

Comprovação de 02 (dois) 

anos de docência adquirida 

em qualquer nível ou 

sistema de ensino público ou 

privado, reconhecido pelo 

Ministério de Educação e 

Cultura (MEC). 

R$ 4.092,53 - 1 - - 

42 
Professor Educação 

Infantil 
20 h/s 

Nível Superior, 

Licenciatura Plena – 

Pedagogia Educação 

Infantil, com certificação 

em Órgão ou Instituição de 

Ensino oficialmente 

reconhecida. 

R$ 1.918,36 11 - 1 3 

43 

Professor  

Anos Iniciais do 

Ensino 

Fundamental 

20 h/s 

Nível Superior, 

Licenciatura Plena – 

Pedagogia Séries Iniciais, 

com certificação em Órgão 

ou Instituição de Ensino 

oficialmente reconhecida. 

R$ 1.918,36 - 1 - - 

44 

Professor Anos/Séries 

Finais do Ensino 

Fundamental 

Ciências 

20 h/s 

Nível Superior, 

Licenciatura Plena com 

habilitação específica na 

disciplina, com 

certificação em Órgão ou 

Instituição de Ensino 

oficialmente reconhecida. 

R$ 1.918,36 - 1 - - 

45 

Professor Anos/Séries 

Finais do Ensino 

Fundamental 

Geografia 

20 h/s 

Nível Superior, 

Licenciatura Plena com 

habilitação específica na 

disciplina, com 

certificação em Órgão ou 

Instituição de Ensino 

oficialmente reconhecida. 

R$ 1.918,36 - 1 - - 

46 
Professor Anos/Séries 

Finais do Ensino 

Fundamental História 

20 h/s 

Nível Superior, 

Licenciatura Plena com 

habilitação específica na 

disciplina, com 

certificação em Órgão ou 

Instituição de Ensino 

oficialmente reconhecida. 

R$ 1.918,36 - 1 - - 
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47 
Professor Anos/Séries 

Finais do Ensino 

Fundamental Inglês 

20 h/s 

Nível Superior, 

Licenciatura Plena com 

habilitação específica na 

disciplina, com 

certificação em Órgão ou 

Instituição de Ensino 

oficialmente reconhecida. 

R$ 1.918,36 - 1 - - 

48 

Professor Anos/Séries 
Finais do Ensino 

Fundamental 
Matemática 

20 h/s 

Nível Superior, 

Licenciatura Plena com 

habilitação específica na 

disciplina, com 

certificação em Órgão ou 

Instituição de Ensino 

oficialmente reconhecida. 

R$ 1.918,36 - 1 - - 

49 

Professor Anos/Séries 

Finais do Ensino 
Fundamental 

Português 

20 h/s 

Nível Superior, 

Licenciatura Plena com 

habilitação específica na 

disciplina, com 

certificação em Órgão ou 

Instituição de Ensino 

oficialmente reconhecida. 

R$ 1.918,36 - 1 - - 

50 Professor Informática 20 h/s 

Nível Superior, 

Licenciatura Plena com 

habilitação específica na 

disciplina, com 

certificação em Órgão ou 

Instituição de Ensino 

oficialmente reconhecida. 

R$ 1.918,36 - 1 - - 

51 Professor de Artes 20 h/s 

Nível Superior, 

Licenciatura Plena com 

habilitação específica na 

disciplina, com 

certificação em Órgão ou 

Instituição de Ensino 

oficialmente reconhecida. 

R$ 1.918,36 - 1 - - 

52 
Professor Educação 

Física 
20 h/s 

Nível Superior, 

Licenciatura Plena com 

habilitação específica na 

disciplina, com 

certificação em Órgão ou 

Instituição de Ensino 

oficialmente reconhecida e 

registro no CREF. 

R$ 1.918,36 - 1 - - 
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53 
Professor Educação 

Especial  
 

20 h/s 

Nível Superior, 

Licenciatura Plena com 

habilitação específica na 

disciplina, com 

certificação em Órgão ou 

Instituição de Ensino 

oficialmente reconhecida. 

R$ 1.918,36 - 1 - - 

54 Psicólogo 20 h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 3.454,09 2 - - 1 

55 Psicopedagogo 40 h/s 

Nível Superior em curso de 

licenciatura de graduação 

plena e/ou pós-graduação 

em Psicopedagogia 

Institucional e Clínica; 

habilitação: Comprovação 

de 02 (dois) anos de 

docência adquirida em 

qualquer nível ou sistema de 

ensino público ou privado 

reconhecido pelo Ministério 

de Educação e Cultura 

(MEC). 

R$ 4.092,53 - 1 - - 

56 Químico 40 h/s 

Graduação em Química 

(bacharelado) 

ou Química Industrial; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente e possuir 

carteira de habilitação 

categoria B. 

R$ 5.079,59 1 - - - 

57 Supervisor Escolar 40 h/s 

Nível Superior em curso de 

licenciatura de graduação 

plena e/ou pós-graduação 

específica para o exercício 

da função de suporte 

pedagógico; habilitação: 

Comprovação de 02 (dois) 

anos de docência adquirida 

em qualquer nível ou 

sistema de ensino público ou 

privado, reconhecido pelo 

Ministério da Educação e 

Cultura (MEC). 

R$ 4.092,53 - 1 - - 
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58 
Terapeuta 

Ocupacional 
30 h/s 

Ensino Superior específico; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 6.219,34 - 1 - - 

*Gratificação de Auditoria Externa (GAE): 50% sobre o vencimento básico da categoria funcional do cargo de Auditor Fiscal da Receita 

Municipal. 

*Adicional de Risco de Vida: 35% sobre o vencimento básico da categoria funcional do cargo de Auditor Fiscal da Receita Municipal. 

*Gratificação de Auditoria Externa (GAE): 50% sobre o vencimento básico da categoria funcional do cargo de Enfermeiro Auditor e Auditor 

Fiscal da Receita Municipal.  

*Gratificação de Auditoria Externa (GAE): 100% sobre o vencimento básico da categoria funcional do cargo de Médico Auditor. 

*Gratificação de Função (GF): 60% sobre o vencimento básico da categoria funcional do cargo de Médico de Saúde da Família e será paga 

aos servidores que efetivamente cumprirem a carga horária de 40 horas semanais.  

 

(ENSINO MÉDIO COMPLETO) 

Cód. Cargo 

Carga 

Horária 

semanal 

Requisitos 

Escolaridade 

Vencimento 

Base (R$) 
AC CR PCD N 

59 Agente Administrativo 40 h/s 
Ensino Médio 

Completo. 
R$ 3.107,65 7 - 1 2 

60 

Agente Municipal de 

Inspeção Sanitária e 

Industrial de Produtos de 

Origem Animal 

40 h/s 

Ensino Médio Completo; 

experiência mínima de 01 

(um) ano nas atribuições 

específicas do cargo, 

comprovada por 

documento legal de 

pessoa jurídica; curso de 

aperfeiçoamento 

profissional fornecido 

pela Secretaria Municipal 

de Agricultura após a 

posse. 

R$ 2.329,16 1 - - - 

61 Almoxarife 40 h/s Ensino Médio Completo. R$ 2.329,16 1 - - - 

62 Atendente de Farmácia 40 h/s 

Ensino Médio Completo; 

curso profissionalizante 

de Atendente de 

Farmácia com 

aproveitamento 

satisfatório e carga 

horária mínima de 140 

(cento e quarenta) horas. 

R$ 1.898,73 7 - 1 2 

63 Auxiliar em Veterinário 40 h/s 

Ensino Médio Completo; 

curso profissionalizante 

de Auxiliar em 

Veterinária com 

aproveitamento 

satisfatório e carga 

horária mínima de 100 

(cem) horas. 

R$ 1.898,73 1 - - - 

64 Caixa 40 h/s 
Ensino Médio 
completo. 

R$ 3.107,65 1 - - - 
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65 
Desenhista/Pintor 

Letrista 
40 h/s 

Ensino Médio Completo; 

curso profissionalizante 

de Desenho Técnico 

Profissional com 

aproveitamento 

satisfatório, de no mínimo 

50 (cinquenta) horas/aula, 

e/ou experiência mínima 

de 01 (um) ano nas 

atribuições do cargo, 

comprovada por 

documento legal de 

pessoa jurídica; curso de 

informática de Excel e 

Corel Drow. 

R$ 2.329,16 - 1 - - 

66 
Laboratorista de Solos e 

Asfalto 
40 h/s 

Ensino Médio Completo; 

curso técnico específico 

em compactação de solos 

e asfalto, e/ou experiência 

mínima de 03 (três) anos 

nas atribuições do cargo, 

comprovada por 

documento legal 

fornecido por pessoa 

jurídica; habilitação legal 

para o exercício da 

profissão. 

R$ 3.460,11 1 - - - 

67 
Operador de Estação de 

Água e Esgoto 
40 h/s 

Ensino Médio Completo; 

curso técnico em Química 

com aproveitamento 

satisfatório e carga horária 

mínima de 1200 (um mil e 

duzentas) horas, 

reconhecido pelo MEC e 

concluído até a data da 

posse; registro no órgão 

de fiscalização 

profissional competente. 

R$ 3.460,11 1 - - - 

68 Técnico Agrícola 40 h/s 

Ensino Médio Completo; 

curso específico em 

Técnico Agrícola com 

aproveitamento 

satisfatório, reconhecido 

pelo MEC e concluído até 

a data da posse; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização profissional 

competente. 

R$ 3.460,11 1 - - - 
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(ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO E INCOMPLETO) 

69 
Técnico em 

Geoprocessamento 
40 h/s 

Ensino Médio Completo 

ou equivalente; curso 

técnico em 

Geoprocessamento com 

aproveitamento 

satisfatório reconhecido 

pelo MEC concluído até a 

data da posse e possuir 

carteira de habilitação 

categoria B. 

R$ 3.460,11 1 - - - 

70 Técnico em Saúde Bucal 40 h/s 

Ensino Médio Completo; 

curso técnico em Saúde 

Bucal com 

aproveitamento 

satisfatório, reconhecido 

pelo MEC e concluído até 

a data da posse; registro 

no órgão de fiscalização 

profissional competente. 

R$ 3.460,11 - 1 - - 

71 
Técnico em Suporte 

de Informática 
40 h/s 

Ensino Médio Completo; 

curso técnico específico 

com aproveitamento 

satisfatório e carga horária 

mínima de 1.200 (um mil 

e duzentas) horas. 

R$ 4.022,28 - 1 - - 

72 
Técnico de Estradas e 

Topografia 
40 h/s 

Ensino Médio Completo; 

curso técnico em áreas 

afins com aproveitamento 

satisfatório, reconhecido 

pelo MEC e concluído até 

a data da posse; 

habilitação legal para o 

exercício da profissão; 

registro no órgão de 

fiscalização competente e 

possuir carteira de 

habilitação categoria B. 

R$ 3.460,11 2 - - - 

73 Telefonista/Recepcionista 36 h/s 

Ensino Médio Completo; 

Curso profissionalizante 

de 

Telefonista/Recepcionista 

com aproveitamento 

satisfatório e carga 

horária mínima de 60 

(sessenta) horas. 

R$ 2.096,24 2 - - - 
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Cód. Cargo 
Carga 

Horária 

semanal 

Requisitos 

Escolaridade 

Vencimento  

Base (R$) 
AC CR PCD N 

74 Coveiro 40 h/s 

Ensino Fundamental 

Completo; 

experiência mínima de 

02 (dois) anos nas 

atribuições específicas 

do cargo, comprovada 

por documento legal de 

pessoa jurídica. 

R$ 1.278,25 1 - - - 

CR = Cadastro Reserva 

PCD = Pessoas com Deficiência 

PN= Pessoa Negra 
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EDITAL CONCURSO PÚBLICO 003/2019 

 

ANEXO II - QUADRO DE PROVAS 

 

NÍVEL FUNDAMENTAL 

PROVAS 
Nº 

QUESTÕES 

VALOR 

QUESTÃO 

QUANTIDADE 

MÍNIMA PARA 

APROVAÇÃO 

 

CONHE-

CIMENTOS 

GERAIS 

Língua 

Portuguesa 
10 

 

2,5 

 

 (20 QUESTÕES) 

Legislação 

Municipal 
15 

 

CONHECIMENTOS 

ESPECÍFICOS 

15 

 

NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

PROVAS 
Nº 

QUESTÕES 

VALOR 

QUESTÃO 

QUANTIDADE 

MÍNIMA 

PARA 

APROVAÇÃO 

 

CONHE-

CIMENTOS 

GERAIS 

Língua 

Portuguesa 
10 

 

2,5 

 

 (15 QUESTÕES) Legislação 

Municipal 
15 

Informática 05 

 

CONHECIMENTOS 

ESPECÍFICOS 

20 5,0 (10 QUESTÕES) 

 

NÍVEL SUPERIOR  

(Advogado CREAS, Analista e Desenvolvedor de Sistema, Arquivista, Assessor Administrativo, 

Assessor de Comunicação, Assistente Social, Auditor Fiscal da Receita   Municipal, Biólogo, 

Educador Físico, Geólogo, Jornalista, Pedagogo e Químico) 

PROVAS 
Nº QUES-

TÕES 

VALOR 

QUESTÃO 

QUANTIDADE 

MÍNIMA PARA 

APROVAÇÃO 

 

CONHE-

CIMENTOS 

GERAIS 

Língua 

Portuguesa 
10  

 

2,5 

 

 (15 QUESTÕES) Informática 05 

Legislação 

Municipal 
15 

Conhecimentos Específicos 20 5,0  (10 QUESTÕES) 
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NÍVEL SUPERIOR  

(Arquiteto, Contador, Engenheiro Civil, Engenheiro de Meio Ambiente, Engenheiro Mecânico) 

PROVAS 
Nº QUES-

TÕES 

VALOR 

QUESTÃO 

QUANTIDADE 

MÍNIMA PARA 

APROVAÇÃO 

 

CONHE-

CIMENTOS 

GERAIS 

Língua 

Portuguesa 
10 

 

 

2,5 

 

 (18 QUESTÕES) 
Informática 05 

Matemática 05 

Legislação 

Municipal 
15 

Conhecimentos Específicos 15 5,0  (8 QUESTÕES) 

 

NÍVEL SUPERIOR  

(Área da Saúde) 

PROVAS 
Nº QUES-

TÕES 

VALOR 

QUESTÃO 

QUANTIDADE 

MÍNIMA PARA 

APROVAÇÃO 

 

CONHE-

CIMENTOS 

GERAIS 

Língua 

Portuguesa 
10  

 

2,5 

 

 (13 QUESTÕES) Legislação 

Municipal 
10 

Informática 05 

Conhecimentos Gerais de 

Saúde Pública 
10 

5,0  (13 QUESTÕES) 

Conhecimentos Específicos 15 

NÍVEL SUPERIOR  

(Área da Educação) 

PROVAS 
Nº QUES-

TÕES 

VALOR 

QUESTÃO 

QUANTIDADE 

MÍNIMA PARA 

APROVAÇÃO 

 

CONHE-

CIMENTOS 

GERAIS 

Língua 

Portuguesa 
35 

 

 

2,5 

 

 (25 QUESTÕES) 
Legislação 

Municipal 
15 

 

Conhecimentos Específicos 20 5,0  (10 QUESTÕES) 
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EDITAL CONCURSO PÚBLICO 

 

ANEXO III - PROGRAMA DAS PROVAS DO CONCURSO PÚBLICO 003/2019 

 

 

1. PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL 

FUNDAMENTAL COMPLETO E INCOMPLETO 

 

1.1. LÍNGUA PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos. Tipos e gêneros textuais. Frase e oração. Língua padrão: 

ortografia, acentuação gráfica, pontuação, classes de palavras, concordância nominal e verbal, regência 

verbal e nominal, sintaxe de colocação. Produção Textual. Formação de palavras. Palavras primitivas 

e derivadas. Variação linguística. 

 

1.1. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  

Leis de Santa Cruz do Sul: Lei Orgânica do Município de Santa Cruz do Sul/RS, Lei Complementar 

no. 737, de 04 de abril de 2019, Lei Complementar no. 738, de 04 de abril de 2019. 

 

2. PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL 

MÉDIO/TÉCNICO 

 

2.1. LÍNGUA PORTUGUESA  

Elementos de construção do texto e seu sentido: tipos de texto (literário e não literário, narrativo, 

descritivo e argumentativo). Interpretação e organização interna. Semântica: sentido e emprego dos 

vocábulos. Campos semânticos. Emprego de tempos e modos dos verbos em português. Fonologia: 

Conceitos básicos, Classificação dos fonemas, Sílabas, Encontros Vocálicos, Encontros Consonantais, 

Dígrafos, Divisão silábica. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais. 

Processos de formação de palavras. Mecanismos de flexão dos nomes e verbos. Sintaxe: frase, oração 

e período. Termos da oração. Processos de coordenação e subordinação. Concordância nominal e 

verbal. Transitividade e regência de nomes e verbos. Padrões gerais de colocação pronominal no 

português. Mecanismos de coesão textual. Ortografia. Acentuação gráfica. Emprego do sinal indicativo 

de crase. Pontuação. Estilística: figuras de linguagem. Reescrita de frases: substituição, deslocamento, 

paralelismo. Variação linguística: norma culta.  

 

2.2. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  

Leis de Santa Cruz do Sul: Lei Orgânica do Município de Santa Cruz do Sul/RS, Lei Complementar 

no. 737, de 04 de abril de 2019, Lei Complementar no. 738, de 04 de abril de 2019. 

 

2.3. INFORMÁTICA  

Fundamentos do Windows (7 e posteriores): operações com janelas, menus, barra de tarefas, área de 

trabalho, trabalho com pastas e arquivos, localização de arquivos e pastas, movimentação e cópia de 

arquivos e pastas, criação e exclusão de arquivos e pastas, compartilhamentos e áreas de transferência. 

Configurações básicas: resolução da tela, cores, fontes, impressoras, aparência, segundo plano e 

protetor de tela. Conceito básico de Internet e intranet e utilização de tecnologias, ferramentas e 

aplicativos associados. Principais navegadores. Ferramentas de busca e pesquisa. MS Office 2013 e 

posteriores. Correio eletrônico: conceitos básicos. Formatos de mensagens. Transmissão e recepção de 

mensagens. Catálogo de endereços. Arquivos anexados. Uso dos recursos. Ícones. Atalhos de teclado.  

 

3. PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS PARA NÍVEL SUPERIOR 
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3.1. LÍNGUA PORTUGUESA  

Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pressuposição, inferência, 

ambiguidade, ironia, figurativização, polissemia, intertextualidade, linguagem não-verbal. Tipos e 

gêneros textuais: narrativo, descritivo, expositivo, argumentativo, instrucionais, propaganda, editorial, 

cartaz, anúncio, artigo de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, carta. Estrutura Textual: 

Progressão temática, parágrafo, frase, oração, período, enunciado, pontuação, coesão e coerência. 

Variedade linguística, formalidade e informalidade, formas de tratamento, propriedade lexical, 

adequação comunicativa. Língua padrão: ortografia, acentuação, emprego do sinal indicativo de crase. 

Pontuação. Formação de palavras, prefixo, sufixo, classes de palavras, regência, concordância nominal 

e verbal, flexão verbal e nominal, sintaxe de colocação; Produção Textual. Semântica: sentido e 

emprego dos vocábulos; campos semânticos; CARGO de tempos e modos dos verbos em português. 

Fonologia: Conceitos básicos, Classificação dos fonemas, Sílabas, Encontros Vocálicos, Encontros 

Consonantais, Dígrafos, Divisão silábica. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das classes 

gramaticais. Termos da oração; processos de coordenação e subordinação; transitividade e regência de 

nomes e verbos; padrões gerais de colocação pronominal no português. Estilística: figuras de 

linguagem. Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo. Norma culta. 

 

3.2. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  

Leis de Santa Cruz do Sul: Lei Orgânica do Município de Santa Cruz do Sul/RS, Lei Complementar 

no. 737, de 04 de abril de 2019, Lei Complementar no. 738, de 04 de abril de 2019. 

 

3.3. INFORMÁTICA 

(APLICAÇÃO CONFORME O ANEXO II) 

Fundamentos do Windows (7 e posteriores): operações com janelas, menus, barra de tarefas, área de 

trabalho, trabalho com pastas e arquivos, localização de arquivos e pastas, movimentação e cópia de 

arquivos e pastas, criação e exclusão de arquivos e pastas, compartilhamentos e áreas de transferência. 

Configurações básicas: resolução da tela, cores, fontes, impressoras, aparência, segundo plano e 

protetor de tela. Conceito básico de Internet e intranet e utilização de tecnologias, ferramentas e 

aplicativos associados. Principais navegadores. Ferramentas de busca e pesquisa. MS Office 2013 e 

posteriores. Correio eletrônico: conceitos básicos. Formatos de mensagens. Transmissão e recepção de 

mensagens. Catálogo de endereços. Arquivos anexados. Uso dos recursos. Ícones. Atalhos de teclado. 

  

3.4. MATEMÁTICA 

(APLICAÇÃO CONFORME O ANEXO II) 

Raciocínio Lógico. Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica Dedutiva, Argumentativa e 

Quantitativa. Lógica matemática qualitativa, Sequências Lógicas envolvendo Números, Letras 

e Figuras. Geometria básica. Álgebra básica e sistemas lineares. Calendários. Numeração. 

Razões Especiais. Análise Combinatória e Probabilidade. Progressões Aritmética e 

Geométrica. Conjuntos; as relações de pertinência, inclusão e igualdade; operações entre 

conjuntos, união, interseção e diferença. Comparações. 

 

4. PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA TODOS OS CARGOS 

 

1. ADVOGADO (CREAS) 

LEGISLAÇÃO GERAL: Política Nacional de Assistência Social (PNAS); Sistema Único de 

Assistência Social – SUAS; Programa de Atenção Integrada à Família – PAIF; Advocacia: Estatuto do 

Advogado e Código de Ética e Disciplina. Legislação Geral: Improbidade Administrativa, Ação 
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Popular; Ação Civil Pública, Estatuto da Cidade; Mandado de Segurança, Recuperação de Empresas, 

Estatuto da Criança e do Adolescente, Estatuto do Idoso, Habeas Corpus, Habeas Data; 

Responsabilidade Fiscal; Interesses Difusos e Coletivos, Execução Fiscal.  

DIREITO ADMINISTRATIVO: Ato Administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação, 

espécies e invalidação; Anulação e revogação; Prescrição. Controle da administração pública: controle 

administrativo, controle legislativo e controle judiciário; Domínio público; Bens públicos: 

classificação, administração e utilização; Proteção e defesa de bens de valor artístico, estético, histórico, 

turístico e paisagístico. Contrato administrativo: conceito, peculiaridades, controle, formalização, 

execução e inexecução; Licitação: princípios, obrigatoriedade, dispensa e exigibilidade, procedimentos 

e modalidades; Contratos de concessão de serviços públicos; Contratos de gestão. Agentes 

administrativos: investidura e exercício da função pública; direitos e deveres dos funcionários públicos. 

Regimes jurídicos; Processo administrativo: conceito, princípios, fases e modalidades. Poderes da 

administração: vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar e regulamentar; Poder de polícia: 

conceito, finalidade e condições de validade. Intervenção do Estado na propriedade: desapropriação, 

servidão administrativa, requisição, ocupação provisória e limitação administrativa; Direito de 

construir e seu exercício; Loteamento e zoneamento; Reversibilidade dos bens afetos ao serviço. 

Princípios básicos da administração; Responsabilidade civil da administração: evolução doutrinária e 

reparação do dano; Enriquecimento ilícito e uso e abuso de poder; Sanções penais e civis; Improbidade 

administrativa. Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação, formas e competência de 

prestação; Concessão e autorização dos serviços públicos. Organização administrativa: noções gerais; 

Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada: autarquias, fundações, empresas 

públicas e sociedades de economia mista. Desapropriação; Bens suscetíveis de desapropriação: 

autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; Competência para decretá-

la; Desapropriação judicial por necessidade ou utilidade pública; Indenização e seu conceito legal; 

Caducidade da desapropriação; Imissão na posse do imóvel desapropriado; Regimes jurídicos dos 

servidores públicos na Constituição Federal. Intervenção do Estado na propriedade. Fundamentos, 

competência e controle judicial. Desapropriação. Servidão administrativa. Requisição. Ocupação 

temporária. Limitações administrativas. Tombamento. Controle da Administração Pública. Controle 

político e administrativo. Conceito, fundamentos, natureza jurídica, objetivo e classificação. Controle 

e processo administrativo. Tribunal de Contas. Improbidade administrativa. DIREITO 

CONSTITUCIONAL: Fundamentos constitucionais dos direitos e deveres fundamentais: direitos e 

deveres individuais e coletivos; direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; 

direitos sociais; nacionalidade; cidadania e direitos políticos; partidos políticos; garantias 

constitucionais individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos; remédios do Direito 

Constitucional. Poder Legislativo: fundamento, atribuições e garantias de independência. Poder 

Executivo: forma e sistema de governo; chefia de Estado e chefia de governo; atribuições e 

responsabilidades do presidente da República. Ordem social: base e objetivos da ordem social; 

seguridade social; educação, cultura e desporto; ciência e tecnologia; comunicação social; meio 

ambiente; família, criança, adolescente e idoso. DIREITO CIVIL: Aplicação da lei Nº tempo e no 

espaço; interpretação da lei; analogia; Princípios gerais do direito e equidade. Das pessoas; Das pessoas 

naturais; Das pessoas jurídicas; Do domicílio. Dos bens; 33 Das diferentes classes de bens. Dos fatos 

jurídicos; Do negócio jurídico; Dos atos jurídicos lícitos; Dos atos ilícitos; Da prescrição e da 

decadência; Da prova. Do direito das obrigações; Das modalidades das obrigações; Da transmissão das 

obrigações; Do adimplemento e extinção das obrigações; Do inadimplemento das obrigações; Dos 

contratos em geral; Das várias espécies de contratos; Dos atos unilaterais; Dos títulos de crédito; Da 

responsabilidade civil; Das preferências e privilégios creditórios. Do direito das coisas; Da posse; Dos 

direitos reais; Da propriedade; Da superfície; Das servidões; Do usufruto; Do uso; Da habitação; Do 

direito do promitente comprador; Do penhor, da hipoteca e da anticrese. DIREITO TRIBUTÁRIO: 

Direito tributário: conceito e princípios. Tributo: conceito e espécies. Código Tributário Nacional. 
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Normas gerais de direito tributário. Obrigação tributária: conceito; espécies; fato gerador (hipótese de 

incidência); sujeitos ativo e passivo; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário. Crédito 

tributário. Conceito. Natureza. Lançamento. Revisão. Suspensão, extinção e exclusão. Prescrição e 

decadência. Repetição do indébito. Responsabilidade tributária. Solidariedade e sucessão. 

Responsabilidade pessoal e de terceiros. Responsabilidade supletiva. Sistema Tributário Nacional. 

Princípios gerais. Limitações do poder de tributar. Dos impostos da União, dos Estados e dos 

Municípios. Da repartição das receitas tributárias. Tributos municipais: fatos geradores, bases de 

cálculo, sujeitos ativos, sujeitos passivos, imunidades, isenções, reduções de base de cálculo e de 

alíquotas, lançamento e cobrança. Cobrança judicial da Dívida Ativa - Lei n° 6.830/80. DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL: Novo Código de Processo Civil. Ação Popular. Ação Civil Pública. Aspectos 

processuais. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas 

Data. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Medida Cautelar. Declaração 

incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis Constitucionais. Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental. Processo judicial tributário. Execução fiscal. Ação anulatória de débito fiscal. 

Ação de repetição de indébito. Ação de consignação em pagamento. Ação declaratória. Medida cautelar 

fiscal. Outras medidas judiciais de natureza tributária. Juizado Especial da Fazenda Pública. DIREITO 

DO TRABALHO: Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (direito material e processual do 

trabalho). Direito Penal: Parte Geral (art. 1º ao 120); Parte Especial (Título II – Dos Crimes contra o 

Patrimônio); Parte Especial (Título IV – Dos Crimes contra a Organização do Trabalho); Parte Especial 

(Título VIII – Dos Crimes contra a Incolumidade Pública; Parte Especial (Título IX – Dos Crimes 

contra a Paz Pública; Parte Especial (Título X – Dos Crimes contra a Fé Pública; Parte Especial (Título 

XI – Dos Crimes contra a Administração Pública. 

 

2. ANALISTA E DESENVOLVEDOR DE SISTEMA 

Estrutura de dados e algoritmos: Tipos básicos de dados; Algoritmos para pesquisa e ordenação; Listas 

lineares e suas generalizações: Listas ordenadas, listas encadeadas, pilhas e filas; Árvores e suas 

generalizações: Árvores binárias, árvores de busca, árvores balanceadas (AVL), árvores B e B+; 

Complexidade de algoritmos. Linguagens de programação: conceito, tipos abstratos de dados, 

programação estruturada, programação orientada a objetos, Coleções, Threads, Garbage Collector. 

Engenharia de Software: engenharia de requisitos; modelagem de requisitos; modelos de processo; 

modelo entidade-relacionamento; diagrama entidade relacionamento; diagrama de fluxo de dados; 

Unified Modeling Language. Teste de Software. Noções de CMM e CMMI e Norma ISO 9001:2008. 

14. Noções de Governança de TI e COBIT 4.1. Redes de Computadores: Conceitos básicos. Tipos de 

Redes. Arquitetura em camadas. Modelo OSI. Protocolos e serviços (IP, TCP, UDP, HTTP, FTP, 

SMTP e DNS). Equipamentos (hub, switch e roteador). Meios de transmissão (wireless, cabo coaxial, 

par trançado e fibra ótica). Rede Ethernet (IEEE 802.3 a IEEE 802.3ae) e LAN sem fio (IEEE 802.11a 

a 802.11n). Segurança em redes (controle de acesso na rede, SSL, IPsec, Firewall e WEP). 

Gerenciamento (agente, gerente, SMI e MIB). Banco de Dados: Conceitos básicos. Independência de 

dados. Criação e manutenção das tabelas. Definição das chaves para os relacionamentos. Operações de 

inserção, deleção, alteração e consulta no banco de dados. Controle de acesso para os usuários do banco 

de dados. Abordagem relacional. Modelagem entidade-relacionamento. Normalização. Transformação 

do modelo conceitual. Linguagem SQL. Sistemas de Informação: Conceitos básicos. Protocolos 

relevantes para aplicações Internet; Princípios e arquitetura da Internet; Linguagens de marcação, 

transformação e apresentação. Segurança de software. Segurança da informação. Controle de acesso. 

Golpes e ataques na Internet. Conceitos de Certificação Digital. Norma NBR ISO/IEC 27001:2006 e 

27002:2005. 

 

3. ARQUITETO 
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História da Arquitetura. Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001. Noções de topografia. 

Levantamento arquitetônico e urbanístico. Locação de obras. Dados geoclimáticos e ambientais. 

Legislação arquitetônica e urbanística Federal, Estadual e Municipal. Instalações de obras e construções 

auxiliares. Noções básicas de instalação elétrica. Serviços preliminares. Canteiro de obras. Marcação 

de obras. Movimentos de terra. Escoramentos. Projeto de arquitetura – Fases e etapas de 

desenvolvimento do projeto. Análise e escolha do sítio. Adequação do edifício às características 

geoclimáticas do sítio e do entorno urbano. Sistemas construtivos. Especificação de materiais e 

acabamentos. Sistemas prediais de redes. Acessibilidade para portadores de deficiências físicas. Projeto 

urbanístico: desenho urbano; morfologia urbana: análise visual; redes de infraestrutura urbana: 

circulação viária, espaços livres e percursos de pedestres; renovação e preservação urbana. Meio 

ambiente. Projeto paisagístico - Arborização urbana, equipamentos e mobiliário urbanos. Projetos de 

reforma, revitalização e restauração de edifícios. Fiscalização e gerenciamento – acompanhamento, 

coordenação e supervisão de obras. Aceitação dos serviços. Administração de contratos de execução 

de projetos e obras. Caderno de encargos. Atividades e serviços adicionais – Estimativas de custos. 

Orçamentos. Laudos e pareceres técnicos. Noções de computação gráfica: AutoCAD; domínio de 

Windows, Word, Excel. Ética profissional. 

 

4. ARQUIVISTA 

Conceitos fundamentais de arquivologia: teorias e princípios. Gerenciamento da informação e gestão 

de documentos aplicada aos arquivos governamentais. Diagnóstico. Arquivos correntes e 

intermediários. Protocolos. Avaliação de documentos. Tipologias documentais e suportes físicos: teoria 

e prática. Teoria e prática de arranjo em arquivos permanentes. Princípios. Quadros. Propostas de 

trabalho. Programa descritivo – instrumentos de pesquisas em arquivos permanentes e intermediários. 

Fundamentos teóricos. Guias. Inventários. Repertório. Políticas públicas dos arquivos permanentes: 

ações culturais e educativas. Legislação arquivística brasileira: leis e fundamentos. Microfilmagem 

aplicada aos arquivos: políticas, planejamento e técnicas. Automação aplicada aos arquivos: políticas, 

planejamento e técnicas. Preservação, conservação e restauração de documentos arquivísticos: política, 

planejamento e técnicas. 

 

5. ASSESSOR ADMINISTRATIVO 

Ata, Ofício, Memorando, Certidão, Atestado, Declaração, Curriculum Vitae, Procuração, Aviso, 

Comunicado, Circular, Requerimento, Portaria, Edital, Decreto, Carta Comercial, Organograma, 

Fluxograma, Recebimento e Remessa de Correspondência Oficial, Impostos e Taxas, Siglas e 

Abreviaturas, Formas de Tratamento em correspondências oficiais, Tipos de Correspondência. Direito 

Constitucional: Constituição: conceito, objetivo e classificações; Supremacia da Constituição; 

Aplicabilidade das normas constitucionais; Interpretação das normas constitucionais; Dos princípios 

fundamentais; Direitos e garantias fundamentais; Direitos e deveres individuais e coletivos; Direitos 

políticos; Partidos políticos; Organização do Estado; Organização político administrativa; União, 

Estados Federativos, Municípios e Distrito Federal; Intervenção; Administração Pública; Servidores 

Públicos; Organização dos Poderes; Poder Legislativo; Processo Legislativo; Fiscalização Contábil, 

Financeira e Orçamentária; Tribunal de Contas da União; Poder Executivo; responsabilidades do Chefe 

do Executivo. Administração Pública e Administração Financeira Orçamentária: Forma de Governo, 

Sistema de Governo, Forma de Estado, Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

e Lei Orçamentária Anual (LOA). Lei Federal nº 4.320, de 17/03/64 - Normas Gerais de Direito 

Financeiro para Elaboração e Controle dos Orçamentos e Balanços da União, Estados e Municípios. 

Direito Penal Dos Crimes Contra a Administração Pública. Crimes de Responsabilidade dos Prefeitos 

- Decreto-Lei nº 201/1.967. Crimes da Lei de Licitações -Lei 8.666/93. Direito Administrativo: Ato 

administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação, espécies e invalidação; Anulação e 

revogação; Prescrição; Improbidade administrativa; Controle da administração pública; Contrato 
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administrativo; Licitação; Agentes administrativos; Processo administrativo; Poderes da 

administração; Princípios da administração pública; Organização administrativa; Bens Públicos; 

Entidades Paraestatais; Poder de Polícia; Responsabilidade civil do Estado; Restrição à propriedade; 

Serviços Públicos; Da Lei de Responsabilidade Fiscal; Lei Transparência na Administração Pública – 

Lei de Acesso à Informação; Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93, Licitações e Contratos da 

Administração Pública; Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; 

Lei Federal nº 8.429/92 - Lei de Improbidade Administrativa. 

 

6. ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO 

Os meios de comunicação: Rádio, Jornais, Cinemas, Revistas, Televisão, Internet; Os meios de 

comunicação e a sociedade; Os meios de comunicação e o seu ambiente social e econômico; Os meios 

de comunicação e o seu ambiente intelectual; As funções sociais do meio de comunicação; O 

Jornalismo; O profissional do Jornalismo; A história do Jornalismo; O vocabulário jornalístico; Direito 

e Responsabilidade Profissional; Ética Profissional; O poder de comunicação; Técnicas de redação; 

Entrevistas: abordagens – conhecimentos técnicos; Público alvo. Assessoria de comunicação: estrutura 

básica; atribuições e funções. Opinião pública: canais de interação com o público em geral e com seus 

segmentos estratégicos. Os gêneros jornalísticos: informativo, opinativo, interpretativo, sensacionalista 

e de interesse humano. Técnicas de apuração, redação e edição de textos jornalísticos para meios 

impressos, rádio, televisão, internet e intranet. Preparação de entrevista coletiva, release e clipping. 

Comunicação pública: interfaces entre poderes públicos, sociedade e esfera pública não estatal. Gestão 

de eventos: planejamento, componentes estratégicos, cerimonial público, questões legais e logísticas e 

mensuração de resultados. Marco civil da internet. Comunicação e política. Comunicação e 

mobilização social. Ética publicitaria. Novas tecnologias e a globalização da informação. Leis de 

regulamentação profissional. Planejamento, produção, edição, construção e redação de sites. 

Massificação versus segmentação dos públicos. Relações institucionais entre os poderes executivo e 

legislativo. Divulgação de políticas públicas e resultados: o processo e a produção legislativa. 

 

7. ASSISTENTE SOCIAL 

O Serviço Social, as Políticas Sociais e as Políticas Públicas e Setoriais; A História do Serviço Social 

e o Projeto Ético Político; O Serviço Social na Contemporaneidade; A Ética Profissional e a relação 

com a Instituição, o Usuário e os Profissionais; O Serviço Social e a Interdisciplinaridade; Controle 

Social, Gestão, Orçamento e Financiamento da Saúde. Programas e Projetos Socioassistenciais do 

Ministério do Desenvolvimento Social Política Nacional de Assistência Social (PNAS); Sistema Único 

de Assistência Social – SUAS; Centro de Referência da Assistência Social – CRAS; Programa de 

Atenção Integrada à Família – PAEF e PAEFI, CREAS. Conselho de Ass. Social e a Participação 

Popular, LOAS, BPC (Benefício de Prestação Continuada) NOB – SUAS. Políticas de Seguridade 

Social no Brasil. Avaliação de Projeto e Programas. Questão social e Serviço Social: debate 

contemporâneo. Fundamentos do Serviço Social. A práxis profissional: relação teórico prática. Serviço 

Social e Família. Instrumentalidade do Serviço Social; atendimento individual; o trabalho com grupos, 

comunidades, movimentos sociais. O cotidiano como categoria de investigação. Atribuições privativas 

e competências do Assistente Social. Planejamento e pesquisa. Projeto ético político profissional. 

Código de Ética Profissional do Assistente Social. PNI - Política Nacional do Idoso. Estatuto do Idoso. 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei Maria da Penha. Lei Orgânica da Assistência Social. 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. LEGISLAÇÃO: Constituição Federal (Os 

Direitos e Garantias Fundamentais, Da Ordem Social, Da Saúde, Da Previdência Social, Da Assistência 

Social, Da Educação, Da Cultura e do Desporto, da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso),  

Lei nº 7.853 – Dispõe sobre o apoio a pessoa portadora de deficiência; Lei nº 9.394 de 20/07/1996 – 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação; Decreto nº 6.214 de 26/09/2007 – Regulamenta o Benefício da 

Prestação Continuada; Conhecimento sobre Programas e Projetos Sociais vigentes; Lei Federal nº. 
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8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 

8142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 

providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular 

e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e 

do Distrito Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde 

- Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 

698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do 

SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS; NOB/SUS, Portaria 

GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida 

e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de Medicamentos. Lei 

Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, 

DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), 

estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da família e a 

Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros de vinculação. 

 

8. AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL 

Administração Pública: espécies, formas e características. Princípios da Administração Pública. O 

servidor público e a Constituição Federal de 1988. Serviço público: conceito e natureza; modalidades 

e formas de prestação. Regime jurídico da licitação e dos contratos. Administração: análise da 

legislação; obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação de licitação; procedimentos, anulação 

e revogação; modalidades de licitação. Controle da Administração Pública: espécie de controle e suas 

características; seus efeitos na prestação dos serviços públicos; conceito, tipos, forma - controle 

externo, controle interno, controle parlamentar, controle social, controle jurisdicional. Noções de 

auditoria: Métodos e papéis de trabalho. Responsabilidade Civil da Administração. Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Direito Tributário: Lei tributária. Fato gerador. Base de cálculo. Alíquota. 

Lançamentos – modalidades: por declaração, de ofício e por homologação, revisão, atualização de 

valores imobiliários, recursos contra lançamentos. Crédito tributário – exigibilidade, extinção, 

pagamento, decadência, prescrição, exclusão, anistia, cobrança judicial. Imunidade e isenção. Lei 

5.172/1966 – Código Tributário Nacional, Contabilidade: Contabilidade Geral. Estrutura Conceitual 

Básica da Contabilidade. Patrimônio. Conceito contábil e componentes patrimoniais. Itens 

Patrimoniais. Ativo, Passivo e Situação Patrimonial Líquida. Equação Patrimonial e suas variações. 

Principais Livros Contábeis. Atos e fatos administrativos: conceito, classificação e diferença entre ato 

e fato administrativo. Receitas e Despesas – conceitos, contabilização, classificação e tratamento 

contábil. Conceitos contábeis aplicados e Principais Contas. Tratamento de Receitas e Despesas 

Antecipadas. Principais Contas, Conceitos Contábeis Aplicados e Procedimentos de Avaliação. 

Tratamento de Valores a Pagar de Curto e de Longo Prazo. Tratamento de Ativos Permanentes. 

Principais Contas, Conceitos Contábeis Aplicados e Procedimentos de Avaliação e Provisões 

Aplicáveis. Tratamento do Patrimônio Líquido. Demonstrações Contábeis Obrigatórias. Conceitos, 

Composição, Forma de Evidenciação, Importância, Finalidade, Estrutura e Forma de Apresentação. 

Constituição Federal de 1988, capítulo VII (art. 37 ao 38). Título VI – da tributação e orçamento – 

Capítulo I – do Sistema Tributário Nacional (art. 145 ao 152 e art. 156), Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – Lei Complementar 116/2003, Simples Nacional – Lei Complementar 123/2006, 

Lei Complementar Municipal 04/1997 – Código Tributário Municipal. 

 

9. BIÓLOGO 
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Diversidade biológica: conhecimento de sistemática, taxonomia, classificação, filogenia, organização, 

biogeografia, etologia, fisiologia e estratégias adaptativas morfofuncionais dos seres vivos, com ênfase 

em vertebrados, criptógamos e fanerógamos. Bioquímica celular: compreensão dos mecanismos e 

regulação de processos energéticos. Respiração, fermentação e fotossíntese. Síntese e função de 

biomoléculas. Carboidratos, lipídeos, proteínas, vitaminas e ácidos nucleicos. Ecologia: relações entre 

os seres vivos e destes com o ambiente ao longo do tempo geológico. Conhecimento da dinâmica das 

populações, comunidades e ecossistemas, da conservação e manejo da fauna e flora e da relação saúde, 

educação e ambiente. Biologia da conservação: conceitos, atribuições e legislações relevantes (CBD, 

CITES, SNUC, Lei – Lei n. 9.795, 27/04/1999, Lei Federal n. 9.605/98 - Lei de Crimes contra o Meio 

Ambiente, Portaria n. 1.522 de 19 de dezembro de 1989. Fauna brasileira ameaçada de extinção etc.). 

A prática da conservação in situ e ex situ, estratégia global para a conservação de biodiversidade 

(conceitos gerais, padrões, principais causas da perda de diversidade, extinção); áreas prioritárias para 

a conservação e espécies ameaçadas em MG. Educação ambiental: interpretação ambiental conceitos e 

características; mobilização social: conceitos, objetivos e processo; tendências e propostas pedagógicas 

para zoológicos, jardins botânicos, parques e áreas verdes; educação para sustentabilidade educação 

urbana; gerenciamento ambiental; valores humanos e consumo sustentável. Legislação e impactos 

sócio-econômico-ambientais: licenciamento ambiental e avaliação de impactos ambientais (Legislação 

– EIA/RIMA – Metodologias – Fases – Audiências públicas); perícia ambiental; subsídios para 

avaliação econômica de impactos ambientais; poluição ambiental (água – ar – solo); planejamento 

urbano x alteração da qualidade das águas – ar e solo; recursos minerais e energéticos. 

 

10. CIRURGIÃO DENTISTA (20h e 40h) 

Anatomia, e fisiologia do sistema estomatognático: diagnóstico bucal, exame da cavidade oral, 

anamnese e exame clínico, exames complementares, anatomia e histologia bucal, fisiologia e patologia 

bucal, microbiologia e bioquímica bucal. Semiologia e tratamento da cárie dentária e doenças 

periodontais; Semiologia e tratamento das afecções do tecido mole; Semiologia e tratamento das 

afecções da maxila e da mandíbula; Semiologia e tratamento das afecções pulpares; Imagionologia 

odontológica: técnica e interpretação radiográfica; Anestesiologia odontológica: mecanismos de ação, 

técnicas, cuidados e acidentes anestésicos; Dentística operatória restauradora: preparo cavitário, 

tratamento restaurador atraumático (ART), adequação do meio bucal e proteção do complexo dentina 

polpa; Materiais dentários forradores e restauradores; Terapêutica e farmacologia de interesse na clínica 

odontológica; Cirurgia oral menor: indicações e contraindicações, exodontias, cuidados pré e pós-

operatórios; Princípios de traumatologia do sistema estomatognático: urgências e emergências em 

odontologia; Oclusão: noções gerais, prevenção de más oclusões; Epidemiologia da cárie dentária e 

das doenças periodontais; Métodos de prevenção da cárie dentária e das doenças periodontais; Uso 

tópico e sistêmico do flúor: níveis de prevenção e aplicação; Biossegurança e ergonomia; Atendimento 

aos pacientes portadores de necessidades especiais. LEGISLAÇÃO: Constituição da República 

Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 

8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 

8142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 

providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular 

e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e 

do Distrito Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde 

- Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 

698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do 

SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS; Portaria GM/MS nº. 

372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de Gestão; 
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Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de Medicamentos. Lei Complementar n.º 

141, de 13 de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE 

SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão 

de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-

Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros de vinculação. Código de Ética Profissional; Odontologia 

Preventiva e Social, Odontopediatria e interpretação de “imagens”. Restauradores Diretos da Saúde 

Coletiva. 

 

11. CIRURGIÃO DENTISTA ENDODONTIA 

Patologia e Diagnóstico Oral. Cirurgia Buco Maxilo. Facial. Radiologia Oral e Anestesia. Odontologia 

Preventiva e Social. Odontologia Legal. Odontopediatria e Ortodontia. Farmacologia e Terapêutica 

Aplicada a Odontologia. Materiais Dentários. Dentística Operatória. Prótese Dentária. Procedimentos 

Clínico Integrados. Terapêutica Medicamentosa em odontologia – Artes médicas divisão odontológica. 

Farmacologia clínica para Dentistas. Terapêutica clínica do Idoso. Fundamentos dos preparos 

dentários. Atualização na clínica odontológica. Introdução a oclusão. Ajuste oclusal. Endodontia – 

técnica e fundamentos. Anatomia Dentária. Dentística – restaurações em dentes posteriores. Dentistica 

- Procedimentos Pré-clínicos. Dentística Restauradora – restaurações diretas. Procedimentos clínicos e 

laboratoriais, Dentística – saúde e estética. Anestesia local e controle da dor na prática dentária. 

Estomologia. Fraturas Bucomaxilofaciais. Ortodontia. Materiais Dentários de Skinner. Tratado de 

Patologia Bucal. LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa do Brasil - Título VIII - Da 

ordem social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais 

de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - 

Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional 

de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; 

Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes 

Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de 

saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição 

Federal e na Lei Orgânica do SUS; Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que 

Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova 

a Política Nacional de Medicamentos. Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas 

atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política 

Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da 

Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- 

Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros 

de vinculação. Código de Ética Profissional. Execução do diagnóstico e tratamento endodônticos. 

Patologias de origem endodôntica. Estrutura e funções do complexo polpa- dentina. Morfologia 

dentária e preparo do acesso cavitário. Instrumentos, materiais e aparelhos. Limpeza e modelagem do 

sistema de canais radiculares. Execução de retratamentos endodônticos. Remoção de núcleos 

intrarradiculares. Treinamento e controle de contaminação e infecção durante o procedimento clínico. 

Noções para atendimento de urgência de dentes traumatizados. Técnicas aplicadas na clínica 

endodôntica para casos mais complexos e que abrangem fase cirúrgica. 

 

12. CIRURGIÃO DENTISTA PRÓTESE DENTÁRIA 

Anatomia e escultura dental; Prótese parcial fixa; Prótese removível; Prótese total; Prótese adesiva; 

Aparelhos ortodônticos; Materiais odontológicos; Materiais e técnicas de moldagem e modelagem; 
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Materiais restauradores e protéticos estéticos; Equipamento e instrumental protético; Noções básicas 

de oclusão dentária; Aspectos relativos à atuação profissional; Atribuições do técnico de laboratório de 

prótese dentária; Exercício ético e legal da função de técnico em prótese dentária no Brasil. Princípios 

do Sistema Único de Saúde. Semiologia e tratamento da cárie dentária e doenças periodontais; 

Semiologia e tratamento das afecções do tecido mole; Semiologia e tratamento das afecções da maxila 

e da mandíbula; Semiologia e tratamento das afecções pulpares; Radiologia odontológica: técnica e 

interpretação radiográfica; Anestesiologia odontológica: mecanismos de ação, técnicas, cuidados e 

acidentes anestésicos; Dentística operatória restauradora: preparo cavitário, tratamento restaurador 

atraumático (ART), adequação do meio bucal e proteção do complexo dentina polpa; Materiais 

dentários forradores e restauradores; Terapêutica e farmacologia de interesse na clínica odontológica; 

Cirurgia oral menor: indicações e contraindicações, exodontias, cuidados pré e pós-operatórios; 

Princípios de traumatologia do sistema estomatognático: urgências e emergências em odontologia; 

Oclusão: noções gerais, prevenção de más oclusões; Epidemiologia da cárie dentária e das doenças 

periodontais; Métodos de prevenção da cárie dentária e das doenças periodontais; Uso tópico e 

sistêmico do flúor: níveis de prevenção e aplicação; Biossegurança e ergonomia. LEGISLAÇÃO: 

Constituição da República Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem social – Capítulo I e II - Seção 

I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 

da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; Lei 

Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e 

dá outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de repasse 

regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, 

municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o 

Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; 

Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade das três 

esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS; 

Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos 

pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de 

Medicamentos.os. Código de Ética Profissional. Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 

suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização 

da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- 

Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros 

de vinculação. 

 

 

13. CONTADOR 

CONTABILIDADE GERAL: Patrimônio: Conceito, bens, direitos e obrigações, patrimônio líquido. 

Conta: determinação dos débitos e dos créditos, contas correntes. Escrituração: livros obrigatórios, 

métodos de escrituração, partidas dobradas. Fórmulas de lançamentos. Elaboração das demonstrações 

financeiras exigidas pela Lei nº 6.404/76, suas alterações e legislação complementar: conceito, 

obrigatoriedade, conteúdo, forma de apresentação, elaboração e critérios de contabilização. 

Levantamento de balancetes periódicos. Análise das demonstrações financeiras: índices de liquidez, 

endividamento, rotação de estoques. NBC TG Estrutura Conceitual Para Elaboração e Divulgação do 

Relatório Contábil-Financeiro (CPC 00). 

CONTABILIDADE PÚBLICA: Conceituação, objeto e campo de aplicação. Composição do 

patrimônio público. Variações patrimoniais do setor público: qualitativas, quantitativas. Receita e 

despesa sob o enfoque patrimonial. Mensuração de ativos. Ativo imobilizado. Ativo Intangível. 

Reavaliação e redução ao valor recuperável. Depreciação, amortização e exaustão. Mensuração de 
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passivos. Provisões. Passivos contingentes. Despesa Pública: conceito, estágios e classificações. 

Receita Pública: conceito, estágios e classificações. Execução orçamentária e financeira. Regime 

Contábil.  Lei Federal nº 4.320, de 17/03/64 (Normas Gerais de Direito Financeiro para Elaboração e 

Controle dos Orçamentos e Balanços da União, Estados e Municípios). Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público (MCASP) – 7ª edição. NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL - Estrutura 

Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades 

do Setor Público Constituição da República Federativa do Brasil - com as Emendas Constitucionais. 

(Dos Direitos e Garantias Fundamentais – Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização 

do Estado – Art. 29 a 41 e Art. 59 a 83. Da Organização dos Poderes – Art. 44 a 75).  Lei 8.666, de 21 

de junho de 1993, e suas alterações/atualizações, Lei de Responsabilidade Fiscal LC 101/00 e suas 

alterações/atualizações. 

 

14. EDUCADOR FÍSICO 

A Educação Física e os fatores que afetam o crescimento físico. O profissional de Educação Física e o 

PSF. O Profissional de Educação Física e o NASF. Programas de Intervenção em Atividade Física e 

Saúde no Brasil e no mundo. Epidemiologia da Atividade Física. Métodos de Medida da Atividade 

Física. Crescimento e desenvolvimento humano. Fisiologia do Exercício. Cinesiologia. 

Cineantropometria. Análise de dados em atividade física e saúde. Baterias de Testes. Exercícios 

resistidos para a saúde e desempenho. Prescrição de Exercício na prevenção, tratamento e controle dos 

agravos crônicos não transmissíveis. Saúde coletiva e Atividade Física. Metodologia do Treinamento 

Desportivo: Aptidão Física: conceitos, componentes básicos e as possíveis causas e consequências. O 

Esforço, intensidade e frequência nos exercícios. Esporte adaptado. Avaliação Saúde no Trabalho: 

Qualidade de Vida, Estilos de Vida, Ergonomia. Conceitos de Atividade Física e Saúde. Prescrição de 

Exercício Físico para Saúde. Diretrizes Gerais para prescrição de exercício e orientação de atividades 

físicas. Atividade Física e idoso. Atividade Física para crianças e adolescentes. Atividade Física para 

gestantes.Corpo sociedade e a construção da cultura corporal de movimento. Nutrição e atividade física. 

Socorros de urgência aplicados à educação física. Crescimento e desenvolvimento motor. Portaria GM 

154/2008. LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem 

social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais 

de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - 

Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional 

de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; 

Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes 

Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de 

saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição 

Federal e na Lei Orgânica do SUS; Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que 

Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova 

a Política Nacional de Medicamentos. Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas 

atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política 

Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da 

Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- 

Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros 

de vinculação. 

 

15. ENFERMEIRO  

Gerenciamento dos Serviços de Enfermagem. Processo de trabalho em Enfermagem; Lei do Exercício 

Profissional; Atribuições da equipe de Enfermagem conforme a lei; funções privativas do enfermeiro; 

Conduta profissional segundo a Lei e o Código de Ética. Saúde do trabalhador. Doenças ocupacionais. 
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Biossegurança. A vigilância epidemiológica no contexto da Enfermagem. Sistematização da 

Assistência de Enfermagem (SAE), coleta de dados, diagnóstico de Enfermagem com base na 

Taxonomia da "Associação Norte-Americana de Diagnóstico em Enfermagem" (NANDA), 

Classificação de Intervenções de Enfermagem (NIC) e Avaliação da Assistência de Enfermagem 

(NOC), documentação e registro. Princípios da administração de medicamentos. Cuidados de 

Enfermagem relacionados à terapêutica medicamentosa. Assistência de Enfermagem a adultos e idosos 

com alterações clínicas nos sistemas orgânicos, de acordo com as necessidades humanas básicas 

utilizando o processo de enfermagem. Modelos de intervenção na saúde da população idosa. 

Assistência de enfermagem a pacientes com doenças crônicas (hipertensão e diabetes) e 

imunodeficiência. Planejamento da assistência de Enfermagem nas alterações dos sistemas 

hematopoiético, gastrointestinal, cardiovascular, respiratório, renal, geniturinário, endócrino, nervoso 

e músculo-esquelético. Assistência de Enfermagem a pacientes com lesões por queimaduras. 

Assistência de Enfermagem em doenças infecciosas. Assistência de Enfermagem na função 

imunológica. Enfermagem no programa de assistência domiciliar. Planejamento e promoção do ensino 

de autocuidado ao cliente. Anatomia clínica cirúrgica dos órgãos genitais femininos. Saúde da mulher. 

Métodos anticoncepcionais: classificação, indicações e contraindicações. Lesões colposcópicas típicas 

e atípicas; Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST); Abortamento, gravidez ectópica – Mecanismo 

do parto – Assistência ao parto normal – fases Clínicas do parto – Parto prematuro – Parto prolongado 

e parto gemelar. Aborto previsto em Lei. Humanização do Parto e papel das Doulas; Exercícios de 

atenuação da dor. Violência contra a mulher. Hemorragia do 3º trimestre (DPP – NI – placenta prévia 

– rotura uterina). Diabete e gravidez. Climatério. Ética e Legislação Profissional. LEGISLAÇÃO: 

Constituição da República Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem social – Capítulo I e II - Seção 

I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 

da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; Lei 

Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e 

dá outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de repasse 

regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, 

municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o 

Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; 

Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade das três 

esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS; 

Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos 

pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de Medicamentos. 

Código de Ética Profissional. Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas 

atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política 

Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da 

Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- 

Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros 

de vinculação. 

 

16. ENFERMEIRO AUDITOR  

Auditoria: Conceito e Histórico; Auditoria em Saúde e Enfermagem: um breve histórico; Auditoria de 

Enfermagem: Conceitos; Regulamentação da Auditoria de Enfermagem; Finalidades da Auditoria de 

Enfermagem e Atividades do Enfermeiro Auditor; Classificação da Auditoria de Enfermagem; 

LEGISLAÇÃO E ETICA EM ENFERMAGEM - Instrumento para elaboração de indicadores; 

Exemplo de instrumento para elaboração de indicadores; Aspiração de Secreção Ora Traqueal; Balanço 

Hídrico, Cateterismo Vesical, Controle de Pressão Venosa Central, Curativos e Orientação de 

Enfermagem para Alta; Lavagem Gástrica e Lavagem Vesical Contínua; Nebulização, Tricotomia, 

Sondagem Nasogátrica ou Nasoenteral e Punção Venosa; Uso de Equipamento, Monitorização e 

Monitor de Capnografia; Monitorização da Temperatura e Monitor da Pressão Intracraniana; Monitor 

da Frequência Cardíaca e Ventilação Mecânica; Bomba de Infusão, Oxigenoterapia; Glosas 
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Hospitalares, Perfil do Enfermeiro Auditor, O enfermeiro Auditor na atuação em Hospitais. 

LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem social – 

Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 

outras providências; Lei Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 

do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros 

na área da saúde e dá outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições 

e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de 

saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 

– Divulga o Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido 

Pacto; Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade 

das três esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do 

SUS; Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos 

Pactos pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de 

Medicamentos.  Código de Ética Profissional. Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas 

atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política 

Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da 

Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- 

Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros 

de vinculação. 

 

 

17. ENGENHEIRO CIVIL  

Planejamento, controle orçamento de obras. Execução de obras civis. Topografia e terraplanagem; 

locação de obras; sondagens; instalações provisórias. Canteiro de obras; proteção e segurança, depósito 

e armazenamento de materiais, equipamentos e ferramentas. Fundações. Escoramentos. Estrutura de 

concreto; formas; armação; Argamassas; Instalações prediais. Alvenarias. Revestimentos. Esquadrias. 

Coberturas. Pisos. Impermeabilização Isolamento térmico. Materiais de construção civil. Aglomerantes 

- gesso, cal, cimento portland. Agregados; Argamassa; Concreto: dosagem; tecnologia do concreto. 

Aço, Madeira, Materiais cerâmicos, vidros, Tintas e vernizes. Recebimento e armazenamento de 

materiais. Mecânica dos solos. Origem, formação e propriedades dos solos. Índices físicos. Pressões 

nos solos. Prospecção geotécnica. Permeabilidade dos solos; percolação nos solos. Compactação dos 

solos; compressibilidade dos solos; adensamento nos solos; estimativa de recalques. Resistência ao 

cisalhamento dos solos. Empuxos de terra; estrutura de arrimo; estabilidade de taludes; estabilidade das 

fundações superficiais e estabilidade das fundações profundas. Resistência dos materiais. Deformações. 

Teoria da elasticidade. Analise de tensões. Flexão simples; flexão composta; torção; cisalhamento e 

flambagem. Analise estrutural. Esforço normal, esforço constante, torção e momento fletor. Estudos 

das estruturas isostáticas (vigas simples, vigas, gerber, quadros, arcos e treliças); deformação e 

deslocamentos em estrutura isostática; linhas de influência em estrutura isostáticas; esforço sob ação 

de carregamento, variação de temperatura e movimento nos apoios. Estruturas hiperestáticas; métodos 

dos esforços; métodos dos descolamentos; processo de Cross e linhas de influência em estruturas 

hiperestáticas. Dimensionamento do concreto armado. Estados limites; aderência; ancoragem e 

emendas em barras de armação. Dimensionamento de seções retangulares sob flexão. 

Dimensionamento de seções T. Cisalhamento. Dimensionamento de peças de concreto armado 

Instalações de esgoto. Instalações de telefone e instalações especiais (proteção e vigilância, gás, ar 

comprimido, vácuo e água quente). Estradas e pavimentos urbanos. Saneamento básico: tratamento de 

água, esgoto e drenagens. Noções de barragens e açudes. Hidráulica aplicada e hidrologia. Saúde e 

segurança ocupacional em canteiro de obras; norma NR 18 Condições e Meio Ambiente de trabalho na 

indústria da construção (118.0002). 14. Responsabilidade civil e criminal em obras de engenharia e 

conhecimentos legais sobre enquadramento dos responsáveis referentes aos Art. nº. 121 e 132 do 

Código Penal. Patologia das obras de engenharia civil. Engenharia de avaliação: legislações e normas 

Federais, Estaduais, Municipais, Código Sanitário e Plano Diretor, laudos de avaliação. Licitações e 
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contratos da Administração Pública (lei nº 8.666/93). Qualidade. Qualidade de obras e certificação de 

empresas. Aproveitamento de resíduos e sustentabilidade na construção; Inovação tecnológica e 

Racionalização da construção; programa Brasileiro da qualidade e produtividade na construção 

habitacional.  

 

18. ENGENHEIRO DE MEIO AMBIENTE  

Avaliação de Impactos Ambientais. Impactos ambientais nos meios físicos, bióticos e 

socioeconômicos; Medidas mitigadoras e compensatórias. Métodos de avaliação. Sociedade e Meio 

Ambiente: Ecossistemas urbanos, terrestres e aquáticos; ações antrópicas e a dinâmica de solos; 

qualidade da água nos ecossistemas; aspectos globais da poluição do ar. Tratamento e gestão de 

Resíduos sólidos: Resíduos sólidos industriais, urbanos e agrícolas: fontes geradoras e impactos 

ambientais; descrição das principais formas de tratamento de resíduos sólidos: tecnologias 

convencionais e tecnologias limpas; legislações específicas; gerenciamento de resíduos perigosos e 

NBR 10004/04; Resíduos urbanos, industriais e agrícolas: geração e gerenciamento; estratégias de 

gerenciamento sob a Ótica da minimização: na geração, redução, reutilização e reciclagem; disposição 

final de resíduos: aterros urbanos e aterros para resíduos perigosos; compostagem de resíduos 

orgânicos. Elaboração de estudos ambientais para cumprimento de requisitos previstos nos 

instrumentos legais. Direito e Legislação ambiental: Fundamentos do direito ambiental e questões de 

direito ambiental internacional. O meio ambiente na Constituição Federal. O licenciamento ambiental. 

Infrações e sansões administrativas. O código florestal e a legislação de proteção da flora. 

Responsabilidade penal. Condutas tipificadas como crime ambiental. Responsabilidade penal da pessoa 

natural. Das pessoas jurídicas e dos entes coletivos. Sansões penais à luz da lei de crimes ambientais. 

Ação civil pública. Monitoramento Ambiental: Medição e interpretação de parâmetros de qualidade 

das águas e efluentes industriais, de qualidade do ar e emissões atmosféricas, de resíduos sólidos e de 

áreas contaminadas. Procedimentos e práticas para amostragens ambientais, e para o monitoramento 

de aspectos e impactos ambientais na atividade industrial. Recuperação de áreas degradadas: Conceitos 

de degradação e recuperação; ecologia florestal, restauração de processos ecológicos, procedimentos 

para recuperação de áreas degradadas. Educação Ambiental: Fundamentos da Educação Ambiental: 

educação, educação ambiental (EA), histórico e vertentes da EA; projeto político pedagógico: 

introdução, elaboração e desenvolvimento do PPP; EA: a implantação e o fazer; EA: não-formal, 

formal, informal; recomendações em EA: ambientes urbanos e rurais, o papel do educador; EA e a 

sociedade: construção da racionalidade ambiental. Princípios, objetivos e instrumentos da Política 

Nacional do Meio Ambiente; Avaliação de impactos ambientais (CONAMA Nº 001). Relatório de 

impacto ambiental (EIA/RIMA). Licenciamento ambiental: Resolução CONAMA N° 237. Lei dos 

Crimes Ambientais. Código Florestal. Sistema Nacional de Unidades de Conservação. Política 

Nacional de Resíduos sólidos.  

 

19. ENGENHEIRO MECÂNICO 

Planejamento da Produção: Visão Geral dos Sistemas de Produção; Planejamento e Controle da 

Produção; Previsão de Demanda e Controle de Estoque. Estática: Equilíbrio de Corpos Rígidos, Análise 

de Estruturas, Forças em Vigas e Cabos; Atrito e Forças Distribuídas. Cinemática e Dinâmica: 

Cinemática e Dinâmica da Partícula; Cinemática e Dinâmica de Corpos Rígidos; Métodos da Energia 

e Quantidade de Movimento. Mecanismos: Sistemas Articulados; Noções de Engrenagens; Trem de 

Engrenagens e Cinemática e Dinâmica de Mecanismos. Resistência dos Materiais: Tensão e 

Deformação em Cargas Axiais; Análise de Tensões e Deformações; Transformação de Tensão e 

Deformação; Torção; Dimensionamento de Vigas e Eixos de Transmissão; Deformação em Vigas e 

Fadiga. Elementos de Máquinas: Parafuso; Rebites; Eixos; Molas e Rolamentos; Tipos de Solda e 

Juntas Soldadas. Vibrações Mecânicas: Molas e Amortecedores; Vibrações Livres e Forçadas com um 

Grau de Liberdade. Mecânica dos Fluidos: Estática dos Fluídos; Análise de Escoamento; Leis Básicas 

para Sistemas e Volumes de Controles. Termodinâmica: Propriedades das Substâncias Puras; Primeira 

e Segunda Lei da Termodinâmica; Ciclos de Refrigeração e Tipos de Compressores. Tecnologia 

Mecânica: Diagrama de Transformação Tempo-Temperatura; Tratamentos Térmicos e Termoquímicos 
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das Ligas Ferro-Carbono; Aços para Construção Mecânica; Ferros Fundidos; Ferro Fundido Maleável; 

Ferro Branco, Cinzento, Maleável e Nodular; Cobre e suas Ligas; Materiais Resistentes à Corrosão e 

ao Calor; Tratamento Térmico dos Aços; Materiais Cerâmicos e Compósitos. Máquinas de Fluxo 

(Bombas, compressores, turbinas, etc.). Equipamentos de Transporte. Ética profissional.  

 

20. FARMACÊUTICO 

Conceitos em farmacocinética, bioequivalência e biodisponibilidade. Farmacodinâmica: Interação 

medicamentosa, mecanismo de ação das drogas e relação entre concentração da droga e efeito. 

Diluições; Extração, Formas farmacêuticas: Líquidas (Soluções, xaropes, colírios, etc). Formas 

farmacêuticas sólidas (pós, cápsulas, pílulas, grânulos, bolos, pastilhas, granulados, comprimidos, 

drágeas), Semi-sólidos (pomadas, cremes, loções) e fatores que influenciam na estabilidade destas 

formas farmacêuticas. Farmacologia da dor e da inflamação. Farmacologia do sistema respiratório. 

Farmacologia do sistema digestivo. Farmacologia do sistema nervoso central, periférico e autônomo. 

Farmacologia do sistema cardiovascular. Farmacologia dos processos infecciosos/ antimicrobianos / 

antiparasitários. Farmacotécnica e formas farmacêuticas sólidas, líquidas, semissólidas. Legislação 

Farmacêutica. Política de Medicamentos e de Assistência Farmacêutica no SUS: Medicamentos 

disponibilizados, programas aos quais se destinam - Saúde Mental, Excepcionais, Hipertensão e 

Diabetes, Estratégicos, AIDS. Relação Nacional de Medicamentos Essenciais - RENAME e suas 

atualizações. Vigilância Sanitária. Legislação Sanitária. Noções sobre Atenção Farmacêutica. Código 

de ética da profissão farmacêutica. Boas práticas de dispensação de medicamentos. Medicamentos 

genéricos. Medicamentos sujeitos a controle especial. Atenção primária a saúde e a farmácia básica. 

Farmácia Hospitalar: Conceitos, objetivos, estrutura física e organizacional da farmácia hospitalar. 

Gerenciamento de medicamentos e de produtos farmacêuticos de uso hospitalar. Seleção de 

medicamentos. Sistema de distribuição e estoque de medicamentos. Comissão de Farmácia e 

Terapêutica. Papel da Farmácia no Controle das Infecções Hospitalares. Farmacovigilância hospitalar. 

Farmacoepidemiologia. Farmacoeconomia. Terapia antineoplásica (quimioterapia). Nutrição 

Parenteral. Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica. Farmacologia Clínica: Boas Práticas de 

Manipulação em Farmácia. Estabilidade de medicamentos e determinação do prazo de validade. 

Cálculos relacionados ao preparo de formas farmacêuticas. Código de ética da profissão farmacêutica 

(Resolução do CFF nº 596 de 21 de fevereiro de 2014). Legislação pertinente ao exercício profissional 

Farmacêutico em Unidades Hospitalares; Portaria n° 344/98 da Secretaria de Vigilância Sanitária do 

Min. da Saúde; Lei Federal nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973; Lei Federal nº 6360, de 23 de 

setembro de 1976. LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa do Brasil - Título VIII - Da 

ordem social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais 

de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - 

Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional 

de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; 

Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes 

Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de 

saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição 

Federal e na Lei Orgânica do SUS; Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que 

Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova 

a Política Nacional de Medicamentos. Código de Ética Profissional. Lei Complementar n.º 141, de 13 

de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 

2017- Aprova a Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para 

a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- 

Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine 

os parâmetros de vinculação. 
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21. FISIOTERAPEUTA  

Sinais vitais. Avaliação musculoesquelética. Avaliação sensorial. Avaliação da coordenação. 

Avaliação da função motora. Eletromiografia e testes de velocidade de condução nervosa. Análise da 

marcha. Avaliação funcional. Pré-deambulação e treino de marcha. Disfunção pulmonar crônica. 

Doença cardíaca. Acidente vascular encefálico. Doença vascular periférica e tratamento de feridas. 

Avaliação e tratamento após amputação de membro inferior. Avaliação e controle de próteses. 

Avaliação e controle de órteses. Artrite. Esclerose múltipla. Doença de Parkinson. Traumatismo 

cranioencefálico. Reabilitação vestibular. Queimaduras. Lesão medular traumática. Dor crônica. Bio 

feedback. Semiologia respiratória. Produção de muco. Macroscopia e viscosimetria do muco 

brônquico. Tosse. Úlceras de pressão. Atelectasia. Diagnóstico por imagem. Endoscopia das vias 

respiratórias. Monitorização com oximetria de pulso e capnografia. Terapia com PEEP. Expansão e 

reexpansão pulmonar. Recrutamento alveolar. Fisioterapia na saúde do trabalhador: conceito de 

ergonomia, doenças ocupacionais relacionadas ao trabalho, práticas preventivas no ambiente de 

trabalho. LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem 

social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais 

de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - 

Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional 

de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; 

Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes 

Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de 

saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição 

Federal e na Lei Orgânica do SUS; Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que 

Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova 

a Política Nacional de Medicamentos. Código de Ética Profissional. Lei Complementar n.º 141, de 13 

de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 

2017- Aprova a Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para 

a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- 

Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine 

os parâmetros de vinculação. 

 

22. FONOAUDIÓLOGO  

Atuação fonoaudiológica em leito hospitalar - princípios básicos; Neurofisiologia e neuroanatomia da 

linguagem, fala, voz e deglutição; Implicações da traqueostomia e da intubação orotraqueal na 

deglutição; avaliação da deglutição em leito hospitalar; Afasia, disartria e apraxia - avaliação e terapia; 

disfagia neurogênica - avaliação e terapia; disfonias neurogênicas - avaliação e terapia; avaliação e 

terapia fonoaudiológica nas queimaduras de face e pescoço e inalatórias; Avaliação e terapia 

fonoaudiológicas nos casos de cirurgia ortognática e trauma de face; Atuação fonoaudiológica em 

pacientes de cabeça e pescoço - voz em câncer de cabeça e pescoço, disfagia mecânica, atendimento 

fonoaudiológico nas laringectomias parciais, laringectomia total perspectivas de reabilitação vocal; 

Tumores na cavidade oral e orofaringeatuação fonoaudiológica; Avaliação audiológica por via aérea e 

por via óssea, mascaramento, logoaudiometria e imitanciometria. LEGISLAÇÃO: Constituição da 

República Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei 

Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 

a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; Lei Federal 

nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 

outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de repasse 

regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, 

municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o 
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Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; 

Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade das três 

esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS; 

Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos 

pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de Medicamentos. 

Código de Ética Profissional. Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas 

atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política 

Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da 

Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- 

Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros 

de vinculação. 

 

23. GEÓLOGO 

O estudo da terra: a crosta terrestre. Minerais: descrição e reconhecimento. Minerais energéticos e 

minerais como insumos industriais, na construção civil e agricultura. Conceituação, classificação, 

aspectos legais, conservação dos recursos minerais. As rochas: rochas ígneas ou magmáticas. Rochas 

sedimentares. Rochas metamórficas: principais tipos. Tectônica de placas e deriva continental. 

Falhamentos. Geoquímica e geofísica. História da terra: o tempo geológico: as eras e os principais 

eventos envolvidos. Mapeamentos geológicos. Fotointerpretação. Geologia econômica. Geologia de 

Engenharia. Hidrologia. Estratigrafia. Processos erosivos. Geologia estrutural. Quaternário: 

Características Geológicas e geomorfológicas de ambientes costeiros; Praias Arenosas, Erosão 

Costeira; Dunas e Paleodunas. Estudos de riscos em áreas contaminadas: Qualidade de águas e solos. 

Ética.  

 

24. JORNALISTA  

Assessoria de comunicação: estrutura básica; atribuições e funções. Opinião pública: canais de 

interação com o público em geral e com seus segmentos estratégicos. Os gêneros jornalísticos: 

informativo, opinativo, interpretativo, sensacionalista e de interesse humano. Técnicas de apuração, 

redação e edição de textos jornalísticos para meios impressos, rádio, televisão, internet e intranet. 

Preparação de entrevista coletiva, release e clipping. Comunicação pública: interfaces entre poderes 

públicos, sociedade e esfera pública não estatal. Gestão de eventos: planejamento, componentes 

estratégicos, cerimonial público, questões legais e logísticas e mensuração de resultados. Marco civil 

da internet. Comunicação e política. Comunicação e mobilização social. Ética publicitaria. Novas 

tecnologias e a globalização da informação. Leis de regulamentação profissional. Planejamento, 

produção, edição, construção e redação de sites. Massificação versus segmentação dos públicos. 

Relações institucionais entre os poderes executivo e legislativo. Divulgação de políticas públicas e 

resultados: o processo e a produção legislativa. Políticas públicas para mulheres. Políticas públicas 

Igualdade Racial. Políticas públicas direitos das crianças e adolescentes. Políticas públicas sobre 

prostituição de adolescentes. Políticas públicas sobre pacto federativo. 

 

25. MÉDICO AUDITOR 

Emenda Constitucional nº. 29; Lei Federal nº. 8666/93 - Regulamenta o art.37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública. Lei Federal 

nº. 8.689/1993 - Dispõe sobre a extinção do Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência 

Social (Inamps) e dá outras providências. Decreto Federal nº. 1651/95 – Regulamenta o Sistema 

Nacional de Auditoria no âmbito do SUS. Decreto Federal nº. 99438/90 – Dispõe sobre a organização 

e atribuições do Conselho Nacional de Saúde e dá outras providências. Portaria GM/MS nº. 204/2007 

- Regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de 

saúde, na forma de blocos de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle. Portaria MS 

nº. 1.475 de 12/08/94 – Dispõe sobre medidas aplicáveis, no âmbito do Ministério da Saúde, em face à 

malversação, desvio ou aplicação irregular dos recursos financeiros da União, alocados ao Sistema 

Único de Saúde – SUS. Resolução CNS nº. 322/2003 - Aprova diretrizes acerca da aplicação da 
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Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000. Resolução CNS nº. 333/2003 - Aprova as 

diretrizes para criação, reformulação, estruturação e funcionamento dos Conselhos de Saúde. Instrução 

Normativa STN nº. 01/97 – Disciplina a celebração de convênios de natureza financeira que tenham 

por objeto a execução de projetos ou realização de eventos. Instrução Normativa STN nº. 03/93 - 

Disciplina a celebração de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos similares, que envolvam a 

transferência de recursos financeiros destinados à execução descentralizada de programas federais de 

atendimento direto ao público, nas áreas de assistência social, médica e educacional. Manual do 

Sistema de Informações Ambulatoriais - Maio/2008; Manual Técnico Operacional do Sistema de 

Informações Hospitalares Módulo I - Orientações Técnicas; Orientações Técnicas sobre Aplicação de 

Glosas. Auditoria no SUS; Orientações Técnicas sobre Auditoria na Assistência Ambulatorial e 

Hospitalar no SUS. Código de Ética do Médico. LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa 

do Brasil - Título VIII - Da ordem social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 8142/1990 - 

Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as 

transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; 

Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático 

de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito 

Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde - 

Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 

698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do 

SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS; Portaria GM/MS nº. 

372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de Gestão; 

Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de Medicamentos. Código de Ética 

Profissional. Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; 

PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política Nacional de Atenção 

Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da 

família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros de vinculação. 

 

26. MÉDICO AUTORIZADOR 

Políticas públicas de saúde no Brasil: Evolução histórica; Sistema Único de Saúde (SUS). 

Epidemiologia, Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças 

cardiovasculares (insuficiência cardíaca, insuficiência coronariana, arritmias cardíacas, doença 

reumática, aneurismas da aorta, insuficiência arterial periférica, tromboses venosas, hipertensão 

arterial, choque); pulmonares (insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, doença pulmonar 

obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, trombo-embolismo pulmonar, pneumopatia intestinal, 

neoplasias); sistema digestivo (gastrite e úlcera péptica, cilicistocopatias, diarréia aguda e crônica, 

pancreatites, hepatites, insuficiência hepática, parasitoses intestinais, doenças intestinais inflamatórias, 

doença diverticular de colo, tumores de colo); renais (insuficiência renal aguda e crônica, 

glomeruloneferites, distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido base, nefrolitíase, infecções 

urinárias); metabólicas e do sistema endócrino (hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitos, 

hipotiroidismo, hipertiroidismo, doenças da hipófise e da adrenal); hematológicas (anemias 

hipocônicas, macroncíticas e homolíticas, anemia aplástica, leocopenia, púrpuras, distúrbios de 

coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão); reumatológicas (osteoartrose, doença 

reumatóide juvenil, gota, lúpus eritmatoso sistêmico, artrite infecciosa, doença do colageno); 

neurológicas (coma, cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, meningites, neuropatias 

periféricas, ecefalopatias, psiquiátricas, alcoolismo, abstinência alcóolica, surtos psicóticos, pânico, 

depressão); infecciosas e transmissíveis (sarampo, varicela, rubéola, poliomielite, difteria, tétano, 

coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase); doenças sexualmente transmissíveis, (AIDS); doenças de 

chagas, esquistossomose, leichmaniose, leptopirose, malária, tracoma, estreptococcias, estafilococcias, 

doença meningocócica, infecções por anaeróbicos, toxoplasmose, viroses; dermatológicas (escabiose, 
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pediculose, dermatofitoses, eczema, dermatite de contato, onicomicoses, infecções bacterianas; 

imunologicas, doença do sono, edema angioneurótico, urticária, anafiloxia, ginecológicas, doença 

inflamatória pélvica, câncer ginecológico, leucorréias, câncer da mama, intercorrentes no ciclo 

gravídico. LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem 

social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais 

de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - 

Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional 

de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; 

Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes 

Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de 

saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição 

Federal e na Lei Orgânica do SUS; Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que 

Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova 

a Política Nacional de Medicamentos. Código de Ética Profissional. Lei Complementar n.º 141, de 13 

de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 

2017- Aprova a Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para 

a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- 

Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine 

os parâmetros de vinculação. 

 

27. MÉDICO SAÚDE DA FAMÍLIA 

Evolução da Política de Saúde. SUS. Legislação e financiamento. Modelo Assistencial. 

Programa/Estratégia de Saúde da Família. ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO DE TRABALHO NA 

ATENÇÃO BÁSICA: acolhimento, produção de vínculo e responsabilização, clínica ampliada e outros 

princípios da política nacional de humanização, programação de ações e construção de agenda 

compartilhada e educação permanente. A educação em saúde na prática do PSF. Sistema de informação 

da atenção básica. Noções Básicas de Epidemiologia: Vigilância epidemiológica, Indicadores Básicos 

de Saúde. Atuação do Médico nos programas Ministeriais: Hanseníase, Tuberculose, Hipertensão, 

Diabetes. Atenção a Saúde da Mulher. Atenção a Saúde da Criança. Atenção a Saúde do Adolescente, 

Adulto e do Idoso. Exame Clínico; Considerações Biológicas em Medicina Clínica; doenças causadas 

por agentes biológicos e ambientais; Doenças causadas por riscos do meio ambiente e agentes físicos 

e químicos; Doenças dos sistemas orgânicos; DST - Doenças Sexualmente Transmissíveis: HIV e 

AIDS, Prevenção, Transmissão e Tratamento; Fundamentos da Psiquiatria e Doenças Psicossomáticas: 

Fundamentos de Geriatria, Fundamentos da Hemoterapia; Fundamentos de Epidemiologia e Doenças 

de Motivação Compulsória; Fundamentos de Saúde Pública; Fundamentos de Pediatria; Emergências 

Médicas: Cardiovasculares, Respiratórias, Neurológicas, Pneumológicas dos distúrbios metabólicos e 

endócrinos gastroenterológicos, das doenças infectocontagiosas, dos estados alérgicos e 

dermatológicos, dos politraumatizados, da Ortopedia, das feridas e queimaduras, da Ginecologia e 

Obstetrícia, da Urologia, da Oftalmologia e Otorrinolaringologia, intoxicações exógenas. Saúde da 

família na busca da humanização e da ética na atenção a saúde. Saúde mental no PSF. Tratamento de 

feridas no domicílio. Controle da dor no domicílio. Intervenções Médica na internação domiciliar e 

assistência Médica em domicílio. Visitas Domiciliares. Trabalho em equipe multiprofissional. 

Relacionamento Interpessoal. Propedêutica em clínica médica. Prevenção, nutrição e doenças 

nutricionais. Antibióticos, quimioterápicos e corticoides. Epidemiologia, etiologia clínica, laboratório, 

diagnostico diferencial das seguintes afecções: Aparelho digestivo: esofagite, gastrite, ulcera péptica, 

doença intestinal inflamatória e cirrose hepática; Aparelho cardiovascular: angina pectoris, infarto 

agudo do miocárdio, hipertensão arterial sistêmica; Sistema Hematopoiético: anemias, leucoses e 
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linfomas; Sistema renal: infecções do trato urinário, GNDA e GNC; Aparelho respiratório: pneumonia, 

broncopneumonia e DPOC. LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa do Brasil - Título 

VIII - Da ordem social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a 

participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; Decreto Federal 

nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do 

Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá 

outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS 

e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o 

custeio das ações de saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do SUS, observado o 

disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS; Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a 

Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS 

nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de Medicamentos. Código de Ética Profissional. Lei 

Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, 

DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), 

estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da família e a 

Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros de vinculação. 

 

28. MÉDICO CLÍNICO GERAL 

Acolhimento, produção de vínculo e responsabilização, clínica ampliada e outros princípios da política 

nacional de humanização, programação de ações e construção de agenda compartilhada e educação 

permanente. A educação em saúde na prática do PSF. Sistema de informação da atenção básica. Noções 

Básicas de Epidemiologia: Vigilância epidemiológica, Indicadores Básicos de Saúde. Atuação do 

Médico nos programas Ministeriais: Hanseníase, Tuberculose, Hipertensão, Diabetes. Atenção à Saúde 

da Mulher. Atenção à Saúde da Criança. Atenção à Saúde do Adolescente, Adulto e do Idoso. Exame 

Clínico; Considerações Biológicas em Medicina Clínica; doenças causadas por agentes biológicos e 

ambientais; Doenças causadas por riscos do meio ambiente e agentes físicos e químicos; Doenças dos 

sistemas orgânicos; DST - Doenças Sexualmente Transmissíveis: HIV e AIDS, Prevenção, 

Transmissão e Tratamento; Fundamentos da Psiquiatria e Doenças Psicossomáticas: Fundamentos de 

Geriatria, Fundamentos da Hemoterapia; Fundamentos de Epidemiologia e Doenças de Motivação 

Compulsória; Fundamentos de Saúde Pública; Fundamentos de Pediatria; Emergências Médicas: 

Cardiovasculares, Respiratórias, Neurológicas, Pneumológicas dos distúrbios metabólicos e 

endócrinosgastroenterológicos, das doenças infectocontagiosas, dos estados alérgicos e 

dermatológicos, dos politraumatizados, da Ortopedia, das feridas e queimaduras, da Ginecologia e 

Obstetrícia, da Urologia, da Oftalmologia e Otorrinolaringologia, intoxicações exógenas. Saúde da 

família na busca da humanização e da ética na atenção à saúde. Saúde mental no PSF. Tratamento de 

feridas no domicílio. Controle da dorno domicílio. Intervenções Médica na internação domiciliar e 

assistência Médica em domicílio. Visitas Domiciliares. Trabalho em equipe multiprofissional. 

Relacionamento Interpessoal. Propedêutica em clínica médica. Prevenção, nutrição e doenças 

nutricionais. Antibióticos, quimioterápicos e corticoides. Epidemiologia, etiologia clínica, laboratório, 

diagnostico diferencial das seguintes afecções: Aparelho digestivo: esofagite, gastrite, ulcera péptica, 

doença intestinal inflamatória e cirrose hepática; Aparelho cardiovascular: angina pectoris, infarto 

agudo do miocárdio, hipertensão arterial sistêmica; Sistema Hematopoiético: anemias, leucoses e 

linfomas; Sistema renal: infecções do trato urinário, GNDA e GNC; Aparelho respiratório: pneumonia, 

broncopneumonia e DPOC. LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa do Brasil - Título 

VIII - Da ordem social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as 
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condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a 

participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; Decreto Federal 

nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do 

Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá 

outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS 

e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o 

custeio das ações de saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do SUS, observado o 

disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS; Portaria GM/MS nº. 699/2006 - 

Regulamenta as Diretrizes Operacionais dos Pactos Pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 

372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de Gestão; 

Portaria GM/MS nº. 3085/2006 - Regulamenta o Sistema de Planejamento do SUS; Portaria GM/MS 

nº. 1101/2002 - Estabelece os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único de 

Saúde – SUS; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de Medicamentos; Portaria 

GM/MS nº. 648/2006 - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 

diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e 

o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS). Código de Ética Profissional. Lei Complementar 

n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE 

SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão 

de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-

Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros de vinculação. 

 

29. MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 

POLÍTICA DE SAÚDE: Evolução da Política de Saúde. SUS. Legislação e financiamento. Modelo 

Assistencial. Programa/Estratégia de Saúde da Família. ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO DE 

TRABALHO NA ATENÇÃO BÁSICA: acolhimento, produção de vínculo e responsabilização, clínica 

ampliada e outros princípios da política nacional de humanização, programação de ações e construção 

de agenda compartilhada e educação permanente. Fundamentos Básicos de Medicina: Valor da história 

clínica e interpretação do exame físico. Princípios da Assistência ao paciente: medicina baseada em 

evidências, medicina baseada na pessoa, relação médico-paciente, ética médica, bioética e tomada de 

decisões. Conhecimentos na área de formação: Neuroendocrinologia: tumores hipofisáriosfuncionantes 

e não funcionantes; hipopituitarismo; hiperprolactinemia; acromegalia e gigantismo; doença de 

Cushing; diabetes insipidus central e nefrogênico; síndrome de secreção inapropriada de ADH. 

Crescimento e desenvolvimento: testes diagnósticos para deficiência de hormônio do crescimento; 

investigação da criança com baixa estatura; puberdade atrasada; puberdade precoce. Tireoideopatias: 

Investigação dos Nódulos tireoideanos; câncer da tireóide; hipotireoidismo; hipertireoidismo e 

tireotoxicose; bócio nodular e multinodular tóxico; tireoidites; emergências tireoideanas. Doenças 

suprarrenais: investigação dos incidentalomas; câncer das suprarrenais; insuficiência adrenocortical; 

síndromes hipercortisolêmicas; feocromocitoma; hiperaldosteronismo primário; hiperplasia adrenal 

congênita. Sistema reprodutivo: hipogonadismo; criptorquidismo; micropênis; ginecomastia; 

amenorreia; climatério e menopausa; síndrome do ovário policístico. Pâncreas endócrino: diabetes 

mellitus: diagnóstico, classificação, tratamento, complicações crônicas, cetoacidose diabética, estado 

hiperosmolar, diabetes mellitus na gravidez; hipoglicemias; dislipidemias e obesidade. Doenças 

osteometabólicas: hiperparatiroidismo primário e secundário; hipoparatiroidismo; osteoporose; doença 

de Paget; deficiência e insuficiência da vitamina D. Outros temas: hiperandrogenismo; distúrbios 

endócrinos na SIDA; neoplasia endócrina múltipla. Princípios e aplicações de testes hormonais em 

endocrinologia. LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa do Brasil - Título VIII - Da 
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ordem social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais 

de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - 

Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional 

de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; 

Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes 

Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de 

saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição 

Federal e na Lei Orgânica do SUS; Portaria GM/MS nº. 699/2006 - Regulamenta as Diretrizes 

Operacionais dos Pactos Pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 

699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 

3085/2006 - Regulamenta o Sistema de Planejamento do SUS; Portaria GM/MS nº. 1101/2002 - 

Estabelece os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS; 

Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de Medicamentos; Portaria GM/MS nº. 

648/2006 - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e 

normas para a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa 

Agentes Comunitários de Saúde (PACS). Código de Ética Profissional. Lei Complementar n.º 141, de 

13 de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 

2017- Aprova a Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para 

a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- 

Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine 

os parâmetros de vinculação. 

 

30. MÉDICO GINECOLOGISTA/OBSTETRA 

Anatomia clínica e cirúrgica do aparelho reprodutor feminino; Fisiologia do ciclo menstrual, disfunções 

menstruais, anomalias congênitas e intersexo, distúrbios do desenvolvimento puberal, climatério, 

vulvovagites e cervicites, doença inflamatória pélvica aguda e crônica; Abdômen agudo em 

ginecologia; Endometriose; Distopias genitais; Distúrbios urogenitais; Patologias benignas e malignas 

da mama, da vulva, da vagina, do útero e do ovário; Interpretação de exames citológicos e diagnósticos 

da lesão precursora do câncer cérvico uterino; Noções de rastreamento, estadiamento e tratamento do 

câncer da mama; Esterilidade conjugal e planejamento familiar; Anatomia e fisiologia da gestação; 

Diagnóstico de gravidez e determinação da idade gestacional; Assistência pré‐ natal na gestação normal 

e avaliação de alto risco obstétrico;Diagnóstico de cromossomopatias; diagnóstico de malformações 

fetais, aborto, gravidez ectópica, mola hydatiforme, corioncarcinoma e transmissões de infecções 

maternas fetais; Doenças hipertensivas na gestação; Pré‐ eclampsia; Diabetes melitus da gestação; 

Cardiopatias; Doenças renais e outras condições clínicas na gestação; HIV/AIDS na gestação e 

prevenção da transmissão vertical; Mecanismo do trabalho de parto; Assistência ao parto e uso do 

partograma; Distócias; Indicações de cesárias e fórceps; Rotura prematura de membranas; Condução; 

Indicações de analgesia e anestesia intraparto; Indicação de histerectomias puerperais; Hemorragia de 

1ª e 2ª metade, aborto, mola e ectópica; Sofrimento fetal crônico e agudo; Prematuridade - trabalho de 

parto prematuro e rotura prematura de membranas; Condução e tratamento clínico e cirúrgico de 

emergências obstétricas; Abdome agudo no ciclo gravídicopuerperal; Cardiopatias na gravidez; Câncer 

na gravidez; Aconselhamento préconcepcional; Drogas lícitas e ilícitas na gestação; Tocurgia e 

mortalidade materna e perinatal; Ética. LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa do Brasil 

- Título VIII - Da ordem social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe 

sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a 
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participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; Decreto Federal 

nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do 

Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá 

outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS 

e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o 

custeio das ações de saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do SUS, observado o 

disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS; Portaria GM/MS nº. 699/2006 - 

Regulamenta as Diretrizes Operacionais dos Pactos Pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 

372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de Gestão; 

Portaria GM/MS nº. 3085/2006 - Regulamenta o Sistema de Planejamento do SUS; Portaria GM/MS 

nº. 1101/2002 - Estabelece os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único de 

Saúde – SUS; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de Medicamentos; Portaria 

GM/MS nº. 648/2006 - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 

diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e 

o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS). Código de Ética Profissional. Lei Complementar 

n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE 

SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão 

de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-

Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros de vinculação. 

 

31. MÉDICO INFECTOLOGISTA 

Fundamentos Básicos de Medicina: Valor da história clínica e interpretação do exame físico. Princípios 

daAssistência ao paciente: medicina baseada em evidências, medicina baseada na pessoa, relação 

médico-paciente, ética médica, bioética e tomada de decisões. Princípios de Antibioticoterapia. 

Infecções Hospitalares. DoençasFebris: Febre a Esclarecer; Sepses; Malária; Leptospirose; Febre 

Amarela; Febre Tifóide; Calazar; Dengue; Sarampo; Varicela; Citomegalovirose; Influenza. Infecções 

Cutâneas e de Partes Moles: Infecções Bacterianas; Infecções Fúngicas; Leishmaniose Tegumentar 

Americana; Herpes Simples; Herpes Zoster; Hanseníase.Infecções do Sistema Nervoso Central: 

Meningites; Abscesso Cerebral; Encefalites. Infecções das ViasRespiratórias: Anginas; Difteria; Otite; 

Sinusite; Pneumonias; Tuberculose. Micoses Profundas:Paracoccidioidomicose; Histoplasmose. 

Síndrome Mono - Like. Endocardite Bacteriana. Infecções Intestinais eIntra-Abdominais: Diarreias; 

Hepatites Virais; Cólera. Parasitoses Intestinais. Infecções do TratoUrinário. Doenças Sexualmente 

Transmissíveis. Infecções Osteoarticulares. Infecções e Trauma: Tétano; Acidentes Ofídicos. Síndrome 

da Imunodeficiência Adquirida: Manifestações Clínicas; Coinfecções; Tratamento. Acidentes 

Ocupacionais. Infecções na Gestação. Vacinação. LEGISLAÇÃO: Constituição da República 

Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 

8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 

8142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 

providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular 

e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e 

do Distrito Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde 

- Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 

698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do 

SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS; Portaria GM/MS nº. 

699/2006 - Regulamenta as Diretrizes Operacionais dos Pactos Pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS 
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nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de 

Gestão; Portaria GM/MS nº. 3085/2006 - Regulamenta o Sistema de Planejamento do SUS; Portaria 

GM/MS nº. 1101/2002 - Estabelece os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema 

Único de Saúde – SUS; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de Medicamentos; 

Portaria GM/MS nº. 648/2006 - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão 

de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) 

e o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS). Código de Ética Profissional. Lei 

Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, 

DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), 

estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da família e a 

Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros de vinculação. 

 

32. MÉDICO PEDIATRA 

Puericultura: aleitamento materno. Alimentação no 1.º ano de vida. Vacinação. Crescimento e 

desenvolvimento. Distúrbios da nutrição. Neonatologia: icterícia neonatal precoce e tardia. Colestase 

neonatal. Infecções congênitas: rubéola, citomegalovírus, toxoplasmose, sífilis, varicela, herpes. 

Distúrbios metabólicos no período neonatal: hipoglicemia, hipocalcemia e hipomagnecemia. 

Infectologia: Doenças exantemáticas: varicela, sarampo, rubéola, eritema infeccioso, doença de 

Kawasaki, exantema súbito, escarlatina. Coqueluche, dengue, febre amarela e malária. Tuberculose na 

infância diagnóstico, quimioprofilaxia e tratamento da Aids na infância. Meningites. Hepatites virais: 

A, B e C. Pneumologia: insuficiência respiratória na infância; Infecções de vias aéreas superiores, 

laringites, epiglotite, pneumonias virais e bacterianas. Asma na infância: diagnóstico e tratamento. 

Mucoviscidose. Gastroenterologia: Diarreia aguda, diarreia crônica. Verminoses. Nefrologia: ITU. 

Sd.nefrítica. Sd.nefrótica. Onco-hematologia: Leucoses. Púrpura trombocitopênica imunológica. 

Púrpura HenochSchoenlein. Sd. hemolítico-urêmica. Anemias (ferropriva, talassêmica e falciforme). 

Reumatologia: Febre reumática. Artrite reumatoide juvenil. Neurologia: Convulsão na infância. 

Endocrinologia: Hiperplasia de suprarrenal congênita. Diabetes melitus na infância. Emergências 

cardiocirculatórias: ressuscitação cardiorrespiratória no período neonatal e infância; desequilíbrio 

hidroeletrolítico; choques hipovolêmicos, séptico, cardiogênico; arritmias cardíacas na infância. 

Acidentes: intoxicações; acidentes com animais peçonhentos. Abdômen Agudo; Acidose Diabética; 

Angina Instável; Asma; Crise Hipertensiva; DPOC – Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica; 

Hemorragia Digestiva; IAM – Infarto Agudo do Miocárdio; ICC – Insuficiência Cardíaca Congestiva; 

Pneumonia; Reanimação Cardiopulmonar; Ética Profissional. LEGISLAÇÃO: Constituição da 

República Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei 

Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 

a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; Lei Federal 

nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 

outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de repasse 

regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, 

municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o 

Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; 

Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade das três 

esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS; 

Portaria GM/MS nº. 699/2006 - Regulamenta as Diretrizes Operacionais dos Pactos Pela Vida e de 

Gestão; Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos 

Pactos pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3085/2006 - Regulamenta o Sistema de 

Planejamento do SUS; Portaria GM/MS nº. 1101/2002 - Estabelece os parâmetros de cobertura 
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assistencial no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a 

Política Nacional de Medicamentos; Portaria GM/MS nº. 648/2006 - Aprova a Política Nacional de 

Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica 

para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS). 

Código de Ética Profissional. Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas 

atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política 

Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da 

Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- 

Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros 

de vinculação. 

 

33. MÉDICO PSIQUIATRA 

Delirium, demência, transtornos amnésticos e outros transtornos cognitivos; Transtornos por uso de 

susbstâncias psicoativas; Esquizofrenia; Outros transtornos psicóticos: esquizoafetivo, 

esquizofreniforme, psicótico breve, delirante persistente e delirante induzido; Síndromes psiquiátricas 

do puerpério; Transtornos do humor; Transtorno obsessivo-compulsivo e transtornos de hábitos e 

impulsos; Transtornos fóbicosansiosos: fobia específica, social e agorafobia; Outros transtornos de 

ansiedade: pânico e ansiedade generalizada; Transtornos alimentares; Transtornos do sono; 

Transtornos de adaptação e transtorno de estresse pós-traumático; Transtornos somatoformes; 

Transtornos dissociativos; Transtornos da identidade; Transtornos da personalidade; Transtornos 

factícios, simulação, não adesão ao tratamento; Retardo mental; Transtornos do desenvolvimento 

psicológico; Transtornos comportamentais e emocionais que aparecem habitualmente durante a 

infância ou adolescência; Transtornos psiquiátricos relacionados ao envelhecimento; Interconsulta 

psiquiátrica; Emergências psiquiátricas; Psicoterapia; Psicofarmacoterapia. Ética Profissional. 

LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem social – 

Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 

outras providências; Lei Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 

do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros 

na área da saúde e dá outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições 

e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de 

saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 

– Divulga o Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido 

Pacto; Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade 

das três esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do 

SUS; Portaria GM/MS nº. 699/2006 - Regulamenta as Diretrizes Operacionais dos Pactos Pela Vida e 

de Gestão; Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes 

dos Pactos pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3085/2006 - Regulamenta o Sistema de 

Planejamento do SUS; Portaria GM/MS nº. 1101/2002 - Estabelece os parâmetros de cobertura 

assistencial no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a 

Política Nacional de Medicamentos; Portaria GM/MS nº. 648/2006 - Aprova a Política Nacional de 

Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica 

para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS). 

Código de Ética Profissional. Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas 

atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política 

Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da 

Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- 

Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros 

de vinculação. 
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34. MÉDICO REUMATOLOGISTA 

Laboratório em reumatologia. Exames por imagem em reumatologia. Semiologia das doenças 

reumatológicas. Estruturas morfológicas e funcionais das articulações. Auto-imunidade. Auto-

anticorpos e sistema de complemento. Reumatismo de partes moles. Fibromialgia. Lombalgias. 

Osteoartrite. Osteoporose e osteomalácia. Osteopatias microcristalinas. Artrites infecciosas. Artrites 

secundárias a doenças crônicas. Artrite reumatóide. Espondilite anquilosante. .Artropatia psoriática. 

Artrite reativa. Artrite das colopatias. Febre reumática. Síndrome do anticorpo antifosfolípide. Doença 

do Still do adulto. Reumatismo crônico da infância e adolescência. Lupus eritematoso sistêmico.  

Esclerose sistêmica. Síndrome de Sjögren. Doença mista do tecido conjuntivo. Vasculite sistêmica. 

Neoplasias articulares.  Miopatias inflamatórias. LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa 

do Brasil - Título VIII - Da ordem social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 8142/1990 - 

Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as 

transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; 

Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático 

de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito 

Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde - 

Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 

698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do 

SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS; Portaria GM/MS nº. 

699/2006 - Regulamenta as Diretrizes Operacionais dos Pactos Pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS 

nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de 

Gestão; Portaria GM/MS nº. 3085/2006 - Regulamenta o Sistema de Planejamento do SUS; Portaria 

GM/MS nº. 1101/2002 - Estabelece os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema 

Único de Saúde – SUS; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de Medicamentos; 

Portaria GM/MS nº. 648/2006 - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão 

de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) 

e o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS). Código de Ética Profissional. Lei 

Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, 

DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), 

estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da família e a 

Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros de vinculação. 

 

35. MÉDICO SANITARISTA 

Políticas públicas em saúde. Formulação e implementação de políticas públicas de saúde. Sistemas de 

saúde comparados. Legislação Sanitária. Epidemiologia. Fundamentos da epidemiologia. 

Epidemiologia analítica. Construção de indicadores epidemiológicos. Indicadores de saúde: morbidade 

e mortalidade. Métodos epidemiológicos. Principais tipos de estudos epidemiológicos. Vigilância 

epidemiológica e controle de doenças. Fundamentos de vigilância à saúde: vigilância epidemiológica, 

sanitária e ambiental. A vigilância epidemiológica como política de saúde. Construção atribuição e 

operacionalização do sistema de vigilância epidemiológica nos seus diversos níveis. Uso da 

epidemiologia na caracterização e investigação de surtos. Sistema de informação em saúde (SIS). 

Características e papel do SIS no sistema de saúde. SIM, SINAN SINASC e SIH/SUS. Uso do SIS na 

construção de indicadores nos diversos níveis de gestão. Bases de EPIINFO para diagnóstico rápido de 

situação de saúde. Análise de dados epidemiológicos analíticos com EPIINFO. Avaliação de resultados 

do sistema. Indicadores de avaliação. Definição e detalhamento de parâmetros. Saneamento ambiental. 
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Abastecimento de água. Doenças relacionadas com a água. Esgotamento sanitário. Doenças 

relacionadas com os esgotos. Vigilância epidemiológica e medidas de controle. Resíduos sólidos. 

Legislação e normas técnicas para os resíduos de sólidos. LEGISLAÇÃO: Constituição da República 

Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 

8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 

8142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 

providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular 

e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e 

do Distrito Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde 

- Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 

698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do 

SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS; Portaria GM/MS nº. 

699/2006 - Regulamenta as Diretrizes Operacionais dos Pactos Pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS 

nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de 

Gestão; Portaria GM/MS nº. 3085/2006 - Regulamenta o Sistema de Planejamento do SUS; Portaria 

GM/MS nº. 1101/2002 - Estabelece os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema 

Único de Saúde – SUS; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de Medicamentos; 

Portaria GM/MS nº. 648/2006 - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão 

de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) 

e o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS). Código de Ética Profissional. Lei 

Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, 

DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), 

estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da família e a 

Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros de vinculação. 

 

36. MÉDICO TRAUMATOLOGISTA 

Manejo pré-hospitalar. Escores de trauma. Mecanismo de trauma. Atendimento Inicial ao 

Politraumatizado. Choque. Trauma de cabeça e pescoço. Trauma Crânio-encefálico e Raquimedular. 

Trauma Torácico. Trauma Abdominal e do aparelho digestório. Trauma Pelve-Perineal. Trauma 

Vascular. Trauma Renal e Ureteral. Trauma no Idoso. Trauma na Gestante e na Criança. Traumatismos 

de Extremidades. Queimaduras. Abdome agudo. Hemorragia digestiva. Obstrução do intestino 

delgado. Pseudo-abdome agudo. Complicações cirúrgicas. LEGISLAÇÃO: Constituição da República 

Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 

8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 

8142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 

providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular 

e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e 

do Distrito Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde 

- Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 

698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do 

SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS; Portaria GM/MS nº. 

699/2006 - Regulamenta as Diretrizes Operacionais dos Pactos Pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS 

nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de 

Gestão; Portaria GM/MS nº. 3085/2006 - Regulamenta o Sistema de Planejamento do SUS; Portaria 
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GM/MS nº. 1101/2002 - Estabelece os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema 

Único de Saúde – SUS; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de Medicamentos; 

Portaria GM/MS nº. 648/2006 - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão 

de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) 

e o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS). Código de Ética Profissional. Lei 

Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, 

DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), 

estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da família e a 

Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros de vinculação. 

 

37. MÉDICO VETERINÁRIO 

Vigilância Sanitária. Epidemiologia Geral. Vigilância Epidemiológica. Vigilância Ambiental. 

Zoonoses e Saúde Pública. Higiene e proteção dos alimentos: cuidados higiênicos – sanitários na 

obtenção e beneficiamento de produto de origem animal, flora microbiana patogênica e alterações. 

Legislação (Federal e Estadual) no julgamento tecnológico e sanitário: Classificação e - 44 - 

funcionamento dos estabelecimentos. Ética e Legislação profissional. Fisiologia Veterinária - Funções 

vegetativas: sangue e coagulação; circulação sanguínea, respiração. Funções de relação: sistema 

nervoso central e sistema nervoso autônomo. Microbiologia Veterinária - Morfologia, citologia, 

fisiologia, genética e ecologia geral de bactérias, fungos e vírus. Parasitologia Veterinária - Relações 

entre os seres vivos. Âmbito da parasitologia. Conceitos empregados em parasitologia. Adaptação e 

ação dos parasitas. Origem do parasitismo. Fundamentos teóricos de Bem-Estar Animal e de Bioética. 

Diretrizes gerais para a Erradicação e a Prevenção da Febre Aftosa. Zoonoses: Brucelose, Febre 

Amarela, Febre Maculosa, Gripe Aviária, Larva Migrans, Leishmaniose, Leptospirose, Raiva, 

Toxoplasmose e Tuberculose (agente, espécies acometidas, sintomas nos seres humanos, sinais clínicos 

nos animais, formas de transmissão, diagnóstico, notificação). Doenças infecciosas e parasitárias: 

aspectos clínicos, de vigilância epidemiológica e de controle (doenças de interesse para a Saúde 

Pública). Produtos veterinários: medidas e orientações para o uso responsável (antimicrobianos, 

endectocidas e inseticidas para grandes e pequenos animais). Higiene veterinária e inspeção sanitária 

de produtos de origem animal: condições de transporte, abate sanitário, tecnologia, processamento, 

inspeção, fiscalização e comercialização. As boas práticas de fabricação e o sistema APPCC na 

produção de alimentos. Vigilância Sanitária no comércio de alimentos de origem animal: doenças 

transmitidas por alimentos de origem animal, controle físico-químico e microbiológico de alimentos 

de origem animal, fiscalização. Doenças de notificação obrigatória no MAPA. Bioclimatologia animal. 

LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem social – 

Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 

outras providências; Lei Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 

do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros 

na área da saúde e dá outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições 

e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de 

saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 

– Divulga o Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido 

Pacto; Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade 

das três esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do 

SUS; Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos 

Pactos pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de 

Medicamentos. Código de Ética Profissional. Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas 

atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política 
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Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da 

Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- 

Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros 

de vinculação. 

 

38. NUTRICIONISTA 

Nutrição básica. Nutrientes: conceito, classificação, funções, requerimentos, recomendações e fontes 

alimentares. Aspectos clínicos da carência e do excesso. Dietas não convencionais. Aspectos 

antropométricos, clínico e bioquímico da avaliação nutricional. Nutrição e fibras. Utilização de tabelas 

de alimentos. Alimentação nas diferentes fases e momentos biológicos. Educação nutricional. 

Conceito, importância, princípios e objetivos da educação nutricional. Papel que desempenha a 

educação nutricional nos hábitos alimentares. Aplicação de meios e técnicas do processo educativo. 

Desenvolvimento e avaliação de atividades educativas em nutrição. Avaliação nutricional. Métodos 

diretos e indiretos de avaliação nutricional. Técnicas de medição. Avaliação do estado e situação 

nutricional da população. Técnica dietética. Alimentos: conceito, classificação, características, grupos 

de alimentos, valor nutritivo, caracteres organoléticos. Seleção e preparo dos alimentos. Planejamento, 

execução e avaliação de cardápios. Higiene de alimentos. Análise microbiológica, toxicológica dos 

alimentos. Fontes de contaminação. Fatores extrínsecos e intrínsecos que condicionam o 

desenvolvimento de microrganismos no alimento. Modificações físicas, químicas e biológicas dos 

alimentos. Enfermidades transmitidas pelos alimentos. Nutrição e dietética. Recomendações 

nutricionais. Função social dos alimentos. Atividade física e alimentação. Alimentação vegetariana e 

suas implicações nutricionais. Tecnologia de alimentos. Operações unitárias. Conservação de 

alimentos. Embalagem em alimentos. Processamento tecnológico de produtos de origem vegetal e 

animal. Análise sensorial. Nutrição em saúde pública. Análise dos distúrbios nutricionais como 

problemas de saúde pública. Problemas nutricionais em populações em desenvolvimento. Dietoterapia. 

Abordagem ao paciente hospitalizado. Generalidades, fisiopatologia e tratamento das diversas 

enfermidades. Exames laboratoriais: importância e interpretação. Suporte nutricional enteral e 

parenteral. Bromatologia. Aditivos alimentares. Condimentos. Pigmentos. Estudo químico 

bromatológico dos alimentos: proteínas, lipídios e carboidratos. Vitaminas. Minerais. Bebidas. 

LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem social – 

Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 

outras providências; Lei Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 

do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros 

na área da saúde e dá outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições 

e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de 

saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 

– Divulga o Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido 

Pacto; Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade 

das três esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do 

SUS; Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos 

Pactos pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de 

Medicamentos. Código de Ética Profissional. Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas 

atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política 

Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da 

Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- 

Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros 

de vinculação. 
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39. ORIENTADOR EDUCACIONAL 

Princípios da gestão escolar. A função social da escola. Abordagens sobre desenvolvimento e 

aprendizagem A escrita e a alfabetização: da atividade simbólica à simbolização na escrita 

Planejamento: dos objetivos à avaliação mediadora 6. Projetos de trabalho A educação básica na 

legislação de ensino: dos níveis de ensino à organização escolar e curricular Elementos da prática 

pedagógica. 9. Fundamentos da educação: teorias e concepções pedagógicas. O papel do supervisor 

escolar: limites e desafios. A educação e suas relações com os campos socioeconômicos, políticos e 

culturais. Sociologia da educação: a democratização da escola. A organização da escola. Processo de 

ensino aprendizagem: relação professor e aluno, bases psicológicas da aprendizagem, teorias de 

aprendizagem, condições para aprendizagem, o computador como recurso de aprendizagem. Práticas 

de supervisão pedagógica. A supervisão escolar: origem, evolução, objetivos e atribuições. Principais 

aspectos do comportamento organizacional (conflitos, poder, liderança, comunicação, motivação, 

técnicas de negociação). Métodos e técnicas da supervisão. Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 21. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e 

alterações posteriores. 22. Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006. 23. Resolução 

CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009. 24. Resolução CNE/CEB nº 4, de 13 de julho de 2010. 

25. Resolução CNE/CEB nº 7, de 14 de dezembro de 2010. 26. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 

Art. 26 da LDBEn- Lei nº 93.94/1966. Competências Gerais da BNCC. Campos de experiências. 

Estatuto da Criança e do adolescente,  Lei  nº 8.069/90 e alterações. LDBEn- Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação, nº 9.396/96 e alterações. LEI nº 12.764/2012- Institui a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com transtorno do Espectro Autista; e altera o §3 do art. 98 da Lei nº 8.112/1990. 

Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005/2014. FUNDEF- LEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO 

DE 1996. Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, e dá outras providências. BNCC-  Base Nacional Comum Curricular, RESOLUÇÃO 

CNE/CP Nº 2, DE 22 DEDEZEMBRO DE 2017 Institui e orienta a  implantação da Base Nacional 

Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades 

no âmbito da Educação Básica. CNE, RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010 

Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 

5/2009, RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 Fixa as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil. RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010 Fixa 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. RESOLUÇÃO 

CNE/CP Nº 2, DE 22DEDEZEMBRODE2017 Institui e orienta a  implantação da Base Nacional 

Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades 

no âmbito da Educação Básica. PARECER HOMOLOGADO, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO: Conselho Nacional de Educação /Conselho: ASSUNTO: 

Base Nacional Comum Curricular(BNCC), CONSELHO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL. 

RESOLUÇÃO CME nº 01/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Orienta e estabelece 

normas, através dos roteiros, para a elaboração e/ou revisão do Projeto Político-Pedagógico dos 

Estabelecimentos Educacionais do Sistema Municipal de Educação de Santa Cruz do Sul. 

RESOLUÇÃO CME nº 02/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Estabelece normas 

,orientações e roteiros para elaboração e aprovação do Regimento Escolar dos Estabelecimentos 

Educacionais do Sistema Municipal de Educação e revoga as Resoluções nº03/2011/CME/SCS e 

nº01/2012/CME/SCS.   

 

40. PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL 

Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Nº 8.069/1990; Avaliação: concepções e funções; Prática 

Educativa Interdisciplinar; Jogos e Brincadeiras no Processo de Ensino e aprendizagem; Função do 

Planejamento: uma ação coletiva; Diretrizes Funcionais e Legais da Educação Inclusiva; Teorias de 
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aprendizagem e desenvolvimento infantil. Eixos do trabalho pedagógico na educação infantil: o cuidar 

e o educar. O cotidiano na creche: espaço, rotina, afetividade, alimentação, higiene, cuidados 

essenciais. Recreação: Atividades recreativas, Aprendizagem: Leitura/Escrita, Didática: métodos, 

técnicas, recursos/material didático, Desenvolvimento da linguagem oral, escrita, audição e leitura, 

métodos, técnicas e habilidades, Instrumentos/Atividades Pedagógicas, Métodos de Alfabetização 

Tendências Pedagógicas, Papel do Professor, Decroly, Maria Montessouri, Freinet, Rosseau, Vygotsky, 

Piaget, Paulo Freire, Psicologia da Educação. Psicologia da Aprendizagem e do Desenvolvimento. A 

psicogênese e a educação; A psicologia dialética e a educação; O desenvolvimento infantil, 

inteligência, afetividade e o corpo na aprendizagem; Psicomotricidade; Literatura Infantil. Letramento 

e alfabetização. A construção dos conhecimentos matemáticos e científicos pela criança. 

Desenvolvimento das noções de tempo e espaço pela criança. O cotidiano na construção do 

conhecimento histórico e geográfico. O lúdico na aprendizagem. A recreação e os jogos no 

desenvolvimento infantil. O papel das Artes na educação infantil. A rotina na educação infantil. 

Educação inclusiva na educação infantil. Literatura infantil. O registro do desenvolvimento infantil 

como avaliação. Corporeidade e aprendizagem na educação infantil. DIDÁTICA: Educação, Escola, 

Professores e Comunidade; Papel da Didática na Formação de Educadores; A Revisão da Didática; O 

Processo de Ensino; Os Componentes do Processo Didático: Ensino e Aprendizagem; Tendências 

Pedagógicas no Brasil e a Didática; Aspectos Fundamentais da Pedagogia; Didática e Metodologia; 

Disciplina, uma questão de autoridade ou de participação?; O Relacionamento na Sala de Aula; O 

Processo de Ensinar e Aprender; O Compromisso Social e Ético dos professores; O Currículo e seu 

Planejamento; O Projeto Pedagógico da Escola; O Plano de Ensino e Plano de Aula; Relações 

Professor-Aluno: A atuação do Professor como incentivador e aspectos socioemocionais. O 

Planejamento Escolar: Importância; Requisitos Gerais; Os Conteúdos de Ensino; A Relação Objetivo-

Conteúdo - Método; Avaliação da Aprendizagem; Funções da Avaliação; Princípios Básicos da 

Avaliação; Superação da Reprovação Escolar; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei Nº 

9.394/96, de 20/12/96; Do Ensino Fundamental; Da Educação de Jovens e Adultos; Da Educação 

Especial; A LDB e a Formação dos Profissionais da Educação. Temas contemporâneos: bullying, o 

papel da escola, a escolha da profissão. Teorias do currículo. Acesso, permanência com sucesso do 

aluno na escola. Gestão da aprendizagem. Planejamento e gestão educacional. Avaliação institucional, 

de desempenho e de aprendizagem. O Professor: formação e profissão. Art. 26 da LDBEn- Lei nº 

93.94/1966. Competências Gerais da BNCC. Campos de experiências. Estatuto da Criança e do 

adolescente,  Lei  nº 8.069/90 e alterações. LDBEn- Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.396/96 

e alterações. LEI nº 12.764/2012- Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

transtorno do Espectro Autista; e altera o §3 do art. 98 da Lei nº 8.112/1990. Plano Nacional de 

Educação, Lei nº 13.005/2014. FUNDEF- LEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996. Dispõe 

sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e 

dá outras providências. BNCC-  Base Nacional Comum Curricular, RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 

22DEDEZEMBRODE2017 Institui e orienta a  implantação da Base Nacional Comum Curricular, a 

ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 

Básica. CNE, RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010 Define Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 5/2009 , 

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil. RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010 Fixa Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, 

DE 22DEDEZEMBRODE2017 Institui e orienta a  implantação da Base Nacional Comum Curricular, 

a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 

Básica. PARECER HOMOLOGADO, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL 

DE EDUCAÇÃO: Conselho Nacional de Educação /Conselho :ASSUNTO: Base Nacional Comum 
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Curricular(BNCC), CONSELHO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL. RESOLUÇÃO CME nº 

01/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Orienta a e estabelece normas, através dos roteiros, 

para a elaboração e/ou revisão do Projeto Político-Pedagógico dos Estabelecimentos Educacionais do 

Sistema Municipal  de Educação de Santa Cruz do Sul. RESOLUÇÃO CME nº 02/2019. Conselho 

Municipal de Santa Cruz do Sul. Estabelece normas ,orientações e roteiros para elaboração e aprovação 

do Regimento Escolar dos Estabelecimentos Educacionais do Sistema Municipal de Educação e revoga 

as Resoluções nº03/2011/CME/SCS e nº01/2012/CME/SCS.   

 

41. PROFESSOR ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Concepção de desenvolvimento humano / apropriação do conhecimento na psicologia históricocultural. 

A brincadeira de papéis sociais e formação da personalidade. Objetivos da Educação Infantil. A criança 

na educação infantil e suas linguagens. Atendimento à criança na educação infantil provinda de 

ambientes pouco estimuladores do seu desenvolvimento cultural. Atividade de estimulação para a 

leitura na educação infantil. A educação artística a serviço da criatividade infantil. Situações 

estimuladoras na área do pensamento operacional concreto. O desenvolvimento das percepções: o 

processo de formação de conceitos. A criança e o meio social. Ciências na Educação Infantil – 

importância do procedimento didático. Ensino e aprendizagem na Educação Infantil: finalidades, 

objetivos, conteúdos, metodologia. Educar, cuidar e acolher: função social da educação infantil. 

Aprendizagem da linguagem e a linguagem como instrumento de aprendizagem. Estatuto da Criança e 

do Adolescente. A criança e o número. Avaliação da aprendizagem como processo contínuo e 

formativo. Referencial Curricular Nacional. Como trabalhar a harmonização na Educação Infantil. A 

importância do lúdico na aprendizagem. Constituição Federal art. 205 a 214. Educação, Escola, 

Professores e Comunidade; Papel da Didática na Formação de Educadores; A Revisão da Didática; O 

Processo de Ensino; Os Componentes do Processo Didático: Ensino e Aprendizagem; Tendências 

Pedagógicas no Brasil e a Didática; Aspectos Fundamentais da Pedagogia; Didática e Metodologia; 

Disciplina, uma questão de autoridade ou de participação?; O Relacionamento na Sala de Aula; O 

Processo de Ensinar e Aprender; O Compromisso Social e Ético dos professores; O Currículo e seu 

Planejamento; O Projeto Pedagógico da Escola; O Plano de Ensino e Plano de Aula; Relações 

Professor-Aluno: A atuação do Professor como incentivador e aspectos socioemocionais. O 

Planejamento Escolar: Importância; Requisitos Gerais; Os Conteúdos de Ensino; A Relação Objetivo-

Conteúdo - Método; Avaliação da Aprendizagem; Funções da Avaliação; Princípios Básicos da 

Avaliação; Superação da Reprovação Escolar; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei Nº 

9.394/96, de 20/12/96; Do Ensino Fundamental; Da Educação de Jovens e Adultos; Da Educação 

Especial; A LDB e a Formação dos Profissionais da Educação. Temas contemporâneos: bullying, o 

papel da escola, a escolha da profissão. Teorias do currículo. Acesso, permanência com sucesso do 

aluno na escola. Gestão da aprendizagem. Planejamento e gestão educacional. Avaliação institucional, 

de desempenho e de aprendizagem. O Professor: formação e profissão. Art. 26 da LDBEn- Lei nº 

93.94/1966. Competências Gerais da BNCC. Competências específicas por área de conhecimento e/ou 

componente curricular. Estatuto da Criança e do adolescente,  Lei  nº 8.069/90 e alterações. LDBEn- 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.396/96 e alterações. LEI nº 12.764/2012- Institui a Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com transtorno do Espectro Autista; e altera o §3 do art. 

98 da Lei nº 8.112/1990. Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005/2014. FUNDEF- LEI Nº 9.424, 

DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996. Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, e dá outras providências. BNCC-  Base Nacional Comum Curricular, 

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22DEDEZEMBRODE2017 Institui e orienta a implantação da Base 

Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas 

modalidades no âmbito da Educação Básica. CNE, RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO 

DE 2010 Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. RESOLUÇÃO 
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CNE/CP Nº 5/2009, RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 Fixa as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRO DE 

2010 Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22DEDEZEMBRODE2017 Institui e orienta a implantação da Base 

Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas 

modalidades no âmbito da Educação Básica. PARECER HOMOLOGADO, MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO: Conselho Nacional de Educação 

/Conselho: ASSUNTO: Base Nacional Comum Curricular(BNCC), CONSELHO MUNICIPAL DE 

SANTA CRUZ DO SUL. RESOLUÇÃO CME nº 01/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. 

Orienta e estabelece normas, através dos roteiros, para a elaboração e/ou revisão do Projeto Político-

Pedagógico dos Estabelecimentos Educacionais do Sistema Municipal de Educação de Santa Cruz do 

Sul. RESOLUÇÃO CME nº 02/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Estabelece normas, 

orientações e roteiros para elaboração e aprovação do Regimento Escolar dos Estabelecimentos 

Educacionais do Sistema Municipal de Educação e revoga as Resoluções nº03/2011/CME/SCS e 

nº01/2012/CME/SCS.  

 

42. PROFESSOR ANOS/SÉRIES FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL CIÊNCIAS 

Ar: Composição; Propriedades e respectivas Aplicações. Camadas da Atmosfera. Pressão Atmosférica 

(variações da pressão atmosférica, medida da pressão atmosférica, formação de vento, as massas do 

ar). Previsão do Tempo. Ar e Saúde. Preservação do ar. Água: Composição, Propriedades; Estados 

Físicos e as Mudanças de fase da Água. O Ciclo e Formação da Água na Natureza. Água e Saúde. 

Saneamento Básico. Solo: Como se Formam os Solos (as Rochas); Composição; Tipos; Função; O 

Solo e a nossa Saúde. Vírus: Estrutura; Reprodução; Importância do Estudo. Moneras, Protistas e 

Fungos: Representantes; Ecologia; Características da Célula; Caracteres morfofisiológicos; 

Importância do estudo dos benefícios e malefícios para os seres humanos. Evolução dos Seres Vivos: 

Fóssil e sua importância; Seres vivos e adaptação; Seleção natural/Mutação; categorias de 

Classificação; Nomenclatura científica básica de classificação dos seres vivos. Animais: Ordenação 

evolutiva da filogenia dos principais grupos do reino animal com seus respectivos representantes. 

Estudo dos Políferos e Celenterados (ecologia, principais caracteres morfofisiológicos, reprodução e 

importância do estudo); Estudo dos Platelmintos, Nematelmitos e Anelídeos (ecologia, principais 

caracteres diferenciais morfofisiológicos, reprodução e importância do estudo). Estudo dos Moluscos 

(classificação dos principais representantes, ecologia, caracteres básicos morfofisiológicos, reprodução 

e importância do estudo). Estudo dos Vertebrados Superiores (peixes, anfíbios, répteis, aves e 

mamíferos): classificação, ecologia, caracteres básicos morfofisiológicos, reprodução e importância do 

estudo. Vegetais: Os grandes grupos de vegetais (ordenação evolutiva com seus respectivos 

representantes e características da célula vegetal); Algas Pluricelulares (características, ecologia, 

classificação e importância); Briófitas e Pteridófitas (caracteres morfofisiológicos básicos diferenciais, 

ecologia, reprodução e utilidade); Gimnospermas: representantes, reprodução e importância; 

Angiosperma: classificação e representantes, caracteres estruturais, fisiológicos e importância (raiz, 

caule, folha, flor, fruto e semente). Corpo Humano: Célula (características da célula animal, partes com 

seus respectivos componentes e função); Tecido: conceito, tipos (classificação) e função; Sistemas 

Digestivo, Respiratório, Circulatório, Nervoso e Reprodutor: composição (órgão) e principais 

considerações funcionais destes sistemas; Educação Sexual; Drogas (fumo, álcool e estimulantes) e 

seus efeitos. Matéria: Conceito; Tipos; Propriedade (gerais e específicas); Energia (modalidade, 

transformações e unidade de mediada); Diferenças entre fenômenos químicos e físicos; Substâncias: 

simples, compostas/uso das substâncias na indústria; Funções Químicas: ácidos, bases, sais e óxidos 

(diferenças e aplicabilidades); Características diferenciais das misturas e das combinações; misturas e 

seus processos de fracionamento; combinações ou reações químicas – tipos e fatores que a influenciam; 

Movimento: conceito, tipos e seus fatores; Massa, força e aceleração. Educação, Escola, Professores e 
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Comunidade; Papel da Didática na Formação de Educadores; A Revisão da Didática; O Processo de 

Ensino; Os Componentes do Processo Didático: Ensino e Aprendizagem; Tendências Pedagógicas no 

Brasil e a Didática; Aspectos Fundamentais da Pedagogia; Didática e Metodologia; Disciplina, uma 

questão de autoridade ou de participação?; O Relacionamento na Sala de Aula; O Processo de Ensinar 

e Aprender; O Compromisso Social e Ético dos professores; O Currículo e seu Planejamento; O Projeto 

Pedagógico da Escola; O Plano de Ensino e Plano de Aula; Relações Professor-Aluno: A atuação do 

Professor como incentivador e aspectos socioemocionais. O Planejamento Escolar: Importância; 

Requisitos Gerais; Os Conteúdos de Ensino; A Relação Objetivo-Conteúdo - Método; Avaliação da 

Aprendizagem; Funções da Avaliação; Princípios Básicos da Avaliação; Superação da Reprovação 

Escolar; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei Nº 9.394/96, de 20/12/96; Do Ensino 

Fundamental; Da Educação de Jovens e Adultos; Da Educação Especial; A LDB e a Formação dos 

Profissionais da Educação. Temas contemporâneos: bullying, o papel da escola, a escolha da profissão. 

Teorias do currículo. Acesso, permanência com sucesso do aluno na escola. Gestão da aprendizagem. 

Planejamento e gestão educacional. Avaliação institucional, de desempenho e de aprendizagem. O 

Professor: formação e profissão. Art. 26 da LDBEn- Lei nº 93.94/1966. Competências Gerais da 

BNCC. Campos de experiências. Estatuto da Criança e do adolescente,  Lei  nº 8.069/90 e alterações. 

LDBEn- Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.396/96 e alterações. LEI nº 12.764/2012- Institui 

a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com transtorno do Espectro Autista; e altera o 

§3 do art. 98 da Lei nº 8.112/1990. Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005/2014. FUNDEF- LEI 

Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996. Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências. BNCC-  Base Nacional Comum 

Curricular, RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22DEDEZEMBRODE2017 Institui e orienta a  

implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das 

etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica. CNE, RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 

4, DE 13 DE JULHO DE 2010 Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Básica. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 5/2009 , RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 

Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2010 Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) 

anos. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22DEDEZEMBRODE201 Institui e orienta a  implantação da 

Base Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas 

modalidades no âmbito da Educação Básica. PARECER HOMOLOGADO, MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO: Conselho Nacional de Educação 

/Conselho :ASSUNTO: Base Nacional Comum Curricular(BNCC), CONSELHO MUNICIPAL DE 

SANTA CRUZ DO SUL. RESOLUÇÃO CME nº 01/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. 

Orienta e estabelece normas, através dos roteiros, para a elaboração e/ou revisão do Projeto Político-

Pedagógico dos Estabelecimentos Educacionais do Sistema Municipal de Educação de Santa Cruz do 

Sul. RESOLUÇÃO CME nº 02/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Estabelece normas 

,orientações e roteiros para elaboração e aprovação do Regimento Escolar dos Estabelecimentos 

Educacionais do Sistema Municipal de Educação e revoga as Resoluções nº03/2011/CME/SCS e 

nº01/2012/CME/SCS.   

 

43. PROFESSOR ANOS/SÉRIES FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL GEOGRAFIA 

As grandes paisagens naturais do globo terrestre: elementos naturais – clima, vegetação, hidrografia e 

domínios morfoclimáticos. Cartografia: meios de orientação, fusos horários – mapas escalas –a nova 

ordem mundial e a globalização – as origens histórias dos países subdesenvolvidos Primeiro Mundo ou 

Norte industrializado. O norte e os países capitalistas desenvolvidos – o estado de bem-estar social e 

seus impasses atuais. Elementos naturais do espaço brasileiro estrutura geológica – escudos e bacias 

sedimentares – unidades geotectônicas e caracterização do espaço brasileiro – Brasil uma potência 
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regional marcada por contrastes e desigualdades de país agroexportador periférico a país industrializado 

semiperiférico desenvolvimento excludente e concentrador – a importância do comércio externo no 

desenvolvimento econômico do Brasil – organização político administrativo e o fortalecimento do 

poder central - Regionalização e Planejamento regional do Brasil as divisões regionais do Brasil 

segundo o IBGE. Complexos regionais do Brasil: Amazônia – Nordeste e Centro Sul – formação 

econômica do Brasil e a integração Nacional – Urbanização e metropolização – Consciência ecológica 

e desenvolvimento sustentável – o que é o meio ambiente e como o homem o modifica. Educação, 

Escola, Professores e Comunidade; Papel da Didática na Formação de Educadores; A Revisão da 

Didática; O Processo de Ensino; Os Componentes do Processo Didático: Ensino e Aprendizagem; 

Tendências Pedagógicas no Brasil e a Didática; Aspectos Fundamentais da Pedagogia; Didática e 

Metodologia; Disciplina, uma questão de autoridade ou de participação?; O Relacionamento na Sala 

de Aula; O Processo de Ensinar e Aprender; O Compromisso Social e Ético dos professores; O 

Currículo e seu Planejamento; O Projeto Pedagógico da Escola; O Plano de Ensino e Plano de Aula; 

Relações Professor-Aluno: A atuação do Professor como incentivador e aspectos socioemocionais. O 

Planejamento Escolar: Importância; Requisitos Gerais; Os Conteúdos de Ensino; A Relação Objetivo-

Conteúdo - Método; Avaliação da Aprendizagem; Funções da Avaliação; Princípios Básicos da 

Avaliação; Superação da Reprovação Escolar; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei Nº 

9.394/96, de 20/12/96; Do Ensino Fundamental; Da Educação de Jovens e Adultos; Da Educação 

Especial; A LDB e a Formação dos Profissionais da Educação. Temas contemporâneos: bullying, o 

papel da escola, a escolha da profissão. Teorias do currículo. Acesso, permanência com sucesso do 

aluno na escola. Gestão da aprendizagem. Planejamento e gestão educacional. Avaliação institucional, 

de desempenho e de aprendizagem. O Professor: formação e profissão. Art. 26 da LDBEn- Lei nº 

93.94/1966. Competências Gerais da BNCC. Campos de experiências. Estatuto da Criança e do 

adolescente,  Lei  nº 8.069/90 e alterações. LDBEn- Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.396/96 

e alterações. LEI nº 12.764/2012- Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

transtorno do Espectro Autista; e altera o §3 do art. 98 da Lei nº 8.112/1990. Plano Nacional de 

Educação, Lei nº 13.005/2014. FUNDEF- LEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996. Dispõe 

sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e 

dá outras providências. BNCC-  Base Nacional Comum Curricular, RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 

22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser 

respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 

Básica. CNE, RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010 Define Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 5/2009 , 

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil. RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010 Fixa Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, 

DE 22DEDEZEMBRODE2017 Institui e orienta a  implantação da Base Nacional Comum Curricular, 

a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 

Básica. PARECER HOMOLOGADO, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL 

DE EDUCAÇÃO: Conselho Nacional de Educação /Conselho :ASSUNTO: Base Nacional Comum 

Curricular(BNCC), CONSELHO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL. RESOLUÇÃO CME nº 

01/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Orienta e estabelece normas, através dos roteiros, 

para a elaboração e/ou revisão do Projeto Político-Pedagógico dos Estabelecimentos Educacionais do 

Sistema Municipal  de Educação de Santa Cruz do Sul. RESOLUÇÃO CME nº 02/2019. Conselho 

Municipal de Santa Cruz do Sul. Estabelece normas ,orientações e roteiros para elaboração e aprovação 

do Regimento Escolar dos Estabelecimentos Educacionais do Sistema Municipal de Educação e revoga 

as Resoluções nº03/2011/CME/SCS e nº01/2012/CME/SCS.   
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44. PROFESSOR ANOS/SÉRIES FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL HISTÓRIA 

Introdução aos estudos históricos: historicidade do conhecimento histórico: metodologias e conceitos 

da ciência-histórica; periodização e tempo; o historiador e seu trabalho; conhecimento e verdade em 

história. Pré-história: primórdios da humanidade; períodos da pré-história; primeiros habitantes da 

América / Brasil. Antiguidade Oriental: economia, sociedade e cultura do Egito, Mesopotâmia, 

Palestina, Fenícia e Pérsia. Antiguidade Clássica: a civilização Grega e Romana, economia sociedade 

e cultura. Idade Média: o feudalismo; o império bizantino; o mundo islâmico; o império de Carlos 

Magno; os grandes reinos germânicos; as cruzadas; a formação das monarquias nacionais; as grandes 

crises dos séculos XIV e XV; o renascimento cultural e urbano; a emergência da burguesia. Idade 

Moderna: o renascimento comercial e o declínio do feudalismo; os grandes estados nacionais; a 

revolução cultural do renascimento; o humanismo; A reforma e a contrarreforma; as grandes 

navegações; o absolutismo monárquico. Idade Contemporânea: a Revolução francesa; a era 

napoleônica e o congresso de Viena; a revolução industrial; o liberalismo, o socialismo, o sindicalismo, 

o anarquismo e o catolicismo social; as independências na América espanhola; partilha da Ásia e da 

África; Imperialismo europeu e norte-americano no séc. XIX. A 1ª guerra mundial; a. Revolução russa; 

a crise de 1929; o nazi-fascismo; a 2ª guerra mundial; o bloco capitalista e o bloco socialista; a guerra 

fria; a nova ordem mundial; América Latina e as lutas sociais; o socialismo em Cuba e na China; 

integração e conflito em um mundo globalizado. História do Brasil: cultura, economia e sociedade no 

Brasil colonial; a crise do sistema colonial; a família real no Brasil; a independência; a crise e a 

consolidação do estado monárquico; economia cafeeira e a imigração europeia; a guerra do Paraguai; 

a crise do estado monárquico; a campanha abolicionista; a proclamação da república; da república 

oligárquica à revolução de 30; Nacionalismo e projetos políticos; economia e sociedade do Estado 

Novo; o fim do governo Vargas e a experiência democrática; os governos militares; redemocratização; 

a questão agrária e os movimentos sociais; o Brasil no atual contexto internacional. Educação, Escola, 

Professores e Comunidade; Papel da Didática na Formação de Educadores; A Revisão da Didática; O 

Processo de Ensino; Os Componentes do Processo Didático: Ensino e Aprendizagem; Tendências 

Pedagógicas no Brasil e a Didática; Aspectos Fundamentais da Pedagogia; Didática e Metodologia; 

Disciplina, uma questão de autoridade ou de participação?; O Relacionamento na Sala de Aula; O 

Processo de Ensinar e Aprender; O Compromisso Social e Ético dos professores; O Currículo e seu 

Planejamento; O Projeto Pedagógico da Escola; O Plano de Ensino e Plano de Aula; Relações 

Professor-Aluno: A atuação do Professor como incentivador e aspectos socioemocionais. O 

Planejamento Escolar: Importância; Requisitos Gerais; Os Conteúdos de Ensino; A Relação Objetivo-

Conteúdo - Método; Avaliação da Aprendizagem; Funções da Avaliação; Princípios Básicos da 

Avaliação; Superação da Reprovação Escolar; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei Nº 

9.394/96, de 20/12/96; Do Ensino Fundamental; Da Educação de Jovens e Adultos; Da Educação 

Especial; A LDB e a Formação dos Profissionais da Educação. Temas contemporâneos: bullying, o 

papel da escola, a escolha da profissão. Teorias do currículo. Acesso, permanência com sucesso do 

aluno na escola. Gestão da aprendizagem. Planejamento e gestão educacional. Avaliação institucional, 

de desempenho e de aprendizagem. O Professor: formação e profissão. Art. 26 da LDBEn- Lei nº 

93.94/1966. Competências Gerais da BNCC. Campos de experiências. Estatuto da Criança e do 

adolescente, Lei  nº 8.069/90 e alterações. LDBEn- Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.396/96 

e alterações. LEI nº 12.764/2012- Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

transtorno do Espectro Autista; e altera o §3 do art. 98 da Lei nº 8.112/1990. Plano Nacional de 

Educação, Lei nº 13.005/2014. FUNDEF- LEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996. Dispõe 

sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e 

dá outras providências. BNCC-  Base Nacional Comum Curricular, RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 

22DEDEZEMBRODE2017 Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser 

respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 
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Básica. CNE, RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010 Define Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 5/2009 , 

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil. RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010 Fixa Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, 

DE 22DEDEZEMBRODE2017 Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular, 

a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 

Básica. PARECER HOMOLOGADO, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL 

DE EDUCAÇÃO: Conselho Nacional de Educação /Conselho: ASSUNTO: Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), CONSELHO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL. RESOLUÇÃO CME 

nº 01/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Orienta e estabelece normas, através dos 

roteiros, para a elaboração e/ou revisão do Projeto Político-Pedagógico dos Estabelecimentos 

Educacionais do Sistema Municipal de Educação de Santa Cruz do Sul. RESOLUÇÃO CME nº 

02/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Estabelece normas, orientações e roteiros para 

elaboração e aprovação do Regimento Escolar dos Estabelecimentos Educacionais do Sistema 

Municipal de Educação e revoga as Resoluções nº03/2011/CME/SCS e nº01/2012/CME/SCS.   

 

45. PROFESSOR ANOS/SÉRIES FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL INGLÊS 

Texto - Reading and Comprehension; General Vocabulary; Grammar; Greetings; Wh – questions 

(What?, Who?, Where?, etc.); How much / many?; Possessive Adjectives and Pronouns; Personal 

Pronouns; Objective Pronouns; Reflexive Pronouns; Demonstrative Pronouns; Indefinite / Definite 

Pronouns; Interrogative Pronouns; Relative Pronouns; Verb Tenses; Regular and Irregular Verbs; 

Affirmative / Negative / Interrogative Forms; Simple Present Tense; Simple Past Tense; Simple Future; 

Present / Past Continuous; Present / Past Perfect Tenses; Conditional; going to – Future; Modal 

Auxiliary Verbs; Genitive Case; Degree of Adjectives; Saying Time; Prepositions; Plural of nouns; 

Adverbs; Numerals; Quantitatives; Verb to be – Present tense; Articles; Colors; Fruit; Vegetables; 

Family relationship; Animals; Party; Occupations; Transportation Means; Toys; School Materials; 

Same & Different; Parts of the body; Parts of the house; Meals; If Clauses (1st Conditional – 2nd 

Conditional – 3rd Conditional); Passive and Active Voice; Used To x Be Used To; Reported Speech 

(direct and indirect speech); Opposites; Synonyms. Educação, Escola, Professores e Comunidade; 

Papel da Didática na Formação de Educadores; A Revisão da Didática; O Processo de Ensino; Os 

Componentes do Processo Didático: Ensino e Aprendizagem; Tendências Pedagógicas no Brasil e a 

Didática; Aspectos Fundamentais da Pedagogia; Didática e Metodologia; Disciplina, uma questão de 

autoridade ou de participação?; O Relacionamento na Sala de Aula; O Processo de Ensinar e Aprender; 

O Compromisso Social e Ético dos professores; O Currículo e seu Planejamento; O Projeto Pedagógico 

da Escola; O Plano de Ensino e Plano de Aula; Relações Professor-Aluno: A atuação do Professor 

como incentivador e aspectos socioemocionais. O Planejamento Escolar: Importância; Requisitos 

Gerais; Os Conteúdos de Ensino; A Relação Objetivo-Conteúdo - Método; Avaliação da 

Aprendizagem; Funções da Avaliação; Princípios Básicos da Avaliação; Superação da Reprovação 

Escolar; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei Nº 9.394/96, de 20/12/96; Do Ensino 

Fundamental; Da Educação de Jovens e Adultos; Da Educação Especial; A LDB e a Formação dos 

Profissionais da Educação. Temas contemporâneos: bullying, o papel da escola, a escolha da profissão. 

Teorias do currículo. Acesso, permanência com sucesso do aluno na escola. Gestão da aprendizagem. 

Planejamento e gestão educacional. Avaliação institucional, de desempenho e de aprendizagem. Art. 

26 da LDBEn- Lei nº 93.94/1966. Competências Gerais da BNCC. Campos de experiências. Estatuto 

da Criança e do adolescente,  Lei  nº 8.069/90 e alterações. LDBEn- Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação, nº 9.396/96 e alterações. LEI nº 12.764/2012- Institui a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com transtorno do Espectro Autista; e altera o §3 do art. 98 da Lei nº 8.112/1990. 

Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005/2014. FUNDEF- LEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO 
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DE 1996. Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, e dá outras providências. BNCC-  Base Nacional Comum Curricular, RESOLUÇÃO 

CNE/CP Nº 2, DE 22DEDEZEMBRODE2017 Institui e orienta a  implantação da Base Nacional 

Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades 

no âmbito da Educação Básica. CNE, RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010 

Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 

5/2009, RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 Fixa as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil. RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010 Fixa 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. RESOLUÇÃO 

CNE/CP Nº 2, DE 22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  implantação da Base Nacional 

Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades 

no âmbito da Educação Básica. PARECER HOMOLOGADO, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO: Conselho Nacional de Educação /Conselho: ASSUNTO: 

Base Nacional Comum Curricular(BNCC), CONSELHO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL. 

RESOLUÇÃO CME nº 01/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Orienta e estabelece 

normas, através dos roteiros, para a elaboração e/ou revisão do Projeto Político-Pedagógico dos 

Estabelecimentos Educacionais do Sistema Municipal  de Educação de Santa Cruz do Sul. 

RESOLUÇÃO CME nº 02/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Estabelece normas, 

orientações e roteiros para elaboração e aprovação do Regimento Escolar dos Estabelecimentos 

Educacionais do Sistema Municipal de Educação e revoga as Resoluções nº03/2011/CME/SCS e 

nº01/2012/CME/SCS.   

 

46. PROFESSOR ANOS/SÉRIES FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL MATEMÁTICA   

Números: números inteiros; divisibilidade; números racionais; números irracionais e reais. Funções: 

Igualdade de funções; determinação do domínio de uma função; função injetiva(injetora), sobrejetiva 

(sobrejetora) e bijetiva (bijetora); função inversa; composição de funções; funções crescentes, 

decrescentes, pares e ímpares; os zeros e o sinal de uma função; funções lineares, constantes do 1º e 2º 

grau, modulares, polinomiais, logarítmica e exponenciais. Equações: desigualdades e inequações. 

Geometria: plana, espacial e analítica. Trigonometria: triangulo retângulo; estudo do seno, cosseno e 

tangente. Sequências: sequências de Fibonacci, sequências numéricas; progressão aritmética e 

geométrica. Matrizes: determinantes; sistemas lineares; análise combinatória; binômio de Newton. 

Noções de Estatística: medidas de tendência central; medidas de dispersão, distribuição de frequência; 

gráficos; tabelas. Matemática Financeira: Proporção, porcentagem, juros e taxas de juros, juro exato e 

juro comercial, sistemas de capitalização, descontos simples, desconto racional, desconto bancário; 

taxa efetiva, equivalência de capitais. Cálculo de Probabilidade. Números Complexos. Cálculo 

Diferencial e Integral das Funções de uma Variável. Noções de História da Matemática. Avaliação e 

Educação matemática: formas e instrumentos. Metodologia do Ensino de Matemática: uso de material 

concreto, calculadora e computador. Educação, Escola, Professores e Comunidade; Papel da Didática 

na Formação de Educadores; A Revisão da Didática; O Processo de Ensino; Os Componentes do 

Processo Didático: Ensino e Aprendizagem; Tendências Pedagógicas no Brasil e a Didática; Aspectos 

Fundamentais da Pedagogia; Didática e Metodologia; Disciplina, uma questão de autoridade ou de 

participação?; O Relacionamento na Sala de Aula; O Processo de Ensinar e Aprender; O Compromisso 

Social e Ético dos professores; O Currículo e seu Planejamento; O Projeto Pedagógico da Escola; O 

Plano de Ensino e Plano de Aula; Relações Professor-Aluno: A atuação do Professor como incentivador 

e aspectos socioemocionais. O Planejamento Escolar: Importância; Requisitos Gerais; Os Conteúdos 

de Ensino; A Relação Objetivo-Conteúdo - Método; Avaliação da Aprendizagem; Funções da 

Avaliação; Princípios Básicos da Avaliação; Superação da Reprovação Escolar; Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional Lei Nº 9.394/96, de 20/12/96; Do Ensino Fundamental; Da Educação de 
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Jovens e Adultos; Da Educação Especial; A LDB e a Formação dos Profissionais da Educação. Temas 

contemporâneos: bullying, o papel da escola, a escolha da profissão. Teorias do currículo. Acesso, 

permanência com sucesso do aluno na escola. Gestão da aprendizagem. Planejamento e gestão 

educacional. Avaliação institucional, de desempenho e de aprendizagem. O Professor: formação e 

profissão. Art. 26 da LDBEn- Lei nº 93.94/1966. Competências Gerais da BNCC. Campos de 

experiências. Estatuto da Criança e do adolescente,  Lei  nº 8.069/90 e alterações. LDBEn- Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.396/96 e alterações. LEI nº 12.764/2012- Institui a Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com transtorno do Espectro Autista; e altera o §3 do art. 

98 da Lei nº 8.112/1990. Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005/2014. FUNDEF- LEI Nº 9.424, 

DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996. Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, e dá outras providências. BNCC-  Base Nacional Comum Curricular, 

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  implantação da Base 

Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas 

modalidades no âmbito da Educação Básica. CNE, RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO 

DE 2010 Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. RESOLUÇÃO 

CNE/CP Nº 5/2009 , RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 Fixa as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRO DE 

2010 Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  implantação da Base 

Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas 

modalidades no âmbito da Educação Básica. PARECER HOMOLOGADO, MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO: Conselho Nacional de Educação 

/Conselho: ASSUNTO: Base Nacional Comum Curricular(BNCC), CONSELHO MUNICIPAL DE 

SANTA CRUZ DO SUL. RESOLUÇÃO CME nº 01/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. 

Orienta e estabelece normas, através dos roteiros, para a elaboração e/ou revisão do Projeto Político-

Pedagógico dos Estabelecimentos Educacionais do Sistema Municipal de Educação de Santa Cruz do 

Sul. RESOLUÇÃO CME nº 02/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Estabelece normas 

orientações e roteiros para elaboração e aprovação do Regimento Escolar dos Estabelecimentos 

Educacionais do Sistema Municipal de Educação e revoga as Resoluções nº03/2011/CME/SCS e 

nº01/2012/CME/SCS.   

 

47. PROFESSOR ANOS/SÉRIES FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL PORTUGUÊS 

Competências e habilidades propostas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino 

Fundamental para a disciplina de Língua Portuguesa. Relações contextuais e intertextuais entre gêneros 

textuais, épocas, autores e mídias na literatura brasileira. A linguagem literária. Elementos da teoria 

literária (narrador, personagens, tempo, etc) em produções artísticas de diferentes momentos históricos 

e tendências culturais, mediante análise de textos e obras no Brasil. Compreensão literal - Relações de 

coerência. Ideia de coerência. Ideia principal. Detalhes de apoio. Relações de causa e efeito. Sequência 

temporal. Sequência espacial. Relações de comparação e contraste. Relações coesivas: referência, 

substituição, elipse e Repetição. Indícios contextuais: definição, exemplos, recolocação, estruturas 

paralelas, conectivos, repetição de palavras-chave. Relações de sentido entre palavras: 

Sinonímia/antonímia, hiperonímia/hiponímia, Campo semântico. Compreensão textual versus 

interpretação textual. Compreensão Interpretativa. Propósito do autor. Informações implícitas. 

Distinção entre fato e opinião. Organização retórica: generalização, exemplificação, descrição, 

definição, exemplificação/especificação, explanação, classificação e elaboração. Seleção de Inferência: 

compreensão crítica. Recursos estilísticos e estruturais: aspectos textuais, gramaticais e convenções da 

escrita. Fatores constitutivos de relevância: coerência e coesão. Análise de textos, identificando a 

estrutura da frase: modos de construção de orações segundo diferentes perspectivas de ordenação, 
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observando-se os aspectos semânticos. Uso do vocábulo, quanto ao seu valor e significação dentro do 

texto. Concordância, regência e colocação como fatores de modificação e geração de sentido do texto. 

Uso de estruturas verbais e nominais (pronomes, conjunções, preposições, etc). Descrição linguística 

aplicada ao texto: orações, sintagmas, palavras, morfemas. Variação linguística e preconceito 

linguístico, observando os níveis de linguagem presentes em gêneros textuais. Gêneros Textuais. 

Identificação dos gêneros. A função social do uso dos gêneros. Confronto de diferentes gêneros 

identificando as semelhanças e diferenças. As tecnologias da comunicação e de informação no ensino 

da Língua Portuguesa. Hipertexto. Condições de textualidade. A linguagem virtual mediante a visão da 

Semiótica. Educação, Escola, Professores e Comunidade; Papel da Didática na Formação de 

Educadores; A Revisão da Didática; O Processo de Ensino; Os Componentes do Processo Didático: 

Ensino e Aprendizagem; Tendências Pedagógicas no Brasil e a Didática; Aspectos Fundamentais da 

Pedagogia; Didática e Metodologia; Disciplina, uma questão de autoridade ou de participação?; O 

Relacionamento na Sala de Aula; O Processo de Ensinar e Aprender; O Compromisso Social e Ético 

dos professores; O Currículo e seu Planejamento; O Projeto Pedagógico da Escola; O Plano de Ensino 

e Plano de Aula; Relações Professor-Aluno: A atuação do Professor como incentivador e aspectos 

socioemocionais. O Planejamento Escolar: Importância; Requisitos Gerais; Os Conteúdos de Ensino; 

A Relação Objetivo-Conteúdo - Método; Avaliação da Aprendizagem; Funções da Avaliação; 

Princípios Básicos da Avaliação; Superação da Reprovação Escolar; Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional Lei Nº 9.394/96, de 20/12/96; Do Ensino Fundamental; Da Educação de Jovens e 

Adultos; Da Educação Especial; A LDB e a Formação dos Profissionais da Educação. Temas 

contemporâneos: bullying, o papel da escola, a escolha da profissão. Teorias do currículo. Acesso, 

permanência com sucesso do aluno na escola. Gestão da aprendizagem. Planejamento e gestão 

educacional. Avaliação institucional, de desempenho e de aprendizagem. O Professor: formação e 

profissão. Art. 26 da LDBEn- Lei nº 93.94/1966. Competências Gerais da BNCC. Campos de 

experiências. Estatuto da Criança e do adolescente,  Lei  nº 8.069/90 e alterações. LDBEn- Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.396/96 e alterações. LEI nº 12.764/2012- Institui a Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com transtorno do Espectro Autista; e altera o §3 do art. 

98 da Lei nº 8.112/1990. Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005/2014. FUNDEF- LEI Nº 9.424, 

DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996. Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, e dá outras providências. BNCC-  Base Nacional Comum Curricular, 

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  implantação da Base 

Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas 

modalidades no âmbito da Educação Básica. CNE, RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO 

DE 2010 Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. RESOLUÇÃO 

CNE/CP Nº 5/2009 , RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 Fixa as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRO DE 

2010 Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  implantação da Base 

Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas 

modalidades no âmbito da Educação Básica. PARECER HOMOLOGADO, MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO: Conselho Nacional de Educação 

/Conselho: ASSUNTO: Base Nacional Comum Curricular(BNCC), CONSELHO MUNICIPAL DE 

SANTA CRUZ DO SUL. RESOLUÇÃO CME nº 01/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. 

Orienta ae estabelece normas, através dos roteiros, para a elaboração e/ou revisão do Projeto Político-

Pedagógico dos Estabelecimentos Educacionais do Sistema Municipal de Educação de Santa Cruz do 

Sul. RESOLUÇÃO CME nº 02/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Estabelece normas 

,orientações e roteiros para elaboração e aprovação do Regimento Escolar dos Estabelecimentos 



 

87 

Educacionais do Sistema Municipal de Educação e revoga as Resoluções nº03/2011/CME/SCS e 

nº01/2012/CME/SCS.   

 

48. PROFESSOR INFORMÁTICA 

Sistemas de Informática: Organização e arquitetura de computadores: componentes básicos de 

hardware e software, sistemas de entrada e saída, sistemas de numeração e codificação, aritmética 

computacional, arquitetura de computadores RISC e CISC, características dos principais processadores 

do mercado. Sistemas operacionais: arquiteturas, gerenciamento de sistemas de arquivos, 

características dos sistemas operacionais corporativos da família Windows. Linux: fundamentos, 

instalação, comandos básicos, administração. Serviço de compartilhamento de arquivos SAMBA. 

Software livre: conceito, tipos de licença. Redes de Dados. Comunicação de dados: tipos e meios de 

transmissão, técnicas básicas de comunicação, técnicas de comutação de circuitos, pacotes e células, 

topologias de redes de computadores, Internet, Intranet, modelo de referência OSI e arquitetura TCP/IP. 

Educação, Escola, Professores e Comunidade; Papel da Didática na Formação de Educadores; A 

Revisão da Didática; O Processo de Ensino; Os Componentes do Processo Didático: Ensino e 

Aprendizagem; Tendências Pedagógicas no Brasil e a Didática; Aspectos Fundamentais da Pedagogia; 

Didática e Metodologia; Disciplina, uma questão de autoridade ou de participação?; O Relacionamento 

na Sala de Aula; O Processo de Ensinar e Aprender; O Compromisso Social e Ético dos professores; O 

Currículo e seu Planejamento; O Projeto Pedagógico da Escola; O Plano de Ensino e Plano de Aula; 

Relações Professor-Aluno: A atuação do Professor como incentivador e aspectos socioemocionais. O 

Planejamento Escolar: Importância; Requisitos Gerais; Os Conteúdos de Ensino; A Relação Objetivo-

Conteúdo - Método; Avaliação da Aprendizagem; Funções da Avaliação; Princípios Básicos da 

Avaliação; Superação da Reprovação Escolar; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei Nº 

9.394/96, de 20/12/96; Do Ensino Fundamental; Da Educação de Jovens e Adultos; Da Educação 

Especial; A LDB e a Formação dos Profissionais da Educação. Temas contemporâneos: bullying, o 

papel da escola, a escolha da profissão. Teorias do currículo. Acesso, permanência com sucesso do 

aluno na escola. Gestão da aprendizagem. Planejamento e gestão educacional. Avaliação institucional, 

de desempenho e de aprendizagem. O Professor: formação e profissão. Art. 26 da LDBEn- Lei nº 

93.94/1966. Competências Gerais da BNCC. Campos de experiências. Estatuto da Criança e do 

adolescente,  Lei  nº 8.069/90 e alterações. LDBEn- Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.396/96 

e alterações. LEI nº 12.764/2012- Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

transtorno do Espectro Autista; e altera o §3 do art. 98 da Lei nº 8.112/1990. Plano Nacional de 

Educação, Lei nº 13.005/2014. FUNDEF- LEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996. Dispõe 

sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e 

dá outras providências. BNCC-  Base Nacional Comum Curricular, RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 

22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser 

respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 

Básica. CNE, RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010 Define Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 5/2009 , 

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil. RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010 Fixa Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, 

DE 22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  implantação da Base Nacional Comum Curricular, 

a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 

Básica. PARECER HOMOLOGADO, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL 

DE EDUCAÇÃO: Conselho Nacional de Educação /Conselho: ASSUNTO: Base Nacional Comum 

Curricular(BNCC), CONSELHO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL. RESOLUÇÃO CME nº 

01/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Orienta e estabelece normas, através dos roteiros, 
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para a elaboração e/ou revisão do Projeto Político-Pedagógico dos Estabelecimentos Educacionais do 

Sistema Municipal  de Educação de Santa Cruz do Sul. RESOLUÇÃO CME nº 02/2019. Conselho 

Municipal de Santa Cruz do Sul. Estabelece normas ,orientações e roteiros para elaboração e aprovação 

do Regimento Escolar dos Estabelecimentos Educacionais do Sistema Municipal de Educação e revoga 

as Resoluções nº03/2011/CME/SCS e nº01/2012/CME/SCS.   

 

49. PROFESSOR DE ARTES 

A especialidade do conhecimento artístico e estético. A produção artística da humanidade em diversas 

épocas, diferentes povos, países, cultura. ARTE- LINGUAGEM: O homem - ser simbólico. Arte: 

Sistema semiótico da representação. As linguagens da arte: visual, audiovisual, música, teatro e dança. 

Construção/produção de significados nas linguagens artísticas. Elementos e recursos das linguagens 

artísticas. ARTE E EDUCAÇÃO: O papel da arte na educação. O professor como mediador entre a 

arte e o aprendiz. O ensino e a aprendizagem em arte. Fundamentação teóricometodológica. O fazer 

artístico, a apreciação estética e o conhecimento histórico da produção artística da humanidade na sala 

de aula. Os parâmetros curriculares nacionais de Artes. Política nacional de educação inclusiva e 

trabalho pedagógico: Resolução Nº 4 de 2 de outubro de 2009. Educação, Escola, Professores e 

Comunidade; Papel da Didática na Formação de Educadores; A Revisão da Didática; O Processo de 

Ensino; Os Componentes do Processo Didático: Ensino e Aprendizagem; Tendências Pedagógicas no 

Brasil e a Didática; Aspectos Fundamentais da Pedagogia; Didática e Metodologia; Disciplina, uma 

questão de autoridade ou de participação?; O Relacionamento na Sala de Aula; O Processo de Ensinar 

e Aprender; O Compromisso Social e Ético dos professores; O Currículo e seu Planejamento; O Projeto 

Pedagógico da Escola; O Plano de Ensino e Plano de Aula; Relações Professor-Aluno: A atuação do 

Professor como incentivador e aspectos socioemocionais. O Planejamento Escolar: Importância; 

Requisitos Gerais; Os Conteúdos de Ensino; A Relação Objetivo-Conteúdo - Método; Avaliação da 

Aprendizagem; Funções da Avaliação; Princípios Básicos da Avaliação; Superação da Reprovação 

Escolar; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei Nº 9.394/96, de 20/12/96; Do Ensino 

Fundamental; Da Educação de Jovens e Adultos; Da Educação Especial; A LDB e a Formação dos 

Profissionais da Educação. Temas contemporâneos: bullying, o papel da escola, a escolha da profissão. 

Teorias do currículo. Acesso, permanência com sucesso do aluno na escola. Gestão da aprendizagem. 

Planejamento e gestão educacional. Avaliação institucional, de desempenho e de aprendizagem. O 

Professor: formação e profissão. Art. 26 da LDBEn- Lei nº 93.94/1966. Competências Gerais da 

BNCC. Campos de experiências. Estatuto da Criança e do adolescente,  Lei  nº 8.069/90 e alterações. 

LDBEn- Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.396/96 e alterações. LEI nº 12.764/2012- Institui 

a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com transtorno do Espectro Autista; e altera o 

§3 do art. 98 da Lei nº 8.112/1990. Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005/2014. FUNDEF- LEI 

Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996. Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências. BNCC-  Base Nacional Comum 

Curricular, RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  

implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das 

etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica. CNE, RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 

4, DE 13 DE JULHO DE 2010 Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Básica. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 5/2009 , RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 

Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2010 Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) 

anos. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  implantação da 

Base Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas 

modalidades no âmbito da Educação Básica. PARECER HOMOLOGADO, MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO: Conselho Nacional de Educação 
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/Conselho: ASSUNTO: Base Nacional Comum Curricular(BNCC), CONSELHO MUNICIPAL DE 

SANTA CRUZ DO SUL. RESOLUÇÃO CME nº 01/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. 

Orienta ae estabelece normas, através dos roteiros, para a elaboração e/ou revisão do Projeto Político-

Pedagógico dos Estabelecimentos Educacionais do Sistema Municipal  de Educação de Santa Cruz do 

Sul. RESOLUÇÃO CME nº 02/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Estabelece normas 

,orientações e roteiros para elaboração e aprovação do Regimento Escolar dos Estabelecimentos 

Educacionais do Sistema Municipal de Educação e revoga as Resoluções nº03/2011/CME/SCS e 

nº01/2012/CME/SCS.   

 

50. PROFESSOR EDUCAÇÃO FÍSICA 

História da Educação Física; Tendências Pedagógicas na Educação Física; A Educação Física e a 

Pedagogia Crítico-Social dos Conteúdos; A Função Social da Educação Física e do Esporte na Escola; 

Transformação ou Reprodução?; Formação do Profissional da Ed. Física; Compromisso e Competência 

(Política, Pedagógica, Técnica e Científica); Concepção sobre o corpo; Didática da Educação Física 

Escolar; O Lúdico na Educação Física Escolar; Jogo –Esporte –Jogo; A Essência Lúdica; Educação 

Física e Criatividade; Movimento Humano do Pré-Escolar ao Ensino Médio; Pesquisa em Educação 

Física. Movimentos, Esportes e Jogos na Infância; A formação do professor de educação física e a 

importância da escola; fundamentos pedagógicos para o trato do conhecimento esporte; práticas 

didáticas para um conhecimento de si de crianças e jovens na educação física; Lazer e Cultura; 

Conteúdos físico-esportivos e as vivências de lazer; brinquedos e brincadeiras. O interesse pedagógico- 

educacional no movimento humano; os interesses da educação física no ensino do movimento; o 

interesse na análise do movimento na aprendizagem motora; didática das aulas abertas na educação 

física escolar; a educação física no currículo escolar; visão pedagógica do movimento; o conteúdo 

esportivo na aula de educação física; avaliação do processo ensino-aprendizagem nas aulas de educação 

física. Educação física e esporte; o lugar e o papel do esporte na escola. Educação, Escola, Professores 

e Comunidade; Papel da Didática na Formação de Educadores; A Revisão da Didática; O Processo de 

Ensino; Os Componentes do Processo Didático: Ensino e Aprendizagem; Tendências Pedagógicas no 

Brasil e a Didática; Aspectos Fundamentais da Pedagogia; Didática e Metodologia; Disciplina, uma 

questão de autoridade ou de participação?; O Relacionamento na Sala de Aula; O Processo de Ensinar 

e Aprender; O Compromisso Social e Ético dos professores; O Currículo e seu Planejamento; O Projeto 

Pedagógico da Escola; O Plano de Ensino e Plano de Aula; Relações Professor-Aluno: A atuação do 

Professor como incentivador e aspectos socioemocionais. O Planejamento Escolar: Importância; 

Requisitos Gerais; Os Conteúdos de Ensino; A Relação Objetivo-Conteúdo - Método; Avaliação da 

Aprendizagem; Funções da Avaliação; Princípios Básicos da Avaliação; Superação da Reprovação 

Escolar; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei Nº 9.394/96, de 20/12/96; Do Ensino 

Fundamental; Da Educação de Jovens e Adultos; Da Educação Especial; A LDB e a Formação dos 

Profissionais da Educação. Temas contemporâneos: bullying, o papel da escola, a escolha da profissão. 

Teorias do currículo. Acesso, permanência com sucesso do aluno na escola. Gestão da aprendizagem. 

Planejamento e gestão educacional. Avaliação institucional, de desempenho e de aprendizagem. O 

Professor: formação e profissão. Art. 26 da LDBEn- Lei nº 93.94/1966. Competências Gerais da 

BNCC. Campos de experiências. Estatuto da Criança e do adolescente,  Lei  nº 8.069/90 e alterações. 

LDBEn- Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.396/96 e alterações. LEI nº 12.764/2012- Institui 

a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com transtorno do Espectro Autista; e altera o 

§3 do art. 98 da Lei nº 8.112/1990. Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005/2014. FUNDEF- LEI 

Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996. Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências. BNCC-  Base Nacional Comum 

Curricular, RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  

implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das 
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etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica. CNE, RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 

4, DE 13 DE JULHO DE 2010 Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Básica. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 5/2009 , RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 

Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2010 Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) 

anos. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  implantação da 

Base Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas 

modalidades no âmbito da Educação Básica. PARECER HOMOLOGADO, MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO: Conselho Nacional de Educação 

/Conselho: ASSUNTO: Base Nacional Comum Curricular(BNCC), CONSELHO MUNICIPAL DE 

SANTA CRUZ DO SUL. RESOLUÇÃO CME nº 01/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. 

Orienta ae estabelece normas, através dos roteiros, para a elaboração e/ou revisão do Projeto Político-

Pedagógico dos Estabelecimentos Educacionais do Sistema Municipal  de Educação de Santa Cruz do 

Sul. RESOLUÇÃO CME nº 02/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Estabelece normas 

,orientações e roteiros para elaboração e aprovação do Regimento Escolar dos Estabelecimentos 

Educacionais do Sistema Municipal de Educação e revoga as Resoluções nº03/2011/CME/SCS e 

nº01/2012/CME/SCS.   

 

51. PROFESSOR EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva; O 

desenvolvimento, aprendizagem e necessidades específicas do aluno com deficiência; 

Conhecimentos básicos sobre orientação e mobilidade; adequação postural e acessibilidade 

espacial; recursos pedagógicos acessíveis e comunicação aumentativa e alternativa. Teorias de 

aprendizagem e desenvolvimento infantil. Eixos do trabalho pedagógico na educação 

inclusiva: o cuidar e o educar. O espaço escolar, rotina, afetividade, alimentação, higiene e 

cuidados especiais; Recreação: Atividades recreativas, Aprendizagem: Leitura/Escrita, 

Didática: métodos, técnicas, recursos/material didático, Desenvolvimento da linguagem oral, 

escrita, audição e leitura, métodos, técnicas e habilidades, Instrumentos/Atividades 

Pedagógicas, Métodos de Alfabetização, Tendências Pedagógicas, Papel do Professor, 

Decroly, Maria Montessouri, Freinet, Rosseau, Vygotsky, Piaget, Paulo Freire, Psicologia da 

Educação. Psicologia da Aprendizagem e do Desenvolvimento, ECA, Referências 

Curriculares Nacionais para Educação Infantil, Novas diretrizes curriculares nacionais para 

educação inclusiva, obrigatoriedade da matrícula na educação regular. Art. 26 da LDBEn- Lei 

nº 93.94/1966. Competências Gerais da BNCC. Campos de experiências. Estatuto da Criança e do 

adolescente,  Lei  nº 8.069/90 e alterações. LDBEn- Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.396/96 

e alterações. LEI nº 12.764/2012- Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

transtorno do Espectro Autista; e altera o §3 do art. 98 da Lei nº 8.112/1990. Plano Nacional de 

Educação, Lei nº 13.005/2014. FUNDEF- LEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996. Dispõe 

sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e 

dá outras providências. BNCC-  Base Nacional Comum Curricular, RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 

22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser 

respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 

Básica. CNE, RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010 Define Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 5/2009 , 

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil. RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010 Fixa Diretrizes 
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Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, 

DE 22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  implantação da Base Nacional Comum Curricular, 

a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 

Básica. PARECER HOMOLOGADO, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL 

DE EDUCAÇÃO: Conselho Nacional de Educação /Conselho: ASSUNTO: Base Nacional Comum 

Curricular(BNCC), CONSELHO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL. RESOLUÇÃO CME nº 

01/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Orienta ae estabelece normas, através dos roteiros, 

para a elaboração e/ou revisão do Projeto Político-Pedagógico dos Estabelecimentos Educacionais do 

Sistema Municipal  de Educação de Santa Cruz do Sul. RESOLUÇÃO CME nº 02/2019. Conselho 

Municipal de Santa Cruz do Sul. Estabelece normas ,orientações e roteiros para elaboração e aprovação 

do Regimento Escolar dos Estabelecimentos Educacionais do Sistema Municipal de Educação e revoga 

as Resoluções nº03/2011/CME/SCS e nº01/2012/CME/SCS.   

 

52. PSICÓLOGO 

A Psicologia e a Saúde: o papel do psicólogo na equipe multidisciplinar; concepções de saúde e doença. 

Psicologia Hospitalar: teoria e prática; intervenções do psicólogo nos programas ambulatoriais do 

Hospital Geral. Saúde Mental: conceito de normal e patológico; contribuições da psiquiatria, psicologia 

e psicanálise. Psicopatologia: produção de sintomas, aspectos estruturais e dinâmicos das neuroses e 

perversões na clínica com crianças, adolescentes e adultos. Psicodiagnóstico: a função do diagnóstico, 

instrumentos disponíveis e suas aplicabilidades (entrevistas, testes), diagnóstico diferencial. 

Modalidades de tratamento com crianças, adolescentes e adultos: intervenções individuais e grupais; 

critérios de indicação; psicoterapia de grupo, grupos operativos, psicoterapia individual, atendimento 

à família. Abordagem psicanalítica do tratamento individual e grupal. Políticas de Saúde (SUS) e 

propostas para a Saúde Mental. Ética Profissional no âmbito da assistência social. Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS), Sistema Único de Assistência Social (SUAS), Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS); Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF); Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos; Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para 

Pessoas com Deficiência e Idosas; Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS); 

Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias Indivíduos (PAEFI); Serviço 

Especializado em Abordagem Social; Serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de 

medida socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC); 

Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias; Serviço 

Especializado para Pessoas em Situação de Rua; e Equipe Volante do CRAS. LEGISLAÇÃO: 

Constituição da República Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem social – Capítulo I e II - Seção 

I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 

da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; Lei 

Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e 

dá outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de repasse 

regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, 

municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o 

Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; 

Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade das três 

esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS; 

Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos 

pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de Medicamentos. 

Código de Ética Profissional. Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas 

atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política 

Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da 
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Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- 

Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros 

de vinculação. 

 

53. PSICOPEDAGOGO 

82 Psicopedagogo Políticas educacionais brasileiras contemporâneas e legislação correspondente. O 

papel do psicopedagogo na gestão da educação. Ação do psicopedagogo na organização do trabalho 

pedagógico nas instituições públicas. Aspectos históricos e políticos da formação do pedagogo no 

Brasil; Fundamentos da Educação: teorias e concepções pedagógicas. A educação e suas relações com 

os campos sócio-econômicos-políticos e culturais; as relações entre trabalho e educação; Elementos da 

prática psicopedagógica; Pedagogia voltada à autonomia; Pedagogia da presença, do vínculo e do 

oprimido. Noções gerais de psicologia; A instituição escolar; A política social no Brasil e o processo 

de organização das instituições escolares; Psicodiagnóstico; Estudos de Piaget; Estudos de Vigotsky; 

Problemas de aprendizagem na escola; O fracasso escolar e suas implicações para a psicopedagogia. 

Métodos e técnicas de pesquisa aplicada a Psicopedagogia. Psicologia do desenvolvimento. 

Dificuldades de aprendizagem na leitura e na escrita. Aspectos neurológicos dos problemas de 

aprendizagem. Práticas de atendimento psicopedagógico. Dificuldades de aprendizagem em 

Matemática. Aspectos afetivos e sociais da aprendizagem. Ética profissional. Art. 26 da LDBEn- Lei 

nº 93.94/1966. Competências Gerais da BNCC. Campos de experiências. Estatuto da Criança e do 

adolescente,  Lei  nº 8.069/90 e alterações. LDBEn- Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.396/96 

e alterações. LEI nº 12.764/2012- Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

transtorno do Espectro Autista; e altera o §3 do art. 98 da Lei nº 8.112/1990. Plano Nacional de 

Educação, Lei nº 13.005/2014. FUNDEF- LEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996. Dispõe 

sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e 

dá outras providências. BNCC-  Base Nacional Comum Curricular, RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 

22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser 

respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 

Básica. CNE, RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010 Define Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 5/2009 , 

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil. RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010 Fixa Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, 

DE 22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  implantação da Base Nacional Comum Curricular, 

a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 

Básica. PARECER HOMOLOGADO, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL 

DE EDUCAÇÃO: Conselho Nacional de Educação /Conselho: ASSUNTO: Base Nacional Comum 

Curricular(BNCC), CONSELHO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL. RESOLUÇÃO CME nº 

01/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Orienta ae estabelece normas, através dos roteiros, 

para a elaboração e/ou revisão do Projeto Político-Pedagógico dos Estabelecimentos Educacionais do 

Sistema Municipal  de Educação de Santa Cruz do Sul. RESOLUÇÃO CME nº 02/2019. Conselho 

Municipal de Santa Cruz do Sul. Estabelece normas ,orientações e roteiros para elaboração e aprovação 

do Regimento Escolar dos Estabelecimentos Educacionais do Sistema Municipal de Educação e revoga 

as Resoluções nº03/2011/CME/SCS e nº01/2012/CME/SCS.   

 

 

54. QUÍMICO 

Matéria e energia; substâncias; misturas; mudanças de estado. Unidades métricas. Algarismos 

significativos; precisão exatidão. Equações químicas: balanceamento e uso na representação de reações 
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químicas; massa atômica, mol e massa molar; leis ponderais e volumétricas; composição 

estequiométrica. Funções inorgânicas e nomenclatura: propriedades gerais de ácidos, bases, sais e 

óxidos: definições do Arrhenius, Bronsted-Lowrv e Lewis; indicadores ácido/base. Soluções e 

solubilidade: concentrações de soluções; mecanismos de dissoluções; propriedades coligativas; 

eletrólitos; força de ácidos e bases em solução aquosa; constante de acidez; pH; solução tampão. 

Reações exotérmicas e endotérmicas; variação de entalpia; cálculos. Equilíbrio químico; principio de 

Le Chatelier; velocidade de reação química; efeitos externos sobre o equilíbrio; constante de equilíbrio: 

equilíbrio de solubilidade. Eletrólise e soluções eletrotílicas; células eletroquímicas: oxidação e 

redução; semiequações; potencial de redução; equações e semiequações. Eletrólise: aplicações leis e 

cálculos. Reações de neutralização, de precipitação, de complexação, de oxirredução. Funções 

orgânicas. Noções de microbiologia. Volumetria de neutralização. Determinações de dureza da água; 

DBO; DQO; OD. Introdução aos métodos espectrométricos de emissão e absorção atômica e molecular. 

Resolução CONAMA nº 357/2005. Portaria MS nº 518/2004. Ética Profissional. 

 

55. SUPERVISOR ESCOLAR 

A função supervisora numa perspectiva histórica; a dimensão cooperativa e integradora do trabalho da 

supervisão nos espaços intra e inter-escolares; Organização e gestão do Trabalho, Tempo e Espaço na 

Escola; Liderança; Relações Interpessoais; Gestão Democrática e Autonomia da Escola; Projeto 

Político Pedagógico; Tendências Pedagógicas na Educação; Teoria da Aprendizagem; Planejamento 

Educacional; Planejamento Escolar; Currículo; Base Nacional Comum Curricular; Avaliação 

Educacional; Avaliação da Aprendizagem; TI (Tecnologia da Informação) nos processos de Ensino e 

de Aprendizagem; Educação Inclusiva; Legislação atualizada: Constituição Federativa do Brasil; Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Brasileira de Inclusão; Estatuto da Criança e do 

Adolescente; Plano Nacional de Educação; FUNDEB; PDE. Art. 26 da LDBEn- Lei nº 93.94/1966. 

Competências Gerais da BNCC. Campos de experiências. Estatuto da Criança e do adolescente,  Lei  

nº 8.069/90 e alterações. LDBEn- Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.396/96 e alterações. LEI 

nº 12.764/2012- Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com transtorno do 

Espectro Autista; e altera o §3 do art. 98 da Lei nº 8.112/1990. Plano Nacional de Educação, Lei nº 

13.005/2014. FUNDEF- LEI Nº 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996. Dispõe sobre o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma 

prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências. 

BNCC-  Base Nacional Comum Curricular, RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 

22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser 

respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 

Básica. CNE, RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010 Define Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 5/2009 , 

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil. RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010 Fixa Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, 

DE 22DEDEZEMBRODE2017Institui e orienta a  implantação da Base Nacional Comum Curricular, 

a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 

Básica. PARECER HOMOLOGADO, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL 

DE EDUCAÇÃO: Conselho Nacional de Educação /Conselho: ASSUNTO: Base Nacional Comum 

Curricular(BNCC), CONSELHO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL. RESOLUÇÃO CME nº 

01/2019. Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. Orienta ae estabelece normas, através dos roteiros, 

para a elaboração e/ou revisão do Projeto Político-Pedagógico dos Estabelecimentos Educacionais do 

Sistema Municipal  de Educação de Santa Cruz do Sul. RESOLUÇÃO CME nº 02/2019. Conselho 

Municipal de Santa Cruz do Sul. Estabelece normas ,orientações e roteiros para elaboração e aprovação 
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do Regimento Escolar dos Estabelecimentos Educacionais do Sistema Municipal de Educação e revoga 

as Resoluções nº03/2011/CME/SCS e nº01/2012/CME/SCS.   

 

56. TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Fundamentos de Terapia Ocupacional: Conceituação. Histórico e evolução. Objetivos gerais. Modelos 

em Terapia Ocupacional. Terapia Ocupacional nas disfunções físicas: Princípios básicos do tratamento: 

Avaliação; Objetivos; Seleção e análise de atividades; Programa de tratamento; Cinesiologia aplicada 

(grupos de ação muscular, tipos de tratamento muscular, tipos de movimento); Reeducação muscular; 

facilitação neuromuscular, proprioceptiva (princípios, técnicas básicas); Tratamento da coordenação 

(causas de incoordenação); Tipos de preensão; Mobilização das articulações, causas de rigidez 

articular, finalidades do tratamento, lesões articuladas, contraturas e aderências, determinação da 

mobilidade articular); Atividades da vida diária: AVDs (no leito, na cadeira de rodas, transferências, 

higiene, alimentação, vestuário, deambulação e transporte); Atividades de vida prática: AVPs; próteses, 

órteses e adaptações (finalidades e tipos);Terapia Ocupacional aplicada às condições neuro 

musculoesquelético: Terapia Ocupacional Neurológica: Terapia Ocupacional Neuropediatra; Terapia 

Ocupacional Reumatológica; Terapia Ocupacional Traumato-ortopédica; Terapia Ocupacional 

Geriátrica e Gerontológica. Terapia Ocupacional em psiquiatria e Saúde Mental: Principais 

enfermidades e/ou transtornos: Objetivo de Terapia Ocupacional e estratégias de intervenção nas: 

oligofrenias; psicoses orgânicas; esquizofrenias; psicoses afetivas; transtornos de personalidade; 

neuroses; alcoolismo; abuso de fármacos e drogas; distúrbios psicossomáticos; terapia ocupacional e a 

reabilitação psicossocial. A importância do terapeuta ocupacional na equipe interdisciplinar. Áreas de 

Atuação: saúde mental, habilitação/reabilitação, habilidades motoras gerais e ocupação terapêutica. 

Processos de terapias ocupacionais aplicadas às diversas áreas de abrangência. Prevenção: Modelos 

Alternativos de Atenção à Saúde; Trabalho Multi e Interdisciplinar; Reabilitação: Conceito, Objetivos, 

Processo e Equipe Técnica; A Importância do Grupo de Exercícios no Processo de Reabilitação; 

Código de Ética. LEGISLAÇÃO: Constituição da República Federativa do Brasil - Título VIII - Da 

ordem social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências; Lei Federal nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais 

de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - 

Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional 

de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; 

Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes 

Operacionais do Referido Pacto; Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de 

saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição 

Federal e na Lei Orgânica do SUS; Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que 

Regulamenta as Diretrizes dos Pactos pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova 

a Política Nacional de Medicamentos. Código de Ética Profissional. Lei Complementar n.º 141, de 13 

de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 

2017- Aprova a Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para 

a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- 

Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine 

os parâmetros de vinculação. 

 

 

57. AGENTE ADMINISTRATIVO 

Ata, Ofício, Memorando, Certidão, Atestado, Declaração, Curriculum Vitae, Procuração, Aviso, 

Comunicado, Circular, Requerimento, Portaria, Edital, Decreto, Carta Comercial, Organograma, 



 

95 

Fluxograma, Recebimento e Remessa de Correspondência Oficial,  Impostos e Taxas, Siglas e 

Abreviaturas, Formas de Tratamento em correspondências oficiais, Tipos de Correspondência, 

Atendimento ao público, Noções de Protocolo, Arquivo e as Técnicas de Arquivamento, Assiduidade, 

Disciplina na execução dos trabalhos. Noções básicas de relações humanas. Noções de controle de 

materiais, organização de arquivos. Noções básicas de atendimento ao público. Noções de recebimento 

e transmissão de informações. Noções básicas de informática: editores de texto (Word) e planilhas 

eletrônicas (Excel). Ética profissional, Relações interpessoais. Qualidade no atendimento ao público 

interno e externo. Recepção e atendimento ao público. Elementos básicos do processo de comunicação. 

Pronúncia correta das palavras.  Princípios básicos de administração pública e servidores. Regras de 

hierarquia no serviço público. Zelo pelo patrimônio público. Constituição da República Federativa do 

Brasil - com as Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e Garantias Fundamentais – Art. 5° a 11. Da 

nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado – Art. 29 a 41 e Art. 59 a 83. Da Organização 

dos Poderes – Art. 44 a 75).  Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações/atualizações, Lei de 

Responsabilidade Fiscal LC 101/00 e suas alterações/atualizações.  

 

58. AGENTE MUNICIPAL DE INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL DE PRODUTOS DE 

ORIGEM ANIMAL 

Aspectos Gerais da Vigilância Epidemiológica no SUS. Epidemiologia Geral: Processo de 

Saúde/doença. Frequência e distribuição das principais doenças na população brasileira. Medidas gerais 

de profilaxia, controle, eliminação e erradicação das doenças. Noções de Bioestatística. Modelos 

Assistenciais em Saúde: Organização da assistência à saúde. Evolução da Vigilância Sanitária no Brasil 

– Vigilância Sanitária – Conceitos – Áreas de Abrangência. Instrumentos de ação de Vigilância 

Sanitária. Fiscalização de locais públicos e particulares quanto aos aspectos de higiene nos alimentos, 

bebidas e instalações físicas. Conceitos, finalidades, características, etapas para real. 

 

59. ALMOXARIFE 

Funções do almoxarifado. Função dos estoques. Critérios para armazenamento no almoxarifado. 

Controle de entradas e saídas. Tipos de armazenamento. Carga unitária: conceito, tipos, vantagens. 

Pallet: conceito, tipos, vantagem. Equipamentos gerais de um almoxarifado. Tipos de estoques. Estoque 

de materiais ou matérias-primas. Estoque de material em processo. Critérios de classificação de 

materiais. Objetivos da codificação. Recebimento de mercadorias. Autorização de fornecimento 

(ordem de compra). Notas fiscais. Técnicas para armazenagem de materiais. Contagem cíclica. 

Inventário físico. Boletim de caixa e bancos. Conhecimentos básicos e rotinas de serviço de tesouraria. 

Controle de patrimônio. Demonstrativos financeiros. Despesa pública (orçamentária e extra 

orçamentária). Empenho. Princípio básico da escrituração. Lançamento de entrada e saída de materiais. 

Liquidação da despesa pública. Noções básicas de contabilidade pública. Noções básicas de orçamento 

público. Patrimônio público: conceito, estrutura recebimentos, pagamentos. Receita pública. Restos a 

pagar. Sistemas orçamentários, financeiro, patrimonial e econômico. Variações patrimoniais. 

Conhecimento em informática: Microsoft Windows Pacote Office e internet. Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

 

60. ATENDENTE DE FARMÁCIA 

Importância das relações humanas e da comunicação: seus conceitos, elementos, formas e barreiras; 

Princípio de qualidade no atendimento; Formas farmacêuticas; Vias de administração, nome genérico 

ou comercial, concentração dos medicamentos; Princípios de Farmacologia; Classes terapêuticas. 

Medidas preventivas e auxiliares na conservação dos medicamentos. Desinfecção, Esterilização, 

Assepsia e Antissepsia das mãos, materiais e instalações; Noções de medicamentos; Noções 

farmacológicas e farmácia hospitalar; Legislação Trabalhista, Farmacêutica, Sanitária e Ética; Noções 

de higiene no ambiente farmacêutico e em hospitais; Sistema de distribuição de medicamentos; 
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Medicamentos de controle especial Portaria 344/98 SVS/MS de 12.05.1998; Dispensação de Produtos 

Farmacêuticos e correlatos; Armazenamento e Conservação de medicamentos e produtos; Noções de 

Organização e Funcionamento de Farmácias (Portarias); Noções de administração de farmácia 

hospitalar; Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde; Biossegurança e Segurança no trabalho; 

Sistema Único de Saúde (SUS): seus princípios e diretrizes - Leis (8.080/90 e 8.142/90); Assuntos 

relacionados à sua área de atuação e ética no trabalho. Código de Ética Profissional. Lei Complementar 

n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE 

SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão 

de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-

Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros de vinculação. 

 

61. AUXILIAR EM VETERINÁRIO 

Silvicultura, viveiros florestais. Diferentes raças e sua morfologia, manejo, sistemas de criação e 

instalações das seguintes espécies: Equino, Caprino, Suíno, Bovino, e Aves, Fisiologia reprodutiva e 

técnicas de reprodução dos animais domésticos e de produção, DSA (Defesa Sanitária Animal). 

Controle de sendo e ectoparasitas dos animais domésticos e de produção. Noções de controle de 

infecção. Biossegurança. Assepsia. Curativo. Controle de sinais vitais. Oxigenoterapia. Técnicas e 

procedimentos para vacinação. Manejo de instrumentos. Esterilização e Desinfecção: por meios físicos 

e Químicos. Técnicas de Colheita de material para exame histopatológicos, microbiológicos e 

toxicológicos. Doenças Bacterianas: Mamites, Brucelose, Tuberculose e Saúde Pública; Doenças 

Viróticas: Raiva, Febre Aftosa, e Anemia Infecciosa Equina; Doenças Parasitárias: Babesiose, 

Eimeriose e Leishmanioses EPI. Ética. Noções de primeiros socorros. Código de Ética Profissional. 

Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas atualizações/alterações; PORTARIA Nº 

2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política Nacional de Atenção Básica(PNAB), 

estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- Núcleo de Apoio a saúde da família e a 

Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros de vinculação. 

 

62. CAIXA 

Controle interno e fluxo de comandas. Abrindo o caixa. Recebendo o Fundo de Caixa. Registrando e 

cobrando as vendas. Cancelando venda. Recebendo pagamentos. Finalizando a venda e emitindo a nota 

fiscal. Cancelando a nota fiscal. Aceitando devolução de mercadorias. Efetuando procedimentos de 

sangria. Lidando com a fiscalização. De olho na satisfação do cliente. Fechando o caixa. Organizando 

os depósitos bancários. Efetuando a leitura da memória fiscal. Modelos de formulários. Noções básicas 

de relações humanas. Noções básicas de atendimento ao público. Noções de recebimento e transmissão 

de informações. Noções básicas de informática: editores de texto (Word) e planilhas eletrônicas 

(Excel). Ética profissional, Relações interpessoais. Qualidade no atendimento ao público interno e 

externo. Recepção e atendimento ao público. Elementos básicos do processo de comunicação. 

Pronúncia correta das palavras. Requisitos para pessoas que lidam com público em situações de 

urgências: Noções de primeiros socorros. Recebimento e protocolo de documentos. Noções de uso e 

conservação de equipamentos de escritório. Noções Básicas de Arquivo. Normas de comportamento 

no ambiente de trabalho. Princípios básicos de administração pública e servidores. Regras de hierarquia 

no serviço público. Zelo pelo patrimônio público, controle e registro de estoque. 

 

63. DESENHISTA/PINTOR LETRISTA 

Programas: Photoshop, Illustrator, Flash, Dreamweaver, Fireworks, Indesign, Corel Draw, Flash e 

Word Press, programação em CSS, XHTML, PHP, Ajax, jQuery. Desenvolvimento de gráficos de 

sistemas e sites. 3. Elaboração e desenvolvimento de projetos gráficos e estéticos, logomarcas, peças 
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de comunicação interna, criação e produção de manuais, cartazes, banners, folders, fundo de palco, e-

mail marketing, criação e desenvolvimento de layouts e designs em PSD, geração de CSS e HTML. 4. 

Design e multimídia: Princípios do Design de Interfaces; Interfaces para plataformas digitais móveis; 

Aspectos estético-formais no projeto de interfaces multimídia; Arquitetura de informação em interfaces 

multimídia (técnicas e ferramentas que auxiliam o processo de estruturação da informação); Análise de 

Mídias Sociais (desenvolvimento de estratégias e táticas assertivas em mídias sociais); Técnicas de 

diagramação (planejamento gráfico, técnicas de composição visual, fundamentos de composição, 

hierarquia, legibilidade, tipografia, grid, contrastes, imagens e cor). 

 

64. LABORATORISTA DE SOLOS E ASFALTO 

Tipos de classificação dos solos utilizados no rodoviarismo; Índices físicos dos solos: elementos 

constituintes dos solos; ensaios de caracterização dos solos; determinação do teor de umidade; peso 

específico aparente; índice de vazios; porosidade; grau de saturação. Plasticidade e consistência dos 

solos: determinação do limite de liquidez e plasticidade; índice de plasticidade.: Tipos de emulsões e 

cimentos asfálticos empregados na construção de estradas e ruas, composição básica e emprego; 

controle das temperaturas do CAP nos tanques; amostragem de materiais betuminosos; transporte e 

estocagem das emulsões e cimentos asfálticos. Ensaios de materiais betuminosos; penetração; 

viscosidade; flutuação; ponto de amolecimento; espuma; relação viscosidade x temperatura; ponto de 

fulgor; estabilidade na estocagem. Limpeza e remoção de sujeiras e incrustações pesadas, graxas e 

resíduos de asfalto. Sobras de resíduos e o Meio Ambiente. Pavimentação: Tipos, Controle e 

Calibragem de Silos e Usinas; Materiais constituintes e traços das camadas de revestimento asfálticos. 

Execução das camadas de revestimento, base e sub-base, com e sem misturas de materiais; tipos de 

revestimentos asfálticos; tratamentos, concretos betuminosos; macadames asfálticos; prémisturados; 

lama; capa selante. 

 

65. OPERADOR DE ESTAÇÃO DE ÁGUA E ESGOTO 

Ciclos Biogeoquímicos; Meio Ambiente; Desenvolvimento Sustentável e Desequilíbrio Ambiental. 

Legislação: Meio Ambiente na Constituição Federal. Lei nº 9.605/1998 – Lei de Crimes Ambientais. 

Resolução CONAMA nº 397/08 e 357/05. Lei nº 9.433/97 – Política Nacional de Recursos Hídricos, 

Lei nº 11.445/2007 – Política Nacional do Saneamento Básico. Decreto Estadual nº 24.981/85. Portaria 

2.914/12 do Ministério da Saúde que versa sobre a potabilidade de água. Doenças de veiculação hídrica, 

reações químicas para tratamento de água (coagulação / floculação). Sistemas e métodos de tratamento 

de água. Água subterrânea. Parâmetros a serem analisados na qualidade da água: turbidez, cor, ph, etc. 

Normas legais vigentes sobre qualidade de água para abastecimento público. Índices de qualidade e 

controle da qualidade da água. Parâmetros físico/químico, orgânicos e microbiológicos de controle de 

estações de tratamento de água. Conhecimento sobre o sistema existente de tratamento e abastecimento 

de água de propriedade do Município. Questões que simulam as atividades de rotina diária; Uso de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI); Conhecimentos básicos de encanador, operador de moto-

bomba; Manutenção preventiva e corretiva dos conjuntos moto-bomba. Instalação e manuseio de 

dosadores de soluções químicas, aferição de hidrômetros, instalação de conjuntos motobomba; 

Reposição de peças: selo mecânico, anel de vedação, eixo mancal, rolamento, rotor. Manutenção em 

registros, comportas. Montagem e conservação de tubulações destinadas à condução de água, esgoto, 

cloro-gás e soluções químicas, aferições, reparos, substituições de peças dos hidrômetros defeituosos. 

 

66. TÉCNICO AGRÍCOLA 

Métodos de conservação dos solos e água (solos, plantas, adubação, correção de solo, fitotecnia e 

administração rural); Práticas de conservação do solo e da água; Práticas de manejo do solo referentes 

a: cobertura do solo, rotação de culturas, cultivos convencional, mínimo e direto; Adubação verde; 

Reflorestamento de espécies nativas e exóticas, implantação e manejo; Noções gerais de meio 
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ambiente; Desenvolvimento sustentável; Agroecologia; Propriedades físicas, químicas e biológicas dos 

solos; Uso de corretivos e fertilizantes; Métodos de propagação, plantio, preparo do solo, tratos 

culturais, colheita, pós colheita e comercialização das culturas do milho, feijão de corda, mandioca e 

batata doce e cana de açúcar; Fruticultura; Olericultura; Principais pragas e doenças das plantas 

cultivadas e seu controle; Noções sobre irrigação e drenagem; Tratores, máquinas e implementos 

agrícolas: seleção, técnicas de operação e manutenção; cálculo da capacidade operacional; preparo do 

solo, aplicação de fertilizantes e corretivos, semeadura e plantio; Planejamento agropecuário; 

Economia e administração rural; Noções sobre comunicação e extensão rural; Aspectos 

socioeconômicos das culturas e criações; características das principais escolas; Noções de hidrologia, 

irrigação, drenagem; Principais pragas e doenças das plantas cultivadas e seu controle; Aspectos 

referentes a criação e o devido manejo de raças de: Bovino de corte e leite, suinocultura, avicultura, 

ovinocultura, apicultura e piscicultura. Agrotóxicos: noções básicas sobre uso e aplicação corretos; 

destino final de embalagens vazias; Sistema de Posicionamento Global (GPS): princípio de 

funcionamento, precisão, uso de equipamento receptor. 

 

67. TÉCNICO EM GEOPROCESSAMENTO 

 Geoprocessamento: conceitos, tipos de dados, aplicações. 2Sensoriamento remoto: dados espaciais, 

espectro eletromagnético, processamento digital de imagens. Sistema de posicionamento Global: tipos 

de GPS, Receptor GPS. Processamento Digital de Imagens.  Cartografia e Fotogrametria. Topografia. 

Estação Total. Sistema de Informação Geográfico. Ações de monitoramento e a vigilância de territórios 

indígenas. Práticas de Mapeamento e uso de ferramentas tecnológicas. Drone. 

 

68. TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL  

Formas anatômicas dos dentes, posições na boca e suas relações recíprocas. Dentições, arcos dentais e 

maxilas. Dimensão, função e classificação dos dentes. Notação dentária: convencional e FDI. 

Classificação das cavidades do dente. Etiologia e prevenção das principais doenças bucais: da cárie e 

cronologia da erupção dentária. Principais patologias da cavidade bucal. Aplicação de métodos de 

prevenção das doenças bucais, identificando as substâncias utilizadas. Princípios ergonômicos e da 

segurança do trabalho. Funções e responsabilidades dos membros da equipe de trabalho, dispositivos 

legais que regem o trabalho do profissional de nível médio na área de saúde bucal. Equipamentos, 

materiais e instrumentais utilizados em uma unidade odontológica. Identificação de estruturas dentais 

através de radiografias bucais. Noções de administração de uma unidade de trabalho, organização de 

fluxo, cadastro, arquivo e agendamento de clientes. Ações de atenção e promoção à saúde bucal. 

Programas específicos na comunidade, identificação dos principais problemas bucais, através dos 

recursos epidemiológicos e outros instrumentos de diagnóstico. Técnicas de comunicação em grupo, 

adequadas à educação para a saúde bucal. Código de ética profissional, do Conselho Regional de 

Odontologia: parte específica para auxiliares odontológicos. Montagem de bandejas para atendimento 

odontológico: exames, dentística, endodontia, cirurgia, prótese (moldagem), periodontia e outros. Flúor 

na odontologia. Legislação do SUS - Sistema Único de Saúde. LEGISLAÇÃO: Constituição da 

República Federativa do Brasil - Título VIII - Da ordem social – Capítulo I e II - Seção I e II; Lei 

Federal nº. 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 

a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; Lei Federal 

nº. 8142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 

outras providências; Decreto Federal nº. 1232/1994 - Dispõe sobre as condições e a forma de repasse 

regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, 

municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; Portaria GM/MS 399/2006 – Divulga o 

Pacto pela Saúde - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; 

Portaria GM/MS nº. 698/2006 - Define que o custeio das ações de saúde é de responsabilidade das três 
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esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do SUS; 

Portaria GM/MS nº. 372/2007 - Altera a Portaria 699/GM, que Regulamenta as Diretrizes dos Pactos 

pela Vida e de Gestão; Portaria GM/MS nº. 3916/1998 - Aprova a Política Nacional de 

Medicamentos. Código de Ética Profissional. Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012 suas 

atualizações/alterações; PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017- Aprova a Política 

Nacional de Atenção Básica(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da 

Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria Nº 154/2008- Cria os NASF- 

Núcleo de Apoio a saúde da família e a Portaria Nº 3124/2012-Cria o NASF 3 e redefine os parâmetros 

de vinculação. 

 

68. TÉCNICO EM SUPORTE DE INFORMÁTICA 

Algoritmos e Estruturas de Dados. Uso de Editores de Texto e Planilhas eletrônicas. Implantação, 

manutenção e operação de redes de comunicação de dados.  Manutenção corretiva e preventiva de 

software, hardware e infraestrutura de rede. Noções de Instalação e administração de sistemas 

operacionais. 6. Instalação e administração de programas aplicativos. Noções de Segurança na 

utilização de recursos computacionais. Configuração de equipamentos. 

 

69. TÉCNICO DE ESTRADAS E TOPOGRAFIA 

Objetivos, características, política, economia, localização, projeto e operação de sistemas de 

transportes. Projeto e construção de rodovias e ferrovias: reconhecimento, anteprojeto, estudos 

geotécnicos e geo-hidrológicos, projeto definitivo, plantas da faixa explorada, conformação e seleção 

da diretriz, concordância, superelevação, superlargura, visibilidade, concordância em perfil, seções 

transversais, áreas de terraplenos, volumes, transporte e distribuição de terra, obras de arte, orçamento 

e relatórios de engenharia; Locação. Convenções topográficas, Escalas, Desenho Planimétrico, 

Conceitos de coordenadas. Cálculos de área, distâncias de alinhamentos. Desenho Altimétrico, Curvas 

de Nível, Perfis, Seções Transversais, Cálculo de Volumes, Articulação de folhas, Projetos geométricos 

de loteamentos e estradas. 

 

70. TELEFONISTA/RECEPCIONISTA 

Atendimento ao público, recepção. Serviços de telefonia: recebimento e emissão de ligações. 

Recebimento, encaminhamento e arquivamento de documentos. Noções de administração geral: 

conceitos e objetivos; níveis de administração e competências gerenciais. Noções de planejamento, 

organização, direção e controle. Noções de documentação. Conceitos fundamentais de arquivologia: 

conceito, tipos, importância, organização, conservação, proteção de documentos, sistemas e métodos 

de arquivamento, materiais de consumo e permanente para acondicionamento. Noções de arquivo: 

conceito, tipos, importância, organização, conservação, proteção de documentos. Sistemas e métodos 

de arquivamento. Redação oficial e seus modelos. Endereçamento de correspondências. Noções de 

administração de materiais: conceitos; cadastramento de fornecedores; almoxarifado; recebimento; e 

armazenagem. Processo: análise, encaminhamento. Formas de tratamento e abreviaturas. Relações 

interpessoais; Ética profissional. 

 

71. COVEIRO 

Regras básicas para realizar abertura e fechamento de covas. Noções para auxiliar na exumação de 

corpos; Normas de higiene e proteção à saúde e a segurança no trabalho; Limpeza, conservação de 

jardins, canteiros, vasos, floreiras e outros; Conservação, guarda e manutenção de ferramentas. 

Relacionamento no Ambiente de Trabalho: com os superiores, com os colegas e com o público em 

geral. Utilização, guarda e manutenção dos equipamentos de proteção individual (EPIs). Ética. 

Finalidades da limpeza. Racionalização do trabalho. Seleção e organização das atividades: ergonomia 

aplicada ao trabalho. As técnicas de uso, limpeza, conservação, utilização e guarda dos materiais, 
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equipamentos, estrutura física, produto de limpeza, ferramentas, instrumentos e equipamentos 

peculiares ao trabalho. Ética. Noções de Primeiros Socorros. 
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EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 003/2019 
 

ANEXO IV - ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

 

CARGO RESUMO DAS ATRIBUIÇÕES 

ADVOGADO (CREAS) 

Prestar assessoria jurídica às demandas e usuários do CREAS e de mais serviços 

de proteção social de média e alta complexidade de acordo com a Política 

Nacional de Assistência Social – PNAS, Estatuto da Criança e Adolescente – 

ECA e Lei Maria da Penha; apoiar e esclarecer os direitos do cidadão, da 

mulher, da criança e do adolescente, bem como a responsabilização do agressor, 

encaminhando cada caso aos órgãos competentes; prestar consultoria jurídica 

para pessoas que tiveram seus direitos violados tendo como público alvo: 

crianças e adolescentes, idosos e mulheres vítimas de violência doméstica, em 

casos como trabalho ou exploração sexual infantil, direito previdenciário, 

estatuto do idoso; prestar defesa dos direitos humanos; receber denúncias; fazer 

encaminhamentos processuais; prestar assessoria jurídica ou consultoria às 

demandas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

AGENTE ADMINISTRATIVO 

Executar trabalhos que envolvam a interpretação e aplicação das leis e normas 

administrativas, proceder aquisição, guarda e distribuição de material; 

atendimento ao público em geral; e outras tarefas afins. 

AGENTE MUNICIPAL DE 

INSPEÇÃO SANITÁRIA E 

INDUSTRIAL DE PRODUTOS DE 

ORIGEM ANIMAL 

Executar e orientar, sob supervisão, atividades de natureza especializada 

relativas ao controle, inspeção, fiscalização e classificação de produtos de 

origem animal, e de combate à doenças endêmicas, exóticas e outras, nos 

estabelecimentos de abate e estocagem de carnes, na indústria de produtos e 

subprodutos de origem animal e de seus derivados, resíduos e insumos 

agropecuários destinados ao comércio, sob os aspectos higiênicos-sanitários e 

tecnológicos; monitorar a circulação de produtos de origem animal, seja, 

destinados ao consumo humano ou animal; praticar outros atos administrativos 

decorrentes do poder de polícia que lhes venha a ser outorgados 

ALMOXARIFE 

Executar trabalhos próprios de almoxarifado, tais como, conferência do material 

adquirido, guarda e distribuição de material; manter controles dos estoques, 

através de registros apropriados, anotar todas as entradas e saídas, visando 

facilitar a reposição e elaboração dos inventários; redigir atas de recebimento 

de materiais. 

ANALISTA E DESENVOLVEDOR 

DE SISTEMA 

Realizar atividades para o adequado processamento automático de informações; 

planejar, desenvolver, implantar e dar manutenção dos sistemas informatizados 

de processamento de informações; definir estratégias e metodologias a serem 

utilizadas para processamento, arquivamento e recuperação automática de 

informações; emitir pareceres técnicos; prestar atendimento aos usuários dos 

sistemas e outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade. 

ARQUITETO 

Atividades de grande complexidade, envolvendo a execução de trabalhos 

referentes à construção e fiscalização de obras e elaboração de normas para a 

administração e conservação dos prédios do município. 

ARQUIVISTA 
Trabalhos que envolvam planejamento, organização e operacionalização de 

serviços de arquivo e tramitação de documentos. 

ASSESSOR ADMINISTRATIVO 
Atividades que envolvam a legislação pertinente a pessoal, informação de 

processo, bem como supervisão sobre o trabalho de auxiliares, pesquisa, estudo 
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e elaboração de normas, pareceres, acompanhar os repasses financeiros de 

recursos vinculados e controlar a aplicação de acordo com as exigências legais 

e/ou convênios realizados; elaborar a previsão orçamentária das Secretarias de 

acordo com a projeção da receita do município para servir de base e estudo do 

Orçamento Anual. 

ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO 

Elaborar, coordenar, implantar, supervisionar e avaliar o planejamento 

estratégico e as ações de comunicação e das campanhas institucionais de 

informação, integração, conscientização e motivação, dirigidas a público 

estratégico e à informação da opinião pública; enviar matérias sobre assuntos 

do Município para serem veiculadas/publicadas pelos veículos de comunicação. 

ASSISTENTE SOCIAL 

Planejar, supervisionar, coordenar e executar atividades de Serviço Social nas 

diferentes Políticas Públicas do Município; realizar atendimentos e visitas 

domiciliares; orientações e encaminhamentos à rede de atendimento; identificar 

situações de risco e vulnerabilidade social; realizar encaminhamentos a 

benefícios sociais; realizar estudos, pareceres e laudos em matéria de Serviço 

Social no âmbito da Gestão Municipal. 

ATENDENTE DE FARMÁCIA 

Trabalho de execução operativa nas diversas modalidades de saúde, que 

consiste na separação e entrega de medicamentos, insumos e produtos afins, de 

acordo com a prescrição ou receita médica, assim como na reposição de estoque 

da farmácia. Desenvolver as atividades de acordo com as boas práticas de 

manipulação e dispensação, sob supervisão direta e ou indireta do farmacêutico. 

AUDITOR FISCAL DA RECEITA 

MUNICIPAL 

Constituir o Crédito Tributário Municipal; exercer atividades de Auditoria 

Tributária Municipal; examinar recursos administrativos fiscais; efetuar 

diligências no sentido de orientar, fiscalizar e fazer cumprir as disposições 

legais aos contribuintes alcançados pela competência tributária municipal. 

AUXILIAR EM VETERINÁRIO 

Realizar procedimentos de enfermagem veterinária. Esterilizar instrumentos 

cirúrgicos, clínicos e de laboratórios veterinários; manter as salas de cirurgia, 

de exames de tratamento clinico ou farmacêutico em condições de uso; proceder 

à limpeza do material utilizado, conter os animais durante os exames. Organizar 

o local de trabalho e trabalhar em conformidade a normas e procedimentos de 

segurança, higiene e saúde. 

BIÓLOGO 

Atividade de nível superior de grande complexidade, envolvendo em matéria 

de sua competência, o licenciamento ambiental, a realização de vistorias, a 

elaboração de pareceres, laudos técnicos e relatórios de impacto ambiental. 

CAIXA 

Atividades envolvendo serviços de recebimento e pagamento de valores em 

cheque ou dinheiro, fornecer recibo autenticado de cada operação, pagar 

fornecedores e demais encargos internos; conferir impostos pagos em bancos; 

somar, carimbar e relacionar os cheques recebidos no dia e enviar para depósito 

bancário. 

CIRURGIÃO DENTISTA 20HS e 

40HS 

Realizar a atenção em saúde bucal (promoção e proteção da saúde, prevenção 

de agravos, diagnóstico, tratamento, acompanhamento, reabilitação e 

manutenção da saúde) individual e coletiva, com resolubilidade e em 

conformidade com protocolos, diretrizes clínicas e terapêuticas, bem como 

outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor federal, estadual, 

municipal ou do Distrito Federal, observadas as disposições legais da profissão. 

CIRURGIÃO DENTISTA 

ENDODONTIA 

Desenvolver atividades de preservação do dente por meio de prevenção, 

diagnóstico, prognóstico, tratamento e controle das alterações da polpa e dos 

tecidos perirradiculares. 
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CIRURGIÃO DENTISTA 

PRÓTESE DENTÁRIA 

Desenvolver atividades de reconstrução dos dentes parcialmente destruídos ou 

a reposição de dentes ausentes visando a manutenção das funções do sistema 

estomatognático, proporcionando ao paciente a função, a saúde, o conforto e a 

estética. 

CONTADOR 

Promover a elaboração do Balanço Geral Anual do Município, a apuração dos 

balancetes mensais, bem como o acompanhamento e o controle contábil da 

administração orçamentária, financeira e patrimonial da administração pública 

municipal; exercer a responsabilidade técnica contábil do poder executivo 

municipal; planejar e controlar as funções contábeis, registrando os atos e fatos 

administrativos, por meio de levantamento de balanços, procedendo a 

conferência dos registros a fim de apurar elementos necessários à elaboração 

orçamentária e ao controle da situação patrimonial, econômica e financeira; 

planejar o sistema de registros e operações contábeis, atendendo as necessidades 

administrativas e as exigências legais; inspecionar, regularmente, as 

escriturações comerciais e fiscais, verificando se os registros efetuados 

correspondem aos documentos que lhes deram origem; controlar e participar 

dos trabalhos de análise e conciliação de contas, conferindo os saldos 

apresentados; proceder e orientar a classificação e avaliação de despesas, 

apropriando custos de bens e serviços; organizar, executar e assinar balancetes, 

balanços e demonstrativos de contas e aplicar as normas contábeis para 

apresentar resultados da situação patrimonial; elaborar relatórios sobre a 

situação patrimonial, econômica e financeira, apresentando dados estatísticos e 

pareceres técnicos; registrar atos e fatos contábeis; controlar o ativo 

permanente; gerenciar custos; preparar obrigações acessórias, tais como 

declarações acessórias ao fisco, órgãos competentes e contribuintes e 

administrar os registros nos órgãos apropriados; elaborar demonstrações 

contábeis; atender solicitações de órgãos fiscalizadores; conduzir o 

acompanhamento e a verificação das informações para auditoria e prestação de 

contas junto ao TCE/RS; proceder à publicação e ao envio dos demonstrativos 

previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal e dos exigidos pela Secretaria de 

Tesouro Nacional-STN;  prestar contas de suas atividades ao Secretário de 

Fazenda e ao Chefe do Executivo Municipal; executar outras tarefas correlatas 

ao cargo e/ou determinadas pelo Chefe do Executivo Municipal; realizar outras 

atividades afins. 

COVEIRO 

Garantir a organização dos cemitérios, a limpeza das covas e jazigos, cavando 

e cobrindo sepulturas, carregando caixões, realizando sepultamentos e 

exumações, entre outras funções. 

DESENHISTA/PINTOR 

LETRISTA 

Montar telas, gravação e impressão; preparar chapas desde o corte, limpeza e 

pintura; preparar composição de tintas; executar trabalhos de desenho e pintura 

de sinalização em geral, placas, vias públicas, faixas e letreiros; conhecer a 

legislação e normas de sinalização de trânsito. 

EDUCADOR FÍSICO 

Desenvolver atividades físicas e práticas corporais junto à comunidade; 

promover eventos que estimulem ações que valorizem Atividade Física/Praticas 

Corporais e sua importância para a saúde da população; veicular informações 

que visam à prevenção, a minimização dos riscos e à proteção à vulnerabilidade, 

buscando a produção do autocuidado; incentivar a criação de espaços de 

inclusão social, com ações que ampliem o sentimento de pertinência social nas 

comunidades, por meio da atividade física regular, do esporte e lazer. 
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ENFERMEIRO 

Realizar atividades de nível superior, de grande complexidade, envolvendo a 

execução de trabalhos de enfermagem relativos à observação, ao cuidado e à 

educação sanitária dos doentes, à aplicação de tratamentos prescritos, bem 

como à participação de programas voltados para a saúde pública. Desenvolver 

seu processo de trabalho na unidade de saúde, junto à equipe de profissionais, e 

na comunidade apoiando e supervisionando o trabalho dos Agentes 

Comunitários de Saúde, bem como assistindo às pessoas que necessitam de 

atenção de enfermagem. 

ENFERMEIRO AUDITOR 

Efetuar auditorias Operacional e Analítica; atuar no acompanhamento e 

avaliação de convênio e de hospital; avaliar a assistência de enfermagem 

prestada ao cliente através do prontuário médico; verificar a observância dos 

procedimentos frente aos padrões e protocolos estabelecidos; adequar o custo 

por procedimento; elaborar relatórios/planilhas através das quais se define o 

perfil do prestador; analisar o Prontuário Médico, verificando se está completa 

e corretamente preenchido nos seus diversos campos tanto médico como de 

enfermagem; fornecer subsídios e participar de treinamentos do pessoal de 

enfermagem; analisar contas e glosas, além de estudar e sugerir reestruturação 

das tabelas utilizadas; saber apontar custos de cada setor, locais onde pode ser 

feita a redução nos gastos, perfil dos profissionais envolvidos e dados 

estatísticos. 

ENGENHEIRO CIVIL 
Executar ou supervisionar trabalhos técnicos de engenharia em serviços 

públicos municipais. 

ENGENHEIRO DE MEIO 

AMBIENTE 

Atividade de nível superior de grande complexidade, envolvendo em matéria 

de sua competência, o licenciamento ambiental, a realização de vistorias, a 

elaboração de pareceres, laudos técnicos, relatórios de impacto ambiental 

atinentes ao licenciamento ambiental e exercer ação fiscalizadora. 

ENGENHEIRO MECÂNICO 

Elabora, executa e dirige projetos de engenharia mecânica, preparando 

especificações, desenhos, técnicas de execução, recursos necessários e outros 

requisitos, para possibilitar a construção, montagem, funcionamento, 

manutenção e reparo de instalações e equipamentos mecânicos. 

FARMACÊUTICO 20HS e 40HS Atividades que envolvam a Gestão Farmacêutica e Atenção Farmacêutica. 

FISIOTERAPEUTA 

Atividade de nível superior, de grande complexidade, envolvendo a execução 

de métodos e técnicas fisioterápicas com a finalidade de restaurar, desenvolver 

e conservar a capacidade física de pessoas. 

FONOAUDIÓLOGO 

Identificar problemas ou deficiências ligadas à comunicação oral, empregando 

técnicas próprias de avaliação e treinamento fonético, auditivo, de dicção, 

impostação da voz e outros, com a finalidade de possibilitar o aperfeiçoamento 

e ou reabilitação da fala. 

GEÓLOGO 

Atividade de nível superior de grande complexidade, envolvendo em matéria 

de sua competência, o licenciamento ambiental, a realização de vistorias, a 

elaboração de pareceres, laudos técnicos e relatórios de impacto ambiental, 

campos do meio físico e geologia. Elaboração de estudos e projetos pertinentes 

à geologia, à preservação e a conservação do meio ambiente. 

GUARDA MUNICIPAL 

Promover o desenvolvimento de ações conjuntas no enfrentamento de 

problemas de segurança, assessorando o Diretor para Assuntos de Segurança e 

Cidadania e o Coordenador de Departamento de Segurança; realizar a inspeção 

dos serviços prestados pelos integrantes da Guarda Municipal; supervisionar a 

fiel observância e execução das leis e instruções e a boa ordem e celeridade dos 
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serviços públicos; expedir circulares, ordens de serviços e outros expedientes 

necessários para disciplinar os serviços pertinentes à Diretoria, observando os 

prazos legais; determinar provimentos e instruções, visando a padronização e o 

aprimoramento dos serviços prestados pelos integrantes da Guarda Municipal; 

determinar as medidas cabíveis, a fim de sanar carências e necessidades 

funcionais que dificultam as ações dos integrantes da Guarda Municipal; apurar 

a ocorrência de erros, abusos e irregularidades que devam ser corrigidas, 

evitadas ou saneadas, determinando as providências a serem adotadas ou a 

correção a ser feita; receber as reclamações apresentadas contra os integrantes 

da Guarda Municipal; manter o controle quantitativo e qualitativo das decisões 

administrativo disciplinares da Diretoria; realizar inspeções em postos de 

trabalho fixos ou temporários dos Guardas Municipais; emitir parecer; fiscalizar 

o cumprimento das determinações emitidas, tomando as medidas cabíveis em 

caso de descumprimento; baixar instruções conjuntamente com o Diretor, 

disciplinando o exercício das atividades da Corregedoria; conduzir o 

recebimento e a análise da legalidade dos documentos enviados pelo Ministério 

da Justiça - Departamento de Polícia Federal, referente ao porte de arma, 

determinando a emissão da carteira funcional dos integrantes da Guarda 

Municipal; apresentar ao Diretor relatório anual das atividades realizadas pela 

Corregedoria; encaminhar para a apuração as irregularidade disciplinares 

atribuídas aos integrante da Guarda Municipal; manter-se atualizado sobre as 

normas e legislação municipais vigentes; prestar contas das ações 

desenvolvidas ao Secretários Municipal, ao Diretor para Assuntos de Segurança 

e Cidadania e ao Chefe do Executivo Municipal; realizar outras atividades afins. 

JORNALISTA 

Atividades de nível superior, relacionadas com a orientação e execução 

especializada de trabalho de redação, de revisão, de coleta e preparo de 

informações para divulgação oficial e escrita, falada ou televisionada. 

LABORATORISTA DE SOLOS E 

ASFALTO 

Utilizar instrumentos próprios para análises químicas e físico-químicas de 

asfalto, cimento, solos e outros materiais; pesquisar e elaborar projetos de 

misturas para pavimentações; aferir e calibrar aparelhos de laboratório; 

conduzir, orientar e executar os trabalhos rotineiros de solos e asfalto, coletando 

amostras para ensaios em geral. 

MÉDICO AUDITOR 
Auditar os serviços hospitalares, ambulatoriais públicos ou privados, de acordo 

com a legislação aplicável pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

MÉDICO AUTORIZADOR Autorizar ou não o internamento hospitalar, analisando e comparando dados. 

MÉDICO CLÍNICO GERAL Efetuar serviços de clínica geral, principalmente nos plantões. 

MÉDICO SAÚDE DA FAMÍLIA 

Atividade de nível superior, de grande complexidade, envolvendo a orientação 

e execução especializada, referente a Prestação de assistência médico-cirúrgica 

e preventiva; diagnosticar e tratar das doenças do corpo humano. 

MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 

Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e outras 

formas de tratamento da área de endocrinologia, empregando meios clínicos ou 

cirúrgicos, para prevenir, promover ou recuperar a saúde dos pacientes; Utilizar 

os equipamentos de proteção individual, pertinentes ao exercício de suas 

atribuições; Desenvolver atividades administrativas (documentos, registros, 

encaminhamentos, outros) relativas ao exercício do cargo, utilizando-se dos 

meios mecânicos e/ou informatizados disponíveis para esse fim; Acolher o 

usuário, identificando o mesmo, se apresentando e explicando os procedimentos 

a serem realizados; Atuar em equipes multiprofissionais no desenvolvimento de 
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projetos terapêuticos em unidades de saúde; Atuar como médico em 

ambulatório de especialidades, junto às Unidades Básicas de Saúde (UBS), 

atendendo pacientes referenciados da rede básica ou de outras especialidades na 

área de endocrinologia; Examinar o paciente estabelecendo diagnóstico e o 

plano terapêutico, definindo a necessidade de intervenção cirúrgica, realizando-

a, quando necessário; Prescrever e orientar o tratamento clínico para promover 

ou recuperar a saúde; Preencher prontuários dos pacientes atendidos; Garantir 

referência e contra referência. Ser apoio de capacitação na sua área específica, 

quando necessário; participar de capacitação e treinamentos sempre que 

necessário ou convocado pela gestão, guardar sigilo das atividades inerentes as 

atribuições do cargo, levar ao conhecimento do superior hierárquico 

informações ou notícias de interesse do serviço público, alimentar os sistemas 

de informação com as atividades pertinentes ao exercício das atribuições e 

executar outras tarefas afins. 

MÉDICO 

GINECOLOGISTA/OBSTETRA 

Atividades de nível superior que envolvam atendimento especializado em 

doenças do aparelho genital da mulher, bem como atendimento das gestantes. 

MÉDICO INFECTOLOGISTA 
Atividades de nível superior que envolvam atendimento especializado em 

doenças parasitárias e infecciosas. 

MÉDICO PEDIATRA Atividades de nível superior, voltadas para a saúde da criança. 

MÉDICO PSIQUIATRA 

Atividade de nível superior, de grande complexidade, envolvendo trabalhos de 

defesa e proteção da saúde do indivíduo, coordenar os Núcleos de Apoio à 

Saúde da Família – NASF; atender em consultas clínicas compartilhadas aos 

usuários da área restrita e visitas domiciliares de acordo com o planejamento. 

MÉDICO REUMATOLOGISTA 

Fazer exames médicos, avaliações clínicas, emitir diagnósticos, prescrever 

medicamentos e outras formas de tratamento das afecções dos tecidos 

conjuntivos, articulações e doenças autoimunes, empregando meios clínicos ou 

cirúrgicos, para prevenir, promover ou recuperar a saúde dos pacientes; Utilizar 

os equipamentos de proteção individual, pertinentes ao exercício de suas 

atribuições; Desenvolver atividades administrativas (documentos, registros, 

encaminhamentos, outros) relativas ao exercício do cargo, utilizando-se dos 

meios mecânicos e/ou informatizados disponíveis para esse fim; Atuar em 

equipe multiprofissional para garantir a integralidade da saúde do paciente; 

avaliar dados da sua área de atuação, de forma a desenvolver indicadores de 

saúde da população; participar de capacitação e treinamentos sempre que 

necessário ou convocado pela gestão, guardar sigilo das atividades inerentes as 

atribuições do cargo, levar ao conhecimento do superior hierárquico 

informações ou notícias de interesse do serviço público, alimentar os sistemas 

de informação com as atividades pertinentes ao exercício das atribuições e 

executar outras tarefas afins. 

MÉDICO SANITARISTA 
Planejamento, coordenação, supervisão e execução de programas de saúde e 

saneamento inerentes à área de Saúde Pública. 

MÉDICO TRAUMATOLOGISTA 
Atividades de nível superior, que envolvam trabalhos relacionados com doenças 

ósseas. 

MÉDICO VETERINÁRIO 

Atividade de nível superior, de grande complexidade, envolvendo a execução 

de trabalhos relacionados com estudos e projetos pertinentes à biologia e 

patologia animais, à defesa sanitária, proteção e desenvolvimento da pecuária e 

à fiscalização de produtos de origem animal. 
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NUTRICIONISTA 

Realizar atividades de grande complexidade, envolvendo a execução de 

trabalhos relacionados com a educação alimentar, nutrição e dietética, bem 

como participar de programas voltados para a saúde pública. 

OPERADOR DE ESTAÇÃO DE 

ÁGUA E ESGOTO 

Executar atividades relacionadas com serviços de caráter técnico voltadas ao 

tratamento, a fim de garantir a qualidade da água, do esgoto e outras atividades 

gerais relacionadas ao cargo. 

ORIENTADOR EDUCACIONAL 

Desenvolver Atividades de natureza técnico-pedagógica, interdisciplinar de 

grande complexidade envolvendo planejamento, execução, acompanhamento, 

e avaliação da ação educativa, junto a todos os segmentos da comunidade 

escolar. Executar outras atribuições compatíveis com a natureza do cargo, 

mediante determinação superior. 

PROFESSORES  

(Todos os cargos) 

Ministrar aulas que promovam a educação de crianças, jovens e adultos, 

utilizando técnicas didáticas específicas às necessidades, seguindo currículos 

pré-organizados, para uma integração social satisfatória, conforme o campo de 

habilitação. Seguir o calendário letivo, planejamento e matriz curricular 

conforme diretrizes do MEC e SEDUC. 

PSICÓLOGO 

Atividades alta complexidade, envolvendo a execução de trabalhos 

relacionados com o comportamento humano e a dinâmica da personalidade, 

com vistas à orientação psicopedagógica e ao ajustamento individual. 

PSICOPEDAGOGO 

Atividades que envolvam trabalhos especializados com relação às dificuldades 

de aprendizagem das crianças e adolescentes; identificar obstáculos no 

desenvolvimento do processo de aprendizagem; aplicar e controlar diversas 

teorias clínicas do campo psicopedagógico, realizando o atendimento clínico e 

institucional. 

QUÍMICO 

Executar atividades de nível superior, de grande complexidade, na área de 

química envolvendo a orientação, execução e supervisão da operação de 

sistemas de abastecimento de água para consumo humano, nas atividades 

pertinentes ao licenciamento ambiental na área de atuação e na fiscalização dos 

diversos setores que envolva conhecimento na área química. 

SERVENTE 

Executar trabalhos rotineiros de limpeza em geral, ajudar na remoção ou 

arrumação de móveis e utensílios, estocar e selecionar alimentos, executar 

tarefas inerentes ao preparo e distribuição de refeições. 

SUPERVISOR ESCOLAR 

Elaborar o calendário escolar, observados os dias letivos e atividades escolares 

para o ano letivo e posterior apresentação do mesmo à Escola e Conselho 

escolar; montar os horários do currículo por disciplina e atividades; acompanhar 

diariamente a carga horária, substituição de professor ausente, dias letivo, 

conteúdos desenvolvidos, livros de controle verificando seu fechamento; 

acompanhar o processo ensino-aprendizagem e turmas de recuperação do 

primeiro ao nono ano, orientar o professor docente quanto ao seu trabalho e 

fornecer subsídios para melhoria da sua qualidade; agendar horários para 

recuperação do aluno com baixo rendimento e providenciar comunicado aos 

pais ou responsáveis pelo aluno, acompanhar a assiduidade do aluno, verificar 

o motivo da falta, conversar com o aluno e pais, conforme necessidade, sobre 

seu comportamento e aproveitamento escolar; coordenar o conselho de classe, 

juntamente com a orientação educacional para avaliação dos trabalhos 

pedagógicos e administrativos; sugerir soluções alternativas para melhor 

qualificação profissional bem como avaliar os trabalhos desenvolvidos; 

coordenar reuniões pedagógicas, seções de estudo, dinamizar o fluxo de 
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informações junto a equipe diretiva; assessorar a elaboração do plano global e 

da proposta pedagógica; executar outras atividades correlacionadas com as 

tarefas acima descritas. 

TÉCNICO AGRÍCOLA 
Prestar assistência e orientação aos lavradores e criadores, bem como auxiliar 

no trabalho de defesa sanitária, animal e vegetal. 

TÉCNICO DE ESTRADAS E 

TOPOGRAFIA 

Executar serviços de engenharia na área da Geodesia e Topografia. 

TÉCNICO EM 

GEOPROCESSAMENTO 

Realizar atividades de natureza especializada em conjunto com outros 

profissionais; desenvolver e implantar planos e projetos na área de 

Geoprocessamento; possuir conhecimentos, competências, habilidades e 

atitudes técnicas e científicas para atuar na geração, aquisição, armazenamento, 

análise, disseminação e gerenciamento de informações espaciais relacionadas 

com o ambiente e recursos terrestres, atendendo às necessidades da sociedade e 

do processo produtivo; profissional comprometido com o desenvolvimento 

social e econômico, respeitando valores éticos, morais, culturais, sociais e 

ecológicos e com conhecimentos, saberes e competências profissionais. 

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL 

Executar tarefas de nível técnico no atendimento odontológico sob supervisão 

do Cirurgião-dentista, desenvolver atividades auxiliares em Odontologia e 

participar em ações de promoção de saúde e organização de processos de 

trabalho em equipe multiprofissional tanto na Unidade de Saúde quanto nos 

domicílios, espaços comunitários e sociais. 

TÉCNICO EM SUPORTE DE 

INFORMÁTICA 

Gerenciar e dar manutenção na rede de microcomputadores da organização; 

realizar atividades com a finalidade de garantir a eficácia no processamento de 

dados e programas, compreendendo a verificação, a preparação e a operação de 

equipamentos de informática, com a transferência de dados para sistemas 

automatizados, bem como o atendimento a usuários, dentre outras atividades de 

mesma natureza e grau de complexidade. 

TELEFONISTA/RECEPCIONISTA 

Operar mesa telefônica (ou outras que vierem a substituí-las), atender e dar 

orientações ao público interno e externo, e encaminhar com urbanidade e 

educação, fornecer informações, receber e anotar recados, conduzir e despachar 

expedientes, inclusive protocolo, digitar avisos, fazer cópias,  e outras tarefas 

afins. 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 
Atividades relacionadas com a orientação de trabalhos em madeira, couro, 

argila, tecido, corda e outros, para fins de recuperação de indivíduos. 
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EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 003/2019 
 

ANEXO V - FÓRMULAS - PONTUAÇÃO FINAL 

 

 

PF = PONTUAÇÃO FINAL 

 

NPCG = NOTA DA PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS 

 

NPESP = NOTA DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

PPT =PONTOS DA PROVA DE TÍTULOS 

 

1. PONTUAÇÃO FINAL COM PROVA DE TÍTULOS 

PF= NPCG + NPESP +PPT 

 

2. PONTUAÇÃO FINAL SEM PROVA DE TÍTULOS 

PF= NPCG + NPESP  
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CONCURSO PÚBLICO 002/2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL - RS 

CARGO:                                                                                                          COD:    

Nome:  

CPF:  

Endereço:  

Tipo de prova:  ( ) Objetiva-Prova 1   ( ) Objetiva-Prova 2  

( ) Prova Física/Prova de Título ( ) Avaliação Psicológica/Psicossocial 

 

Questão da prova objetiva:  

Resposta do gabarito preliminar: (   ) Item a (   ) Item b (   ) Item c (   ) Item d (   ) Item e 

Resultado da Prova Física, Prova de Título, Avaliação Psicológica ou Avaliação Psicossocial: 

Motivo do recurso:  ( ) Mudança de gabarito: do item____ para o item____  

( ) Questão anulada 

( ) Procedimento da Prova Física, Avaliações Psicológica ou Psicossocial 

( ) Mudança do Resultado da Prova de Título, Prova Física, Avaliações 

Psicológica ou Psicossocial 

Fundamentação do recurso*: 
*Conforme este Edital: “serão indeferidos os recursos que não estiverem devidamente fundamentados”. 

 

 

 

MANUAL DO CANDIDATO(A) 

INSTITUIDO PELO EDITAL 003/2019 

ANEXO VI – FORMULÁRIO PARA RECURSOS  
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MANUAL DO CANDIDATO(A) 

INSTITUIDO PELO EDITAL 003/2019 

ANEXO VII– REQUERIMENTO PARA ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE INSCRIÇÕES 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL (RS) 

 

 

 

 

Eu, __________________________________________________________________, candidato(a) à 

função ___________________________________________________, 

Cód.____________________, apresento e declaro ser de minha exclusiva responsabilidade a 

apresentação dos documentos anexos. Estes são verdadeiros e válidos na forma da Lei, sendo 

comprovados conforme Edital 003/2019, para fins de isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição no 

Concurso Público da Prefeitura de Município de Santa Cruz do Sul–RS. 

 

 

Por ser Expressão da Verdade. 

 

 

Pede Deferimento. 

 

     _____________________ - ____, ____________de 2019. 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

CANDIDATO(a) 

 

CPF:________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

Recebido e conferido por _______________________________________________ 

Nome do Técnico responsável pelo recebimento deste documento 

(Quando os documentos são recebidos pessoalmente)  

 

 


